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Introdução  

 

O Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS) tem 

como missão “Acompanhar, Servir e 

Defender” os refugiados, deslocados à força 

e todos os migrantes em situação de 

particular vulnerabilidade. Desde 1992, a 

organização tem sido uma presença 

constante e solidária no país, dando voz a 

quem tantas vezes é silenciado e 

contribuindo para um sistema de 

acolhimento mais humano e inclusivo, em 

estreita colaboração com as instituições e 

com o Estado. É prioridade do JRS estar onde 

mais ninguém está e onde faz mais falta.    

 

 

 

 

 

O Conselho Português para os Refugiados 

(CPR) é uma organização não-

governamental, sem fins lucrativos, que, 

desde a sua criação em 1991, tem como 

missão defender e promover o direito de 

asilo em Portugal. O CPR presta informação 

e apoio jurídico aos requerentes e 

beneficiários de proteção internacional nos 

termos da Lei do Asilo e, na sua qualidade 

de parceiro operacional do Alto 

Comissariado das Nações Unidas para os 

Refugiados (ACNUR) em Portugal, exerce, 

igualmente, as funções de supervisão do 

procedimento de asilo que lhe incumbem 

por força do artigo 35.º da Convenção de 

Genebra de 1951 relativa ao estatuto dos 

refugiados (doravante Convenção de 

Genebra). 

 

Tomando em consideração os papéis desempenhados pelas duas organizações no âmbito do 

Direito das Migrações e Asilo e as preocupações para com a realidade atual das pessoas 

migrantes – imigrantes, requerentes e beneficiários de proteção internacional –, este 

documento, dedicado à detenção administrativa em Portugal, pretende abordar o atual 

enquadramento legal na matéria, assim como as alterações legislativas propostas, tanto a nível 

nacional, como a nível europeu, e as respetivas consequências para os direitos desta população.  

O ano de 2025 ficou marcado por um crescente debate em torno da detenção de pessoas 

migrantes — um tema muitas vezes abordado de forma superficial ou sem pleno conhecimento 

da realidade —, tanto no plano nacional, com a discussão parlamentar de uma Proposta de Lei 

que visa alterar o regime de afastamento de cidadãos estrangeiros em situação irregular em 

Portugal, como no plano europeu, com a discussão de um novo regulamento de retorno no seio 
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da União Europeia. Dessa forma, sentimos que é nosso dever contribuir para o debate político e 

público sobre este assunto, bem como esclarecer as principais problemáticas que o mesmo 

suscita, partilhando a experiência e o entendimento de quem acompanha diariamente estas 

pessoas e as suas histórias e relembrando as obrigações da comunidade internacional.    

Tanto a Proposta de Lei do Governo português de alteração da legislação atualmente em vigor 

no âmbito do retorno, como a proposta de Regulamento de Retorno em discussão na União 

Europeia, propõem-se a uniformizar e reforçar um sistema de retorno que se tem como ineficaz, 

com o objetivo de aumentar e agilizar a capacidade de resposta nacional e europeia, 

respetivamente, no âmbito da gestão migratória.  

Assim, através da análise do atual enquadramento legal aplicável e da dissecação da proposta 

do Governo português para a sua alteração, bem como da proposta de Regulamento de Retorno 

em discussão na União Europeia, o presente documento procura responder a uma questão 

essencial: conseguirão as novas regras propostas tornar o retorno mais eficaz? 

Para tal, estabelece-se, ab initio, que a detenção administrativa não pode, por si só, ser a solução 

para os problemas identificados no sistema de retorno, não existindo quaisquer dados que 

permitam estabelecer uma correlação direta entre o regime de detenção e o aumento da 

eficácia do retorno. Em contrapartida, estão comprovados os efeitos negativos que a detenção 

pode ter no bem-estar físico, psicológico e emocional das pessoas migrantes e na sua relação 

com as autoridades, o que poderá impactar negativamente o procedimento de retorno1. Por 

conseguinte, esta análise inclui, ainda, a reflexão sobre as medidas alternativas à detenção, 

frequentemente esquecidas, mas fundamentais para uma abordagem mais humana e eficaz

 
1 International Detention Coalition, Does Detention Deter?, N.º 1, abril de 2015, p. 5, disponível aqui.  

https://idcoalition.org/wp-content/uploads/2015/04/Briefing-Paper_Does-Detention-Deter_April-2015-A4_web.pdf
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Capítulo I - Enquadramento legal da detenção administrativa em Portugal 

A detenção administrativa não se encontra definida em qualquer diploma europeu ou legislação 

nacional.  Ainda assim, a Rede Europeia das Migrações define a detenção, a nível global, como 

“uma medida administrativa não punitiva, ordenada por uma autoridade administrativa ou 

judicial, a fim de restringir a liberdade de uma pessoa através do confinamento para que outro 

procedimento possa ser implementado”2. Esta definição evidencia o carácter instrumental e 

excecional da detenção administrativa, afastando-a de qualquer finalidade sancionatória. Em 

linha com este entendimento, o JRS Portugal define a detenção administrativa como uma 

“restrição da liberdade de movimento, através de confinamento, ordenada por autoridades 

administrativas ou judiciais, destinada a assegurar a instauração e execução dos procedimentos 

de retorno, nomeadamente quando exista risco de fuga ou quando a pessoa migrante evite ou 

dificulte o processo de afastamento”3. 

Sendo uma medida privativa da liberdade, a detenção administrativa interfere diretamente com 

um dos direitos mais fundamentais da pessoa humana: o direito à liberdade. Este direito 

encontra-se consagrado no artigo 5.º da Convenção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH), no 

artigo 6.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE) e nos artigos 5.º e 9.º 

do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP). Por essa razão, como veremos, 

a admissibilidade da detenção administrativa está sujeita a limites materiais e processuais 

particularmente exigentes. 

No direito europeu, a Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o 

regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular (doravante Diretiva de Retorno) 

estabelece um conjunto de normas e princípios que determinam e condicionam a aplicação da 

detenção. Em particular, o artigo 15.º, n.º 1 da Diretiva referida determina que a detenção só 

pode ser utilizada em último recurso, quando outras medidas menos gravosas se revelem 

insuficientes, e apenas enquanto subsistir uma perspetiva real de afastamento, devendo a 

detenção ter a menor duração possível: 

 

 
2 Cf. European Migration Network, Asylum and Migration Glossary, 11 de junho de 2025, disponível aqui. Esta definição baseia-se na 

definição de detenção partilhada pela UNESCO, segundo a qual a detenção pode ser definida como “restrição da liberdade de 

circulação através do confinamento” (tradução livre), v. The Hague Process on Refugees and Migration, People on the move: 

handbook of selected terms and concepts, 2008, disponível aqui.   
3 JRS Portugal, Livro Branco sobre os direitos das pessoas imigrantes e refugiadas em Portugal, 2022, p. 190. 

https://home-affairs.ec.europa.eu/networks/european-migration-network-emn/emn-asylum-and-migration-glossary_en
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000163621
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“1.  A menos que no caso concreto possam ser aplicadas com eficácia outras medidas suficientes, 

mas menos coercivas, os Estados-Membros só podem manter detidos nacionais de países 

terceiros objeto de procedimento de regresso, a fim de preparar o regresso e/ou efetuar o 

processo de afastamento, nomeadamente quando: 

a) Houver risco de fuga; ou 

b) O nacional de país terceiro em causa evitar ou entravar a preparação do regresso ou o 

procedimento de afastamento. 

A detenção tem a menor duração que for possível, sendo apenas mantida enquanto o 

procedimento de afastamento estiver pendente e for executado com a devida diligência.” 

 

Embora reconheça uma margem de apreciação aos Estados-Membros, a Diretiva de Retorno 

limita a sua atuação, devendo a aplicação da detenção respeitar os princípios da necessidade, 

proporcionalidade e não arbitrariedade, tal como consagrados na CEDH. 

Em Portugal, a detenção administrativa de cidadãos estrangeiros encontra enquadramento legal, 

essencialmente, na Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual (doravante Lei de 

Estrangeiros), que transpôs a Diretiva de Retorno para o ordenamento jurídico nacional, bem 

como no Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de novembro e, ainda, na Lei n.º 34/94, de 14 

de setembro, na sua redação atual, diploma legal responsável pelo funcionamento dos Centros 

de Instalação Temporária (CIT). 

Como iremos analisar no presente capítulo, a Lei de Estrangeiros prevê a possibilidade de 

aplicação da detenção no âmbito de diferentes procedimentos administrativos, como o processo 

de recusa de entrada4, o processo de afastamento coercivo5 ou o processo de expulsão6. Todavia, 

independentemente do procedimento subjacente, a detenção não constitui uma consequência 

automática da situação de irregularidade, estando sempre subordinada aos mesmos 

pressupostos legais, limites e garantias. No entanto, e apesar dos princípios e regras 

mencionados, a detenção administrativa é amplamente aplicada no âmbito dos processos de 

afastamento. Ademais, a prática demonstra que, de forma pontual, a detenção administrativa é 

prolongada, incluindo no caso de pessoas migrantes especialmente vulneráveis, quando não 

 
4 Artigos 32.º a 40º da Lei de Estrangeiros. 
5 Artigos 145.º a 150.º da Lei de Estrangeiros. 
6 Artigos 151.º a 162 da Lei de Estrangeiros. 

“ 
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existem respostas de acolhimento em território nacional, sendo, portanto, erroneamente 

utilizada como resposta social7. 

1.1. Processos passíveis de aplicação da medida de colocação em CIT 

1.1.1. Recusa de Entrada 

De acordo com o artigo 32.º da Lei de Estrangeiros, pode ser recusada a entrada dos cidadãos 

estrangeiros que não reúnam os requisitos necessários de entrada em Portugal em posto de 

fronteira8.   

Caso seja emitida uma decisão de recusa de entrada é feita uma comunicação à representação 

diplomática ou consular do país de origem9. Esta decisão é suscetível de impugnação 

jurisdicional, ainda que com efeito meramente devolutivo10. Nesta fase, o cidadão estrangeiro 

encontra-se a aguardar o retorno em centro de detenção no aeroporto (mais precisamente, em 

Espaço Equiparado a Centro de Instalação Temporária - EECIT)11. 

Sempre que não for possível efetuar o reembarque no prazo de 48h após a decisão de recusa de 

entrada, é dado conhecimento ao Juiz, para que a detenção seja validada (artigo 38.º, n.º 4 da 

Lei de Estrangeiros).  

1.1.1.2. Limites legais à recusa de entrada 

Nos termos do artigo 36.º do mesmo diploma legal, não pode ser recusada a entrada a quem 

tenha nascido em território nacional e aqui resida, nem a quem tenha filhos menores de 

nacionalidade portuguesa ou estrangeira (com residência regular) sobre os quais exerça, 

efetivamente, as responsabilidades parentais e assegurem o sustento e a educação. 

 
 
8 Entendem-se como condições de entrada legal a apresentação de documento de viagem válido (artigo 9.º), quando aplicável, visto 

válido e adequado à finalidade (artigo 10.º), meios de subsistência suficientes ou apresentação de termo de responsabilidade (artigos 

11.º e 12.º), declaração que comprove o objetivo e condições da estada (artigo 13.º); não constar da lista de pessoas indicadas para 

efeitos de não admissão no SIS ou no Sistema Integrado de Informação da Unidade de Coordenação de Fronteiras e Estrangeiros, 

não ser considerado um perigo ou grave ameaça à ordem pública, segurança nacional, saúde pública ou para as relações 

internacionais dos Estados membros da UE (artigo 32.º, n.º 1, alíneas b, c e d). 
9 Artigo 38.º da Lei de Estrangeiros. 
10 Artigo 38.º da Lei de Estrangeiros. 
11 Os EECIT estão localizados nos aeroportos de Lisboa, Porto e Faro. Para maiores desenvolvimentos sobre a distinção entre CIT e 

EECIT, ver capítulo 2 do presente documento. 
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1.1.2. Afastamento Coercivo 

O processo de afastamento coercivo é um ato administrativo que visa o afastamento do cidadão 

estrangeiro que tenha entrado e/ou permanecido em situação irregular em território nacional. 

Para além destas situações, o artigo 134.º da Lei de Estrangeiros, prevê o afastamento do cidadão 

estrangeiro: 

• Cuja presença ou atividades no País constituam ameaça aos interesses ou à dignidade 

do Estado Português ou dos seus nacionais; 

• Que interfira de forma abusiva no exercício de direitos de participação política 

reservados aos cidadãos nacionais; 

• Que tenha praticado atos que, se fossem conhecidos pelas autoridades portuguesas, 

teriam obstado à sua entrada no País; 

• Em relação ao qual existam sérias razões para crer que cometeu atos criminosos graves 

ou que tenciona cometer atos dessa natureza, designadamente no território da União 

Europeia; 

• Que seja detentor de um título de residência válido, ou de outro título que lhe confira 

direito de permanência em outro Estado-Membro e não cumpra a obrigação de se dirigir, 

imediatamente, para esse Estado-Membro; 

• Que tenha contornado, ou tentado contornar, as normas aplicáveis em matéria de 

entrada e de permanência, em território nacional ou no dos Estados-Membros ou dos 

Estados onde vigore a Convenção de Aplicação12, nomeadamente pela utilização ou 

recurso a documentos de identidade ou de viagem, títulos de residência, vistos ou 

documentos comprovativos do cumprimento das condições de entrada falsos ou 

falsificados. 

Caso se verifique alguma destas hipóteses, o processo de afastamento inicia-se, podendo ser 

aplicada, como veremos, a medida de coação de colocação no Centro de Instalação Temporária 

da Unidade Habitacional de Santo António (CIT-UHSA), no Porto13, enquanto se aguarda os 

 
12 Nomeadamente, Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, 

Hungria, Islândia, Itália, Letónia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Noruega, Países Baixos, Polónia, Portugal, República 

Checa, Suécia e Suíça. 
13 Devido à reduzida capacidade do CIT-UHSA, é frequente a instalação de cidadãos estrangeiros nestas circunstâncias nos EECIT. 
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ulteriores trâmites do processo14. Se a decisão sobre o processo, que é da competência do 

Diretor Nacional da Polícia de Segurança Pública (PSP), for o afastamento, o cidadão estrangeiro 

tem direito a impugnar a decisão jurisdicionalmente, ainda que com efeito meramente 

devolutivo15. 

1.1.2.1. Limites legais ao afastamento 

Tal como na recusa de entrada, a lei prevê um leque de situações em que o cidadão estrangeiro 

não pode ser afastado do território, salvo nos casos em que há uma suspeita fundada da prática 

de crimes de terrorismo, sabotagem ou atentado à segurança nacional ou de condenação pela 

prática de tais crimes16. Sempre que o afastamento se revele juridicamente limitado ou 

materialmente impossível – por razões não imputáveis ao cidadão estrangeiro – a detenção 

deixa de prosseguir a sua única finalidade legítima, tornando-se incompatível com os princípios 

da necessidade, proporcionalidade e adequação que regem as restrições ao direito à liberdade. 

Para além de introduzir o princípio da detenção como medida de último recurso, o artigo 15.º 

da Diretiva de Retorno estabelece, no seu n.º 4, que “(...) quando, por razões de natureza jurídica 

ou outra, se afigura já não existir uma perspetiva razoável de afastamento, a detenção deixa de 

se justificar e a pessoa em causa é libertada imediatamente”.  Existem, por isso, limites jurídicos 

e limites práticos ou materiais que podem obstar o afastamento para o país de origem. 

Quanto aos limites legais, de acordo com o artigo 135.º da Lei de Estrangeiros, não podem ser 

afastados os cidadãos estrangeiros que se encontrem nas seguintes condições: 

• Tenham nascido em território português e aqui residam;   

• Tenham a seu cargo filhos menores de nacionalidade portuguesa a residir em Portugal;  

• Tenham filhos menores, nacionais de Estado terceiro, residentes em território 

português; ou   

• Se encontrem em Portugal desde idade inferior a 10 anos e aqui residam. 

Acrescenta-se que, de acordo com o artigo 143.º do mesmo diploma, nenhum cidadão 

estrangeiro pode ser afastado para qualquer país onde possa estar sujeito a perseguições ou 

 
14 Desde 2025 que cabe à UNEF a instrução, decisão e execução dos processos de afastamento coercivo e de expulsão nos termos 

do artigo 3.º da Lei n.º 55-C/2025, de 22 de julho. 
15 Artigo 150.º da Lei de Estrangeiros. Acrescenta-se que a decisão de afastamento coercivo é inscrita no SIS na lista nacional de 

pessoas não admissíveis (artigo 149.º, n.º 2 da lei), impedindo a entrada do cidadão estrangeiro em território nacional por um 

período de tempo até cinco anos. 
16 Artigo 135.º da Lei de Estrangeiros. 
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ofensas à sua integridade física, na aceção da Lei de Asilo e do artigo 3.º da CEDH. Este 

impedimento está relacionado com a possibilidade de a expulsão colocar em risco a sua vida ou 

integridade física, configurando-se, assim, como uma proteção humanitária. A proibição de 

afastamento para o país de origem traduz, na Lei de Estrangeiros, uma previsão do princípio do 

non-refoulement consagrado no artigo 33.º, n.º 1 da Convenção de Genebra, que embora 

aplicado, originalmente, a pessoas requerentes de proteção internacional e refugiadas, impede, 

igualmente, a expulsão para o país de origem de qualquer cidadão estrangeiro quando tal possa 

resultar num risco sério para a pessoa. A Lei de Estrangeiros, para além de impedir a expulsão 

para o país de origem, assegura, nos seus artigos 122º e 123º, um regime especial de 

regularização para as pessoas que se encontrem nestas situações.   

1.1.3. Decisão Judicial de Expulsão17 

A expulsão judicial consiste numa medida de afastamento de cidadãos estrangeiros que, 

diferentemente do afastamento coercivo, é determinada por uma autoridade judicial, 

normalmente no âmbito de um processo de natureza penal. Trata-se, em regra, de uma pena 

acessória determinada por um tribunal a cidadãos estrangeiros que tenham entrado ou 

permanecido regularmente em Portugal, mas que tenham praticado um crime18. 

1.1.3.1. Pena acessória de expulsão 

A pena acessória de expulsão corresponde a uma sanção penal aplicada por um tribunal no 

âmbito de uma condenação criminal. Não constitui, por isso, a pena principal, mas antes uma 

consequência adicional que determina a expulsão do cidadão estrangeiro do território nacional, 

após ou em cumulação com a pena principal19. 

Esta medida é aplicada a estrangeiros que não residam regularmente em território nacional ou 

que, apesar de se encontrarem em situação regular, tenham cometido crimes suficientemente 

graves que justifiquem a sua expulsão do país. Neste caso, a aplicação da pena acessória deve 

ter em conta a gravidade dos factos praticados pelo arguido, a sua personalidade, eventual 

reincidência, o grau de inserção na vida social, a prevenção especial e o tempo de residência em 

Portugal20. 

 
17 Este tema não será desenvolvido no presente documento. 
18 Artigo 140.º, n.ºs 3 e 4 da Lei de Estrangeiros. 
19 Artigo 151.º da Lei de Estrangeiros. 
20 A pena acessória de expulsão tem o seu enquadramento nos artigos 151.º a 158.º da Lei de Estrangeiros. 
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1.2. Validação e aplicação da medida de colocação em CIT: diferenças entre 

processos 

No processo de afastamento coercivo, para que a medida de coação de detenção administrativa 

seja aplicada, é necessário que o tribunal valide a detenção do cidadão estrangeiro por parte 

do órgão de polícia criminal no prazo máximo de 48 horas, contados a partir do momento da 

detenção21. Em seguida, é emitido um mandado de condução a CIT, para onde é transferido o 

cidadão estrangeiro enquanto aguarda desenvolvimentos relativos ao seu processo. 

Importa, contudo, destacar uma particularidade relevante no regime de recusa de entrada. 

Embora a Lei de Estrangeiros preveja a possibilidade de aplicação da medida de detenção a quem 

tenha sido recusada a entrada em território nacional, o regime aplicável apresenta 

especificidades ao nível das garantias processuais. Ao contrário do que sucede no âmbito do 

processo de afastamento coercivo, a lei não exige que a pessoa detida seja apresentada a juiz 

no prazo máximo de 48 horas para validação da detenção e eventual aplicação de medidas de 

coação. Nos termos do artigo 38.º, n.º 4, da Lei de Estrangeiros, prevê-se apenas que seja dado 

ao juiz conhecimento desse facto, formulação que, na prática, tem significado a mera sinalização 

por parte das autoridades competentes ao tribunal, sem apresentação efetiva da pessoa ao 

juiz22. 

Esta distinção não é meramente formal. A apresentação da pessoa migrante detida perante 

autoridade judicial constitui uma garantia essencial de controlo da legalidade da privação da 

liberdade, funcionando como mecanismo de prevenção de detenções arbitrárias ou abusivas23. 

A fragilidade destas garantias torna-se particularmente grave quando estão em causa pessoas 

em situação de vulnerabilidade, para quem uma decisão célere de recusa de entrada, sem 

avaliação individualizada e sem apoio jurídico efetivo, pode comprometer o acesso a 

mecanismos de proteção internacional ou agravar situações de especial exposição a violações 

de direitos fundamentais24. 

 
21 Vide artigos 146.º, n.º 1 e 161.º, n.º 2 da Lei de Estrangeiros. 
22 Organização Internacional para as Migrações (OIM), Mapeamento de alternativas à detenção por motivos migratórios em Portugal, 

Lisboa: OIM, 2024, p. 34, disponível aqui. 
23 Ibidem. 
24 Ibidem. 

https://portugal.iom.int/sites/g/files/tmzbdl521/files/documents/2024-03/relatorio-de-atd-port_vf_0.pdf
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1.3.  Averiguação do perigo de fuga na aplicação da medida de colocação em CIT 

Segundo o artigo 142.º, n.º 3 da Lei de Estrangeiros, a aplicação da detenção administrativa 

depende da verificação do perigo de fuga por parte de um juiz, atendendo à situação pessoal, 

familiar, social e económica ou profissional do cidadão estrangeiro, que é aferido de modo a 

determinar a probabilidade deste se ausentar para parte incerta com o propósito de se eximir à 

execução da decisão de afastamento ou ao dever de abandono. Para a aferição do perigo de 

fuga, são tomadas em consideração as seguintes circunstâncias:  

• O desconhecimento do domicílio pessoal ou profissional em território nacional do 

cidadão estrangeiro; 

• A ausência por parte deste de quaisquer laços familiares no país; e 

• A existência de dúvidas sobre a sua identidade ou quando forem conhecidos atos 

preparatórios de fuga.  

Em conformidade com o princípio da proporcionalidade – ou princípio da proibição do excesso 

–, consagrado no artigo 193.º do no Código de Processo Penal, a detenção só é admissível 

quando se revele adequada, necessária e proporcional em sentido estrito, face às 

circunstâncias concretas do caso. 

Todavia, na prática, tem-se verificado que a aplicação da medida de detenção nem sempre 

respeita plenamente estes parâmetros, sendo frequentemente adotada de forma excessiva e 

desproporcional, com base numa presunção genérica da existência de perigo de fuga. Com 

efeito, observa-se a sua aplicação mesmo em situações em que os cidadãos estrangeiros se 

encontram inseridos no tecido social português, designadamente quando exercem atividade 

profissional, possuem familiares residentes no país ou aguardam decisões relativas a processos 

de regularização, o que levanta questões quanto à efetiva concretização do princípio da 

proporcionalidade. Nestes casos, deveriam ser aplicadas medidas alternativas à detenção, de 

modo a evitar uma aplicação automática ou indiscriminada daquela medida privativa da 

liberdade25. 

 
25 Para um maior desenvolvimento sobre medidas alternativas à detenção, recomenda-se a leitura do Capítulo 3 do presente 

documento. 
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1.4. Duração da medida de colocação em CIT 

A detenção está sujeita a limites temporais estritos, com um prazo máximo de sessenta dias26. 

Deve, ainda, ser objeto de uma reapreciação periódica de oito em oito dias27 por parte do 

tribunal28, cujo propósito é verificar se subsistem os fundamentos que justificam a privação da 

liberdade e se a perspetiva de afastamento se mantém real e exequível. Na ausência destes 

pressupostos, a manutenção da detenção deixa de ser legítima, podendo configurar uma 

situação de detenção arbitrária. 

Não obstante este quadro normativo, a prática revela algumas fragilidades na aplicação destas 

garantias. Se, por um lado, a prorrogação da detenção para além do período de sessenta dias 

não ocorre com frequência; por outro, verifica-se que a reapreciação periódica da medida nem 

sempre é efetivamente assegurada. Com efeito, tal realidade poderá estar relacionada com o 

facto de a obrigação de reapreciação não se encontrar expressamente consagrada na Lei de 

Estrangeiros, mas antes na Lei n.º 34/94, de 14 de setembro, o que, em determinados casos, 

conduz a uma menor aplicação da medida por parte dos tribunais. Esta situação suscita 

reservas quanto à plena efetividade das garantias de controlo judicial da detenção 

administrativa. 

1.5. Direitos e deveres das pessoas migrantes detidas em CIT ou EECIT 

Da detenção administrativa, enquanto medida privativa da liberdade, não deve resultar uma 

suspensão dos direitos fundamentais das pessoas migrantes. A sua aplicação acarreta para os 

Estados um conjunto de deveres de proteção, decorrentes do direito interno, do direito da União 

Europeia e de direito internacional29. 

Resulta dos artigos 40.º e 146.º-A da Lei de Estrangeiros, que os cidadãos estrangeiros detidos 

têm os seguintes direitos: 

 
26 Artigo 146.º, n. º3 da Lei de Estrangeiros. Excecionalmente, o prazo poderá ser aumentado em trinta dias, mas não poderá 

ultrapassar os três meses. 
27 Note-se que, no caso de requerentes de proteção internacional sujeitos ao procedimento especial de fronteira (e caso a data do 

pedido de proteção internacional coincida com a data de detenção), a primeira revisão terá de ser feita ao fim de 7 dias, por força 

do prazo máximo estabelecido para a fase de admissibilidade do procedimento, v. ponto 1.8 do presente capítulo.  
28 Artigo 3.º, n.º 2 da Lei 34/94, de 14 de setembro, na sua redação atual. 
29 Os direitos e garantias mencionados nesta secção são amplamente reconhecidos em diversos instrumentos de direito da União 

Europeia e de direito internacional, incluindo os seguintes: artigo 16.º da Diretiva de Retorno; artigos 6.º, 18.º e 19.º da CDFUE; 

artigo 9.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH); artigo 9.º do PIDCP; artigo 5.º CEDH; artigo 37.º da Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos da Criança; e artigo 16.º Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes da Organização das Nações Unidas (ONU). 
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• Direito à informação e comunicação: A pessoa detida tem direito a ser informada sobre 

o motivo e prazo da detenção, a conhecer os seus direitos e deveres, e a comunicar com 

familiares, terceiros e a representação consular do seu país de origem. 

• Direito à assistência jurídica: A pessoa detida tem direito a ser representada por um 

advogado, seja privado ou gratuito, a contactar o advogado de forma privada, a 

impugnar a decisão de detenção e a ter reapreciações periódicas da medida. 

• Direito a intérprete: É essencial que a pessoa detida tenha acesso a intérpretes 

qualificados e imparciais, de forma a garantir o exercício efetivo do direito de defesa, a 

compreensão do processo e a comunicação adequada com as autoridades e o 

mandatário. 

• Direito à saúde e dignidade: A pessoa detida tem direito a cuidados de saúde 

adequados, a avaliações médicas sempre que necessário, a apoio às suas necessidades 

específicas e ao acesso aos seus pertences pessoais, salvo exceções justificadas por 

razões de segurança. 

• Condições materiais de detenção: Devem ser garantidas condições mínimas de 

alimentação, higiene e apoio material básico, de modo a assegurar a dignidade da 

pessoa detida. 

Quanto aos deveres, é esperado o cumprimento das regras internas do CIT, o respeito pela 

entidade gestora do espaço de detenção e pelas outras pessoas detidas, identificar-se 

corretamente, bem como a cooperação com o procedimento administrativo em curso. 

Não obstante o reconhecimento formal dos direitos referidos, a prática revela algumas 

limitações na sua concretização efetiva. Desde logo, verifica-se que muitas pessoas detidas não 

compreendem plenamente os fundamentos da sua detenção nem o funcionamento do 

procedimento em curso, o que gera dúvidas e insegurança, sobretudo tendo em conta a ausência 

de prática de qualquer ilícito penal.  

No que concerne ao direito à comunicação, a experiência de terreno do JRS Portugal demonstra 

que a existência de acesso à internet no CIT-UHSA constitui um elemento facilitador do contacto 

com familiares e mandatários. No EECIT de Lisboa também existe ligação à internet30. Porém, 

 
30 Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – September 2025, p. 172, disponível aqui. 

https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf
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foram reportados alguns constrangimentos a nível da transmissão de informação sobre direitos 

processuais nos centros de detenção31. 

Já quanto ao direito à assistência jurídica, apesar de formalmente assegurado, no caso de 

cidadãos estrangeiros inseridos num processo de afastamento coercivo, têm-se registado 

dificuldades no acesso efetivo ao apoio judiciário, em virtude de constrangimentos 

administrativos relacionados com a tramitação dos pedidos junto da Segurança Social, 

designadamente atrasos na decisão, exigências adicionais e falta de articulação institucional, o 

que compromete seriamente o exercício pleno do direito de defesa. Relativamente aos EECIT 

nos aeroportos, em 2020 foi assinado um protocolo entre o Ministério da Administração Interna, 

o Ministério da Justiça e a Ordem dos Advogados, de forma a garantir a prestação de assistência 

jurídica a cidadãos estrangeiros a quem é recusada a entrada em território nacional. No entanto, 

foi reportado que grande parte dos cidadãos estrangeiros nessas circunstâncias abdicam deste 

direito32.   

Relativamente ao direito à saúde, importa salientar a existência de acompanhamento médico 

garantindo, em termos gerais, a prestação de cuidados adequados. Contudo, subsistem lacunas 

ao nível do apoio psicológico, cuja ausência pode revelar-se particularmente relevante 

atendendo à situação de privação de liberdade.  

1.6. Identificação de vulnerabilidades  

A identificação de pessoas vulneráveis em contexto da detenção administrativa constitui hoje 

uma preocupação central no quadro europeu de proteção dos direitos humanos. 

Tradicionalmente, a vulnerabilidade tem sido associada a determinadas categorias de pessoas 

consideradas particularmente expostas a riscos acrescidos durante a privação de liberdade, 

como vítimas de tortura, pessoas com problemas de saúde física ou mental, vítimas de tráfico 

de seres humanos ou mulheres, requerentes de asilo. Frequentemente, tais fatores são 

descritos como indicadores de vulnerabilidade, utilizados pelos Estados para identificar pessoas 

particularmente suscetíveis a sofrer danos em contexto de detenção. 

O conceito de vulnerabilidade não é um conceito imutável, sendo que situações de 

vulnerabilidade podem variar ao longo tempo, dependendo das circunstâncias que rodeiam 

 
31 Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – September 2025, p. 50, disponível aqui; Provedor de 

Justiça, MNP – Relatório à Assembleia da República 2024, julho de 2025, p. 59, disponível aqui. 
32 Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – September 2025, pp. 178 e 179, disponível aqui; 

Provedor de Justiça, MNP – Relatório à Assembleia da República 2024, julho de 2025, p. 60, disponível aqui. 

https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf
https://www.provedor-jus.pt/documentos/relatorio-a-assembleia-da-republica-2024-mecanismo-nacional-de-prevencao/
https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf
https://www.provedor-jus.pt/documentos/relatorio-a-assembleia-da-republica-2024-mecanismo-nacional-de-prevencao/
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determinado indivíduo33. A identificação de vulnerabilidades está diretamente relacionada com 

o princípio da igualdade material e o princípio da não discriminação, tendo em conta que o seu 

propósito se prende com a identificação e consideração de circunstâncias pessoais ou factuais 

que possam colocar em causa o tratamento justo e igualitário de determinada pessoa. Assim, o 

reconhecimento de vulnerabilidades permite instaurar garantias e salvaguardas processuais 

especiais, que possibilitem o normal exercício dos respetivos direitos. Acresce que pertencer a 

um certo grupo ou estar numa determinada circunstância pode determinar a necessidade de 

cuidado ou proteção especial, o que deve ser devidamente averiguado pelos Estados34, 

nomeadamente em contexto de detenção. 

Neste âmbito, importa referir o n.º 3 do artigo 146.º-A da Lei de Estrangeiros, que estabelece 

que em situações de detenção de pessoas particularmente vulneráveis, devem ser tidas em 

especial consideração as condições da detenção, especificando um conjunto de pessoas 

vulneráveis entre os quais se encontram: 

• Menores e Menores Não Acompanhados (MENA); 

• Pessoas com deficiência; 

• Idosos; 

• Grávidas; 

• Pessoas vítimas de tortura, violação ou outras formas graves de violência psicológica, 

física ou sexual. 

A este propósito, salienta-se que o artigo 3.º da CEDH estabelece o princípio da proibição da 

tortura segundo o qual “ninguém pode ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos 

desumanos ou degradantes”. 

Contudo, esta abordagem baseada em categorias pré-definidas é insuficiente, uma vez que a 

experiência de detenção, por si mesma, é capaz de vulnerabilizar pessoas que não se enquadram 

nas categorias referidas ou até mesmo intensificar as vulnerabilidades pré-existentes35. 

 
33 ACNUR, Vulnerability Screening Tool - Identifying and addressing vulnerability: a tool for asylum and migration systems, 2016, p. 

2, p. 2, disponível aqui. 
34 EUAA, Operational Standards and Indicators on Vulnerability-related Aspects in the Asylum Procedure, novembro de 2025, p. 14, 

disponível aqui. 
35 A privação da liberdade, a incerteza quanto ao futuro e as condições frequentemente precárias de detenção podem deteriorar 

significativamente o bem-estar físico e psicológico das pessoas detidas, tornando-as vulneráveis independentemente do seu estado 

inicial, v. JRS Europa, Becoming Vulnerable in Detention, junho de 2010, pp. 5 a 11, disponível aqui.  

https://www.refworld.org/policy/opguidance/unhcr/2016/112752
https://www.refworld.org/policy/opguidance/unhcr/2016/112752
https://jrseurope.org/wp-content/uploads/sites/19/2020/07/JRS-Europe_Becoming-Vulnerable-In-Detention_June-2010_PUBLIC.pdf
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Considera-se que, mais do que identificar e reconhecer este tipo de vulnerabilidades, é essencial 

reconhecer o impacto que a própria detenção pode ter como um mecanismo de 

vulnerabilização. A experiência de privação de liberdade tende a afetar profundamente a saúde 

física e mental, as relações sociais e a autonomia individual, sendo capaz de fragilizar qualquer 

pessoa que passe por essa experiência, independentemente de se enquadrar, ou não, numa 

categoria de vulnerabilidade. Reconhecer esta dimensão estrutural da vulnerabilidade é, por 

conseguinte, fundamental para avaliar de forma adequada a compatibilidade das práticas de 

detenção com os padrões europeus de direitos humanos. 

No relatório de 2024, o Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP) salientou a importância da 

aferição da vulnerabilidade em contexto de detenção:  

“No âmbito do procedimento de detenção deve ser tida em conta a situação de vulnerabilidade 

em que se encontram algumas pessoas e que justificam especiais cuidados, como sejam o caso 

dos menores, das pessoas com problemas de saúde física ou mental, dos idosos, grávidas, vítimas 

de tráfico de seres humanos ou pessoas que tenham sido sujeitas a atos de tortura, violação ou 

outras formas graves de violência psicológica, física ou sexual.”36 

Porém, a mesma entidade reporta que não existem mecanismos específicos ou procedimentos 

que permitam a identificação atempada de vulnerabilidades37, o que resulta na detenção 

reiterada de cidadãos vulneráveis, como iremos analisar de seguida. 

1.6.1. Menores acompanhados e MENA 

A detenção de crianças, acompanhadas ou não, constitui uma situação particularmente sensível, 

dada a sua condição de vulnerabilidade intrínseca, reconhecida pelo ordenamento jurídico 

nacional e pelo direito internacional. De acordo com o artigo 146.º-A, n.º 3, da Lei de 

Estrangeiros, e em conformidade com a Diretiva de Retorno (artigo 3.º, n.º 9), os Estados devem 

garantir que a detenção de MENA seja evitada sempre que possível e, quando inevitável, que 

as suas condições sejam adaptadas às necessidades específicas da infância. 

Para além disso, o mesmo artigo estabelece que, em caso de detenção de menores, 

acompanhados ou não, devem ser promovidas atividades de lazer e outras igualmente 

adequadas à sua idade e permanência em CIT ou EECIT, bem como o acesso ao ensino, 

assegurando o respeito pelo seu superior interesse38. Relativamente a crianças não 

 
36 Provedor de Justiça, MNP – Relatório à Assembleia da República 2024, julho de 2025, p. 54, disponível aqui. 
37 Ibidem. 
38 O princípio do superior interesse da criança está previsto no artigo 3.º da Convenção sobre os Direitos da Criança. 

https://www.provedor-jus.pt/documentos/relatorio-a-assembleia-da-republica-2024-mecanismo-nacional-de-prevencao/
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acompanhadas ou separadas que sejam requerentes de proteção internacional, a Lei do Asilo 

determina de forma clara, no artigo 26.º, n.º 2, que a sua instalação em centros de detenção 

deve pautar-se pelas recomendações internacionais, designadamente, do ACNUR, da UNICEF e 

do Comité Internacional da Cruz Vermelha. 

De acordo com o princípio estabelecido na Convenção sobre os Direitos da Criança, “todas as 

decisões que digam respeito às crianças devem ter em conta o interesse superior da criança”. 

Neste sentido, nos termos do artigo 37.º da Convenção qualquer privação de liberdade de 

menores deve ser uma medida de último recurso, limitada no tempo, e sujeita a uma supervisão 

judicial rigorosa, considerando a sua proteção física e psicológica. 

O Tribunal Europeu de Direitos Humanos (TEDH) estabelece, ainda, que a legislação europeia em 

matéria de detenção de migrantes considera que os menores (acompanhados ou não) 

constituem, desde logo, uma categoria vulnerável, em específico, se forem requerentes de 

proteção internacional, enfatizando a importância do papel dos Estados em garantir que aqueles 

têm acesso aos cuidados especializados que necessitam, sob o risco de o princípio da proibição 

da tortura não ser respeitado. Assim, mesmo quando os menores se encontram acompanhados 

pelos respetivos progenitores, o Tribunal considera que as autoridades têm a obrigação positiva 

de garantir a sua proteção e a implementar medidas adequadas, nos termos do artigo 3.º da 

CEDH, tendo em conta a sua vulnerabilidade especial, pelo facto de serem crianças39.  

Acrescenta-se, ainda, que nas decisões em que o TEDH concluiu pela violação do artigo 3.º foi 

tomada em consideração a combinação de três fatores, nomeadamente, a idade da criança, a 

duração da detenção e a inadequação das instalações para o acolhimento de menores40. 

Quanto ao direito à liberdade e à segurança, estabelecido no artigo 5.º da CEDH, o TEDH 

tem reiterado que a detenção de menores em condições inadequadas à sua vulnerabilidade, nos 

termos do artigo 3.º, poderá levar à violação do artigo 5.º, independentemente do facto dos 

menores se encontrarem ou não acompanhados. O TEDH sublinha ainda que vários organismos 

internacionais, bem como o Conselho da Europa, têm apelado aos Estados que cessem ou 

erradiquem a detenção de crianças por motivos de imigração41. 

 
39  TEDH, Caso R.R. e Outros vs. Hungria, 5 de julho de 2021, p. 49, disponível aqui (tradução livre). 
40 Ver, a título de exemplo, os seguintes casos do TEDH: Caso R.R. e Outros vs. Hungria, pa. 49, disponível aqui;  Caso A.B. e Outros 

vs. França, p. 109, disponível aqui; Caso R.M e Outros vs. França, p. 70, disponível aqui. 
41 TEDH, Caso G.B. e Outros vs. Turquia, pa. 151, disponível aqui.  

https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22itemid%22:[%22001-208406%22]}
https://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-208406
https://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-165262
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22itemid%22:[%22001-152891%22]}
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22itemid%22:[%22001-196612%22]}
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No mesmo sentido, o Comité de Direitos Humanos das Nações Unidas concluiu, no passado, que 

Portugal deveria garantir que crianças não acompanhadas não fossem detidas, exceto como 

medida de último recurso e pelo menor período de tempo possível, assim como o seu acesso a 

serviços de educação, saúde, sociais e psicológicos, apoio jurídico e representação legal42. 

 

Contexto nacional 

Apesar das referidas recomendações do Comité de Direitos Humanos, a PSP confirmou 

a detenção de 48 crianças requerentes de proteção internacional nos EECIT, durante o 

ano de 2024, 16 das quais eram não acompanhadas, no âmbito do procedimento de 

fronteira43.  

No que respeita à detenção de MENA no CIT-UHSA no âmbito de processos de 

afastamento coercivo, importa, desde logo, assinalar que tal não constitui uma realidade 

recorrente em Portugal, uma vez que estes casos são sinalizados e encaminhados para 

instituição de acolhimento.   

Acresce que, mesmo quando acompanhados por familiares, a experiência de detenção 

revela-se particularmente gravosa para crianças mais novas, atendendo ao contexto em 

que ocorre. Com efeito, o CIT-UHSA acolhe frequentemente pessoas em situações de 

elevada vulnerabilidade, nomeadamente ao nível da saúde mental e de consumo de 

substâncias, não constituindo, por natureza, um ambiente adequado ao 

desenvolvimento e bem-estar infantil. Apesar da existência de uma ala familiar, a mesma 

não se mostra suficiente para garantir uma proteção efetiva destas crianças. Para além 

disso, e ainda que o artigo 146.º-A da Lei de Estrangeiros preveja a necessidade de ser 

dada especial atenção às pessoas vulneráveis, incluindo a promoção de atividades de 

lazer e o acesso ao ensino para menores, tais garantias não se encontram plenamente 

asseguradas na prática. A ausência de apoio psicológico agrava, ainda, esta realidade, 

contribuindo para a intensificação do impacto negativo da detenção sobre menores, 

mesmo quando acompanhados. 

 
42 Human Rights Committee, Concluding Observations on the fifth periodic report of Portugal (CCPR/C/PRT/CO/5), 28 de abril de 

2020, pa. 37, disponível aqui.  
43 Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – September 2025, p. 166, disponível aqui. 

 

https://direitoshumanos.mne.gov.pt/images/documentacao/ccpr_c_prt_co_5-en.pdf
https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf
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1.6.2. Pessoas com deficiência 

Entre os perfis particularmente vulneráveis identificados pela lei encontram-se também pessoas 

com deficiência, cuja situação exige uma atenção reforçada aquando da aplicação e execução da 

medida de detenção administrativa. Como referido anteriormente, a Lei de Estrangeiros prevê 

que a detenção de pessoas particularmente vulneráveis deve atender à sua situação individual. 

Esta exigência encontra igualmente fundamento em instrumentos internacionais de proteção 

dos direitos humanos, designadamente na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência que, no artigo 14.º, impõe aos Estados o dever de assegurar que as pessoas com 

deficiência possam exercer as suas garantias em condições de igualdade, incluindo quando 

privadas de liberdade, o que poderá incluir adaptações necessárias à sua condição individual. 

No contexto da detenção administrativa, esta obrigação traduz-se na necessidade de garantir 

acessibilidades, apoio adequado e acompanhamento especializado, tendo em conta as 

limitações funcionais ou necessidades específicas da pessoa detida. Segundo o Conselho da 

Europa, a adaptação do espaço de detenção proporciona igualdade e autonomia às pessoas com 

deficiência, assegurando a sua independência e dignidade enquanto se encontram detidas44. 

Neste sentido, a igualdade formal não é suficiente, sendo necessário garantir as alterações 

adequadas às necessidades individuais, como por exemplo a facilidade de movimento e acesso 

a espaços para pessoas com cadeira de rodas e o acesso à comunicação através da linguagem 

gestual45. 

Segundo o Comité Europeu para a Prevenção da Tortura, pessoas com deficiência que se 

encontram detidas correm o risco de sofrerem discriminação e/ou negligência e que o seu estado 

de saúde pode deteriorar-se na ausência de condições de detenção adequadas46. 

Infelizmente, os centros de detenção nem sempre estão preparados para responder a estas 

necessidades, o que pode agravar situações de dependência, isolamento ou sofrimento 

psicológico. Nestes casos, a detenção pode assumir um impacto particularmente gravoso, 

reforçando a necessidade de uma avaliação individualizada e da consideração de alternativas à 

detenção. Em determinadas circunstâncias, quando tais falhas se traduzem numa degradação 

 
44 Conselho da Europa, Administrative detention of migrants and asylum seekers: Guide for practitioners, novembro de 2023, pp. 49 

e 50, disponível aqui.  
45 Ibidem. 
46 Comité Europeu para a Prevenção da Tortura, Healthcare in Prison – Prison Standard (CPT/Inf (2025) 37), 2025, p. 27, disponível 

aqui.  

https://rm.coe.int/administrative-detention-of-migrants-and-asylum-seekers-guide-for-prac/1680ad4c43
https://rm.coe.int/488029ad0b
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significativa das condições de vida ou do estado de saúde da pessoa detida, poderá colocar em 

causa o artigo 3.º da CEDH. 

 

Contexto nacional 

No que respeita à detenção de pessoas com deficiência, importa salientar que não se 

trata de uma realidade frequentemente identificada no contexto dos CIT, o que pode, 

em parte, resultar de uma menor visibilidade ou identificação destas situações. Com 

efeito, embora exista, à chegada, uma avaliação médica destinada a aferir o estado de 

saúde da pessoa detida, esta nem sempre permite captar plenamente situações de 

deficiência, em especial quando não são evidentes. Se identificadas, tais situações nem 

sempre assumem relevância suficiente para determinar uma alteração da medida de 

coação por parte das autoridades judiciais. 

Ainda assim, a eventual reduzida expressão destes casos não afasta as preocupações 

existentes, sobretudo tendo em conta que os centros de detenção não se encontram, 

em geral, devidamente adaptados às necessidades específicas de pessoas com 

deficiência, designadamente ao nível da acessibilidade física e da prestação de apoio 

especializado. Neste contexto, mesmo uma presença residual de pessoas com 

deficiência em situação de detenção pode revelar-se problemática, na medida em que 

as condições existentes dificilmente asseguram uma resposta adequada e compatível 

com as exigências de proteção reforçada que lhes são devidas. 

 

1.6.3. Pessoas idosas 

As pessoas idosas constituem também um grupo que pode apresentar necessidades específicas 

no contexto da detenção administrativa. Embora a idade, por si só, não determine 

automaticamente uma situação de vulnerabilidade, o envelhecimento pode agravar os efeitos 

físicos e psicológicos da privação de liberdade. No contexto da detenção administrativa, esta 

consideração exige uma avaliação individualizada da situação da pessoa idosa, designadamente 

no que respeita ao seu estado de saúde, grau de autonomia e necessidade de cuidados médicos 

ou de acompanhamento específico. As condições do espaço de detenção — frequentemente 

pensadas para estadias de curta duração e para uma população adulta relativamente saudável 

— podem revelar-se particularmente exigentes para pessoas idosas, sobretudo quando estas 

apresentam doenças crónicas, limitações de mobilidade ou necessidade de medicação regular. 



A detenção administrativa e a eficácia do retorno: Análise crítica do regime em Portugal e na União Europeia 

25 
 

O TEDH tem reconhecido que a idade avançada, especialmente se acompanhada de problemas 

de saúde, pode revelar-se incompatível com o artigo 3.º da CEDH quando as condições materiais 

ou de cuidados não são suficientes para responder às necessidades da pessoa idosa. Este 

entendimento reflete o princípio de que os Estados, ao deterem pessoas de idade avançada, 

devem assegurar condições compatíveis com o respeito pela dignidade da pessoa humana e pela 

sua proteção física e mental, sob pena do ato de detenção por si ser causador de 

vulnerabilidade47. 

 

Contexto nacional 

No contexto português, a detenção de pessoas idosas não constitui uma realidade 

frequente nos centros de detenção. Ainda assim, a sua eventual presença levanta 

preocupações relevantes. Com efeito, à semelhança de outros grupos de pessoas 

particularmente vulneráveis, os centros de detenção não se encontram, em geral, 

preparados para responder de forma adequada às necessidades específicas associadas 

ao envelhecimento, designadamente ao nível da mobilidade, acompanhamento médico 

continuado ou apoio individualizado. Por outro lado, a intervenção de organizações da 

sociedade civil assume particular importância, ao prestar apoio complementar e 

contribuir para atenuar algumas das fragilidades identificadas. 

 

1.6.4. Mulheres 

As mulheres em contexto de detenção constituem um grupo particularmente vulnerável, não só 

por razões biológicas e de saúde, mas também por fatores sociais e de segurança. A experiência 

da detenção pode amplificar riscos de violência sexual, assédio, discriminação ou humilhação, 

sobretudo quando os espaços são mistos ou a supervisão é insuficiente. Questões relacionadas 

com higiene pessoal, privacidade, menstruação e cuidados maternos podem ser negligenciadas, 

tornando a experiência ainda mais dura. 

O JRS Europa e outras organizações que acompanham pessoas detidas mostram que, mesmo 

mulheres que não se enquadrem formalmente em categorias legais de vulnerabilidade, sofrem 

de forma significativa durante a detenção: ansiedade, insegurança e desgaste físico e psicológico 

são constantes. Por isso, é essencial que os centros de detenção prevejam medidas específicas 

para mulheres, incluindo espaços separados, acesso a cuidados de saúde reprodutiva, 

 
47 TEDH, Caso Farbtuhs vs. Latvia, 2 de dezembro de 2004, disponível aqui.  

https://hudoc.echr.coe.int/eng-press#{%22itemid%22:[%22003-1208925-1256571%22]}
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acompanhamento psicológico e mecanismos de denúncia de abusos, de modo a preservar a sua 

dignidade e integridade. 

1.6.4.1. Pessoas grávidas 

Entre os perfis particularmente vulneráveis no contexto da detenção administrativa encontram-

se, especificamente, pessoas grávidas, cuja situação exige uma atenção acrescida por parte das 

autoridades. Nos termos do artigo 146.º-A, n.º 3, da Lei de Estrangeiros, as condições de 

detenção de pessoas particularmente vulneráveis devem atender às suas necessidades 

específicas, o que inclui as exigências físicas e médicas associadas à gravidez. Esta proteção 

encontra igualmente fundamento em instrumentos internacionais de direitos humanos e em 

normas europeias que sublinham a necessidade de garantir cuidados de saúde adequados às 

pessoas grávidas privadas de liberdade. 

No contexto da detenção administrativa, a gravidez pode implicar necessidades médicas 

regulares, acompanhamento pré-natal e condições materiais adequadas, que nem sempre estão 

asseguradas em contextos de privação de liberdade. A ausência de acompanhamento médico 

especializado, a incerteza quanto ao futuro ou as próprias condições de detenção podem 

agravar o stress físico e emocional associado à gravidez. Por esta razão, diversos organismos 

internacionais têm sublinhado que a detenção de pessoas grávidas deve ser evitada sempre que 

possível, privilegiando-se alternativas que permitam garantir a proteção da saúde da pessoa 

grávida e do nascituro. Nestes casos, a avaliação da proporcionalidade da detenção deve 

considerar não apenas a situação individual da pessoa migrante, mas também os potenciais 

impactos da privação de liberdade sobre a gravidez e o bem-estar do futuro recém-nascido. 

 

Contexto nacional 

Relativamente à detenção de mulheres, que é frequente, têm sido identificadas algumas 

fragilidades na resposta institucional a este grupo específico. Desde logo, no caso do CIT-

UHSA, não existe uma ala exclusivamente destinada a mulheres, o que pode 

comprometer a garantia de privacidade e segurança adequada.  

Por outro lado, sendo numericamente menos representadas, as mulheres detidas 

tendem a experienciar situações de maior isolamento. Acresce que não se verifica, em 

regra, uma atenção diferenciada às necessidades específicas deste grupo, para além da 

satisfação de cuidados básicos, como os relacionados com a menstruação. 
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No que respeita a pessoas grávidas e, em específico, requerentes de proteção 

internacional, são frequentemente detidas em EECIT, no âmbito do procedimento de 

recusa de entrada. A aplicação desta medida nestes casos é extremamente preocupante, 

uma vez que a privação da liberdade dificilmente se revela compatível com as 

necessidades específicas associadas à gravidez, designadamente ao nível do 

acompanhamento médico contínuo, do bem-estar físico e emocional e da proteção 

reforçada que esta situação exige.  

 

1.6.5. Pessoas LGBTQI 

Outro grupo de vulnerabilidade relevante em contextos de detenção são pessoas LGBTQI, 

devido a riscos específicos de discriminação, assédio, violência física ou psicológica e isolamento 

dentro dos centros de detenção. A sua identidade ou orientação sexual pode tornar a 

experiência de detenção particularmente ameaçadora e isoladora em contexto de privação de 

liberdade. 

A jurisprudência do TEDH demonstra que a orientação sexual constitui um fator relevante de 

vulnerabilidade em contexto de detenção, pelo que as autoridades devem ter cuidados 

acrescidos para evitar situações que possam “reproduzir as circunstâncias que levaram estas 

pessoas a fugir do seu país de origem”48 (tradução livre). 

De acordo com a ILGA-Europe, as pessoas LGBTQI requerentes de asilo que se encontram 

privadas de liberdade enfrentam frequentemente riscos acrescidos de violência, incluindo abuso 

sexual, agressões verbais e outras formas de assédio, sendo sublinhada a necessidade de adoção 

de medidas específicas de proteção, bem como a necessidade de garantir acesso à informação49. 

Contexto nacional 

A detenção de pessoas LGBTQI é frequente em Portugal. Não se verifica, em regra, a 

adoção de medidas específicas de proteção ou acompanhamento destinadas a este 

grupo. O acompanhamento realizado pelas organizações presentes no CIT e EECIT é, por 

isso, extremamente relevante na medida em que contribui para mitigar situações de 

isolamento, facilitar a compreensão do processo e promover a salvaguarda dos seus 

direitos fundamentais. 

 
48 TEDH, Caso O.M. vs. Hungria, 5 de outubro de 2016, pa. 53, disponível aqui. 
49 ILGA Europe, Protecting LGBTQI Rights in Europe, 2018, p. 123, disponível aqui. 

https://hudoc.echr.coe.int/#{%22itemid%22:[%22001-164466%22]}
https://oiieurope.org/wp-content/uploads/2018/10/COE-Submission-18-TGEU-IE-OII.pdf
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1.6.6. Pessoas vítimas de tortura, violação ou outras formas graves de violência psicológica, 

física ou sexual 

Entre os perfis mais sensíveis em contexto de detenção encontram-se pessoas que tenham sido 

vítimas de tortura, violação ou outras formas graves de violência psicológica, física ou sexual. 

Este grupo de pessoas apresenta um risco elevado de agravamento do trauma, dado que a 

detenção, por si só, implica privação da liberdade, dependência de autoridades e um contexto 

potencialmente difícil que pode reativar memórias traumáticas e potenciar estados de 

ansiedade. 

Neste sentido, o artigo 3.º da CEDH assume especial relevância, uma vez que impõe aos Estados 

não só uma obrigação negativa de não infligir maus-tratos, mas também uma obrigação 

positiva de proteção, particularmente quando estão em causa pessoas em situação de 

vulnerabilidade.  

Acrescenta-se, ainda, que a correta identificação de presumíveis vítimas de tráfico assume um 

papel determinante, uma vez que a sua ausência pode conduzir à situação em que vítimas são 

tratadas como pessoas migrantes em situação de irregularidade administrativa e, 

consequentemente, alvo de processos de afastamento, em vez de lhes ser atribuído estatuto de 

vítima50 51. Para tal, destacam-se o Protocolo de Palermo e a Convenção do Conselho da Europa 

relativa à luta contra o tráfico de seres humanos, que definem o conceito de tráfico e 

estabelecem obrigações específicas de prevenção, identificação e proteção das vítimas. 

 

Contexto nacional 

No que respeita a vítimas de tortura, violação ou outras formas graves de violência 

psicológica, física ou sexual, a prática evidencia uma particular dificuldade na 

identificação atempada destas situações. Com efeito, estas vulnerabilidades são 

frequentemente detetadas numa fase posterior à colocação da pessoa em CIT ou EECIT, 

não sendo captadas nos momentos iniciais com as autoridades. O acompanhamento 

feito pelas organizações presentes nos espaços de detenção assume um papel 

determinante, uma vez que permite identificar sinais, desencadeando a articulação com 

 
50 O estatuto de vítima está presente no artigo 109.º da Lei de Estrangeiros. 
51 TEDH, Caso V.C.L. e A.N. vs. Reino Unido, pa. 160, disponível aqui.  

https://hudoc.echr.coe.int/fre#{%22itemid%22:[%22001-207927%22]}
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entidades especializadas, como a Associação para o Planeamento da Família, no caso de 

presumíveis vítimas de tráfico.  

Uma vez identificadas estas situações, verifica-se, em regra, a adoção de medidas 

adequadas, incluindo a articulação com as autoridades, a libertação da pessoa detida e 

o seu encaminhamento para estruturas de apoio especializadas. Ainda assim, não deixa 

de ser preocupante a inadequação da medida de detenção, bem como a inexistência de 

um procedimento de identificação de vulnerabilidades, como mencionado no início 

deste capítulo. 

1.7. Pessoas migrantes irretornáveis 

Os “irretornáveis” representam um conjunto de pessoas migrantes que não podem ser, 

efetivamente, devolvidas ao seu país de origem, por motivos diferentes daqueles abrangidos no 

âmbito dos limites legais ao afastamento abordados anteriormente.  Esta impossibilidade 

factual decorre de questões práticas ou técnicas, como a falta de documentos de viagem, a 

indisponibilidade de meios de transporte ou, sobretudo, a falta de cooperação do país de 

origem. Na grande parte dos casos, a ausência de documentos resulta, precisamente, da 

ausência de cooperação das representações consulares. 

Ainda assim, a Diretiva de Retorno prevê, nos seus artigos 9º e 14º, o adiamento do 

afastamento por razões técnicas e a necessidade de os Estados-Membros assegurarem alguns 

direitos mínimos às pessoas que não consegue afastar. Como consequência, o nº 4 do artigo 

15º do mesmo diploma impõe que o nacional de país terceiro seja imediatamente libertado 

sempre que, por razões jurídicas ou outras, não exista uma perspetiva razoável de 

afastamento. 

O Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) tem reforçado esse entendimento:  

“O artigo 15.°, n.º 4, da Diretiva 2008/115, relativa a normas e procedimentos comuns nos 

Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, deve 

ser interpretado no sentido de que só uma real perspetiva de que o afastamento possa ser 

executado atendendo aos prazos fixados nos n.º 5 e 6 deste mesmo artigo corresponde a uma 

perspetiva razoável de afastamento e que esta última não existe quando se afigure pouco 

provável que, atendendo aos referidos prazos, o interessado seja acolhido num país terceiro.”52 

 
52 Acórdão do TJUE de 5 de junho de 2014, no processo Bashir Mohamed Ali Mahdi (Processo n.º C-146/14), disponível aqui.  

“ 

https://infocuria.curia.europa.eu/tabs/document/C/2014/C-0146-14-00000000RP-01-P-01/ARR_COMM/155332-PT-1-html
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Assim, o Tribunal esclarece que não basta uma possibilidade abstrata de afastamento: é 

necessário que exista uma perspetiva efetiva e real de execução dentro dos prazos legalmente 

previstos. Quando essa concretização não seja provável, deixa de se verificar a “perspetiva 

razoável de afastamento” exigida pela Diretiva, o que impede a manutenção da detenção. 

No caso de Portugal, as orientações da Diretiva não foram plenamente transpostas, não 

estando, por isso, previsto na Lei de Estrangeiros o adiamento do afastamento com fundamento 

em razões de natureza técnica. Neste contexto, as pessoas migrantes “irretornáveis” acabam 

por ser libertadas no termo do prazo máximo de detenção, sem que lhes seja atribuído qualquer 

documento que permita a sua regularização em território nacional. 

A este respeito, o TJUE tem vindo a estabelecer que, apesar de não ser obrigatório que os 

Estados-Membros concedam autorizações de residência a pessoas migrantes que se encontrem 

nesta situação, devem pelo menos emitir algum tipo de documento que o comprove:  

“A Diretiva 2008/115 deve ser interpretada no sentido de que um Estado-Membro não pode ser 

obrigado a emitir uma autorização de residência autónoma ou uma autorização de outro tipo 

que confira um direito de permanência a um nacional de um país terceiro que não possua 

documentos de identidade e que não tenha obtido esses documentos junto do seu país de 

origem depois de um órgão jurisdicional nacional ter libertado esse nacional por já não existir 

uma perspetiva razoável de afastamento na aceção do artigo 15.°, n.° 4, desta diretiva. No 

entanto, este Estado-Membro deve, nesse caso, emitir ao referido nacional de um país terceiro 

uma confirmação escrita da sua situação.”53  

 

Neste quadro, importa ainda analisar se o ordenamento jurídico português oferece alguma via 

de regularização que responda a estas situações. A este respeito, o artigo 123º prevê a 

concessão de autorização de residência por razões excecionais e humanitárias, nos casos em 

que não se aplica nem o artigo 122.º, nem a Lei do Asilo, desde que a pessoa apresente razões 

de interesse nacional, razões humanitárias ou razões de interesse público decorrentes do 

exercício de uma atividade relevante no domínio científico, cultural, desportivo, económico ou 

social. No entanto, estes fundamentos não abrangem questões técnicas, não sendo por isso 

possível, na maior parte dos casos de pessoas “irretornáveis”, solicitar autorização de residência 

ao abrigo deste artigo. Acresce ainda que, embora em teoria este artigo possa ser positivo, são 

raros os casos em que há algum tipo de resposta, mesmo quando iniciado oficiosamente. 

 
53 Acórdão do TJUE no processo Said Shamilovich Kadzoev (Huchbarov) (Processo n.º C-357/09)”, pa. 5, disponível aqui.  

“ 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:62009CJ0357_SUM
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Assim, quando a autoridade competente não consegue afastar os cidadãos estrangeiros dentro 

do prazo máximo de 60 dias, estes são libertados no final do período de detenção, sem 

alternativas de regularização ou retorno. Na prática, isto significa que estas pessoas podem 

voltar a ser detidas posteriormente, entrando num ciclo sucessivo de detenção e libertação, sem 

qualquer solução estável ou mecanismo de proteção jurídica. Estes cidadãos estão, portanto, 

num verdadeiro limbo jurídico criado pela ausência de reconhecimento por parte do Estado 

da situação em que se encontram, de que resulta também a inexistência de um estatuto legal 

que as possa proteger. 

Os “irretornáveis” são, por isso, pessoas migrantes que se encontram numa situação de grande 

vulnerabilidade, uma vez que, não só enfrentam as mesmas dificuldades que as restantes 

pessoas migrantes irregulares, como foram notificados de uma decisão de afastamento.  

É relevante, ainda, assinalar que, como noutras situações de vulnerabilidade causadas pela 

ausência de documentação, estas pessoas são mais propensas a sofrer exploração laboral, 

segregação social e tráfico de seres humanos54.  

1.8. Requerentes de asilo 

A Lei do Asilo, que prevê o regime jurídico para a concessão de asilo ou proteção subsidiária, 

regulando o procedimento de asilo em território nacional, estabelece diferentes tipos de 

tramitações para o mesmo, dependendo das circunstâncias que circundam a apresentação do 

pedido de proteção internacional. 

Nesse sentido, a lei mencionada prevê regimes especiais — não obrigatórios — para a 

tramitação dos pedidos de proteção internacional apresentados nos postos de fronteira (como 

por exemplo, aeroportos) e dos pedidos apresentados na pendência de um processo de 

afastamento coercivo, como veremos de seguida, cuja análise é da responsabilidade do Centro 

Nacional para o Asilo e Refugiados da Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA-

CNAR), enquanto autoridade do asilo do Estado português. 

 
54 A Organização Internacional do Trabalho estabelece o seguinte: “Os principais meios de coação associados a este tipo de 

exploração laboral incluem a retenção de salários, a imposição de tarefas contra a vontade do trabalhador, ameaças de violência ou 

de denúncia às autoridades e a apreensão de documentos de viagem ou de identificação pessoal. Estas últimas práticas sugerem 

que os migrantes indocumentados são ainda mais vulneráveis à exploração, tendo em conta a sua potencial dupla irregularidade, 

tanto em relação ao direito do trabalho como ao direito da imigração.” (tradução livre), v. OIT, Labour inspection in Europe: 

undeclared work, migration, trafficking, Genebra, janeiro de 2010, p. 30, disponível aqui. 

https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/%40ed_dialogue/%40lab_admin/documents/publication/wcms_120319.pdf
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Ainda que a Lei do Asilo indique, desde logo, que “os requerentes de proteção internacional não 

podem ser mantidos em regime de detenção pelo facto de terem requerido proteção”55, nos 

casos supramencionados aqueles “podem ser colocados ou mantidos em centro de instalação 

temporária, se não for possível aplicar de forma eficaz outras medidas alternativas menos 

gravosas”56. 

A lei determina, portanto, de forma clara, que a colocação ou manutenção em CIT, decretada 

pela PSP, deve ter lugar apenas nos casos em que não é possível aplicar, eficazmente, medidas 

alternativas à detenção, ou seja, em último recurso. Não obstante, atualmente, a detenção de 

requerentes de proteção internacional, no âmbito dos procedimentos especiais referidos, é a 

regra.  

1.8.1. Enquadramento Legal dos Pedidos em Posto de Fronteira 

Relativamente aos pedidos de proteção internacional apresentados num posto de fronteira por 

cidadãos estrangeiros que “não preencham os requisitos legais necessários para a entrada em 

território nacional”57, isto é, cidadãos estrangeiros a quem foi recusada a entrada em território 

nacional nos termos do artigo 32.º e seguintes da Lei de Estrangeiros, é aplicável o regime 

especial previsto nos artigos 23.º a 26.º da Lei do Asilo. 

Como explicado anteriormente, no caso da detenção na fronteira, a PSP impõe, inicialmente, a 

detenção dos cidadãos estrangeiros, devendo informar o tribunal criminal com jurisdição na 

área onde a detenção é executada no prazo máximo de 48 horas, de forma a poder alargar a 

detenção para além desse período58. Ou seja, enquanto a AIMA-CNAR analisa o pedido de 

proteção internacional, é a PSP que determina a aplicação da medida de detenção, como já 

referido, sendo, portanto, a entidade responsável pela execução da mesma. 

De acordo com os princípios e garantias fundamentais de Direito do Asilo e Refugiados, em 

particular do artigo 31.º da Convenção de Genebra, a lei estabelece que o pedido de proteção 

internacional determina a suspensão de todos os procedimentos judiciais e/ou 

administrativos relativos à entrada irregular em território nacional59, indicando que, por esse 

motivo, a apresentação do pedido e a decisão sobre o mesmo devem ser comunicadas à 

 
55 Artigo 35.º-A, n.º 1, alíneas a) e b) da Lei do Asilo. 
56 Artigo 35.º-A, n.º 3, alíneas a) e b) da Lei do Asilo. 
57 Artigo 23.º, n.º 1 da Lei do Asilo. 
58 Artigo 35.º-A, n.º 6 da Lei do Asilo 
59 Artigo 12.º da Lei do Asilo. 
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entidade competente por aqueles procedimentos num prazo máximo de cinco dias úteis (n.º 3 

do mesmo artigo). 

A suspensão dos procedimentos judiciais e/ou administrativos relativos à entrada irregular em 

território nacional está de acordo com o princípio da não penalização por entrada irregular, o 

princípio da não repulsão, assim como com a lógica de concessão provisória de direitos previstos 

pela Convenção de Genebra aos requerentes de proteção internacional. Para além disso, e 

tendo em conta que este tipo de procedimentos poderá, com grande probabilidade, implicar o 

contacto com as autoridades do país de origem do requerente de proteção internacional, a sua 

suspensão afigura-se crucial para garantir a segurança dos requerentes de proteção 

internacional e a integridade do procedimento de proteção internacional e do instituto do asilo, 

bem como o cumprimento do artigo 5.º, n.º 3 da Lei do Asilo60. 

Nos termos da lei, nestes casos, os requerentes de proteção internacional podem permanecer 

na zona internacional do porto ou aeroporto61, enquanto aguardam pela decisão do Conselho 

Diretivo da AIMA62, que deverá ser proferida no prazo máximo de sete dias úteis63, verificando-

se, portanto, durante este processo uma ficção de não entrada. Ademais, os requerentes têm 

direito a prestar declarações, mas não têm direito a rever essas declarações, em sede de 

audiência prévia64. 

A decisão de admissão do pedido de proteção internacional ou a não existência de qualquer 

decisão dentro do prazo referido determinam a entrada do requerente em território nacional, 

assim como o início da fase de instrução do procedimento, de acordo com a tramitação regular, 

nos termos do artigo 27.º e seguintes da Lei de Asilo, como estabelecido no artigo 26.º, n.º 4 da 

mesma lei. 

 
60 Artigo 5.º, n.º 3 da Lei do Asilo: “As informações necessárias para a tomada de decisões sobre o estatuto de proteção internacional 

não podem ser obtidas de tal forma que os agentes de perseguição fiquem informados sobre o facto de o estatuto estar a ser 

considerado ou que coloque em perigo a integridade física do requerente ou da sua família em Portugal ou no Estado de origem.” 
61 Note-se que, como estabelecido pelo artigo 26.º, n.º 1 da Lei do Asilo, a permanência na zona internacional do porto ou aeroporto, 

na pendência da decisão sobre o pedido de proteção internacional, deve observar os “[…] procedimentos e demais garantias 

previstos na lei”. Como tal, a aplicação e interpretação da norma mencionada deve ser realizada em conjugação com os restantes 

preceitos da Lei do Asilo, designadamente, os artigos 35.º-A e 35.º-B, que definem as condições da colocação em CIT, sendo possível 

concluir que a lei associa a aplicação do regime de detenção à existência de infraestruturas específicas nos aeroportos (mais 

precisamente, centros de instalação temporária ou espaços equiparados aos mesmos) e ao cumprimento das condições 

estabelecidas nos artigos referidos nesses locais. A este propósito, o artigo 57.º da Lei do Asilo, referente às condições materiais de 

acolhimento de requerentes de proteção internacional, deixa claro que o alojamento dos mesmos deve ser assegurado em 

“instalações equiparadas a centros de acolhimento para requerentes de asilo, nos casos em que o pedido é apresentado nos postos 

de fronteira”, ou seja, centros de instalação temporária ou espaços equiparados a tal. 
62 Artigo 26.º, n.º 1 da Lei do Asilo. 
63 Artigo 24.º, n.º 4 da Lei do Asilo. 
64 Artigo 24.º, n.º 2 da Lei do Asilo. 
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Por outro lado, no caso de decisão de indeferimento do pedido de proteção internacional, a 

mesma é suscetível de impugnação jurisdicional perante os tribunais administrativos, no prazo 

de quatro dias, com efeito suspensivo65, e o requerente poderá permanecer detido em CIT até 

60 dias66. 

1.8.2. Enquadramento Legal dos Pedidos apresentados na pendência de um Processo de 

Afastamento Coercivo 

No caso dos pedidos de proteção internacional apresentados por cidadãos estrangeiros 

sujeitos a um processo de afastamento coercivo ou expulsão judicial, é aplicado o regime 

previsto no artigo 33.º-A da Lei do Asilo, e os requerentes, previamente detidos na pendência 

do processo de afastamento, no CIT-UHSA, no Porto, permanecem nessa situação durante a 

análise do pedido de proteção internacional. Também neste caso, atentos aos princípios e 

garantias fundamentais do Direito do Asilo e Refugiados, o procedimento de afastamento 

coercivo fica suspenso durante a análise do pedido de proteção internacional, como determina 

o artigo 12.º da Lei do Asilo. 

Segundo o n.º 5 do artigo 33.º-A, o Conselho Diretivo da AIMA deve proferir decisão no prazo 

de 10 dias úteis67, e, à semelhança do que acontece com os pedidos apresentados em posto de 

fronteira, os requerentes de proteção internacional têm direito a prestar declarações, mas não 

têm direito a rever essas declarações, em sede de audiência prévia68. 

Caso a decisão do Conselho Diretivo da AIMA determine o indeferimento do pedido de proteção 

internacional, a mesma é suscetível de impugnação jurisdicional perante os tribunais 

administrativos, no prazo de quatro dias, com efeito suspensivo69, enquanto que o recurso 

jurisdicional da decisão no seguimento da impugnação tem efeito meramente devolutivo70.  

1.8.3. Princípios e Garantias Fundamentais do Procedimento de Proteção Internacional 

No âmbito do Direito do Asilo e Refugiados existe um conjunto de princípios e garantias 

fundamentais a serem observados, como, por exemplo, o princípio da não penalização por 

 
65 Artigo 25.º, n.º 1 da Lei do Asilo. 
66 Artigo 33.º-B, n.º 1 da Lei do Asilo. 
67 No nosso entendimento, a inexistência de decisão dentro deste prazo determina a admissão do pedido à fase de instrução do 

procedimento e, consequentemente, a entrada do requerente em território nacional, aplicando-se por analogia o artigo 26.º, n.º 4 

da Lei do Asilo. No entanto, de acordo com a experiência do CPR, este não é o entendimento da entidade instrutora, que não 

considera o prazo mencionado obrigatório. 
68 Artigo 33.º-A, n.º 4 da Lei do Asilo. 
69 Artigo 33.º-A, n.º 6 da Lei do Asilo. 
70 Artigo 33.º-A, n.º 8 da Lei do Asilo. 
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entrada irregular71 e o princípio da não repulsão, que determina que os Estados não podem 

expulsar o refugiado para um país onde este seja perseguido em virtude da sua raça, da sua 

religião, da sua nacionalidade, do grupo social a que pertence ou das suas opiniões políticas, que 

advêm da Convenção de Genebra72. 

Para além disso, aos requerentes é garantido um conjunto de direitos, como o acesso ao 

procedimento e o direito de permanecer em território nacional durante a pendência do 

mesmo73, assim como o direito à análise do pedido de proteção internacional, à prestação de 

declarações74, à pronúncia sobre essas declarações, nos termos de uma audiência prévia75, à 

decisão individual76 e à reação a uma decisão desfavorável77. 

Ainda que seja garantido, em termos legais, o respeito por princípios e direitos procedimentais78, 

a aplicação das tramitações especiais – como o procedimento especial de fronteira e o 

procedimento para pedidos apresentados na pendência de um processo de afastamento 

coercivo – significa a verificação de prazos significativamente mais curtos para a análise dos 

pedidos de proteção internacional, assim como para a impugnação jurisdicional de decisões de 

indeferimento dos mesmos. Para além do mais, ainda que os requerentes mantenham o seu 

direito à entrevista pessoal, nos termos do artigo 16.º da Lei do Asilo, como já referido, não é 

prevista, nestes regimes, a possibilidade de rever essas declarações e adicionar informação ou 

esclarecimentos sobre o seu pedido79, como acontece nos pedidos apresentados em território 

nacional. Estas circunstâncias comportam inevitáveis e evidentes restrições às garantias 

procedimentais e participação dos requerentes, o que afeta, consequentemente, a qualidade 

da tomada de decisão. 

Para além disso, no caso do procedimento de fronteira, por exemplo, verifica-se uma ficção de 

não entrada em território nacional, o que significa uma restrição ao direito dos requerentes 

de proteção internacional de permanência em território nacional na pendência do 

procedimento estabelecido no artigo 11.º, n.º 1 da Lei do Asilo. Não obstante, desde o início de 

 
71 Neste sentido, o artigo 12.º da Lei do Asilo estabelece a suspensão de todos os procedimentos judiciais e/ou administrativos 

relativos à entrada irregular em território nacional, como visto anteriormente. 
72 Artigos 31.º e 33.º da Convenção, respetivamente. 
73 Artigo 11.º, n.º 1 da Lei do Asilo. 
74 Artigo 16.º da Lei do Asilo. 
75 Artigo 17.º, n.º 2 da Lei do Asilo. 
76 Artigos 20.º, n.º 1, 24.º, n.º 4, 29.º, n.º 5, 33.º, n.º 6, 33.º-A, n.º 6, 37.º, n.º 2 da Lei do Asilo. 
77 Artigos 22.º, 25.º, 30.º, 33.º, n.º 6, 33.º-A, n.º 6, 37.º, n.º 4 da Lei do Asilo. 
78 Ver, a título de exemplos, os artigos 49.º, n.º 1, alíneas e) e f), e n.º 6, 35.º-B, n.º 2, 3, 4, 5 e 9, 56.º, n.º 2 da Lei do Asilo. 
79 De acordo com os artigos 24.º, n.º 2, e 33.º-A, n.º 4, da Lei do Asilo, a própria prestação de declarações vale, “para todos os efeitos, 

como audiência prévia do interessado”, nestes casos. 
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funções da PSP neste âmbito, em novembro de 2023, o procedimento de fronteira é aplicado 

genérica e sistematicamente80. 

1.8.4. Condições Especiais de Acolhimento e Garantias Processuais Especiais 

No que respeita à colocação em CIT, e à semelhança do que acontece na Lei de Estrangeiros81, 

a lei identifica potenciais vulnerabilidades dos requerentes de proteção internacional enquanto 

fator a ter em consideração, estabelecendo a necessidade de garantir “o acompanhamento 

regular e apoio adequado, tendo em conta a situação concreta [dos requerentes], incluindo o 

seu estado de saúde”82. 

Relativamente às condições materiais de acolhimento, segundo a lei, o alojamento pode ser 

feito em “centro de instalação para requerentes de asilo ou estabelecimento equiparado que 

proporcionem condições de vida adequadas”83, devendo também ser observadas as garantias 

especiais de acolhimento previstas no artigo 59.º da Lei do Asilo84, designadamente no que 

respeita à proteção da vida e da unidade familiar e à comunicação com a família, 

representantes legais e com organizações como o ACNUR e o CPR. Consequentemente, a estes 

últimos deve ser conferido acesso aos centros de acolhimento e a outras instalações de 

alojamento de forma a assistir os requerentes de proteção internacional, “só podendo ser 

fixadas restrições de acesso se devidamente fundamentadas e quando estejam em causa razões 

de segurança dos centros e instalações, bem como dos requerentes”85. 

Também no caso das crianças não acompanhadas ou separadas, a lei determina que deve ser 

garantido, na medida do possível, o seu alojamento “em instituições dotadas de pessoal e 

instalações que tenham em conta as necessidades pessoais da sua idade”86. Relativamente à 

detenção de famílias, o artigo 35.º-B, n.º 7 determina que estas devem receber alojamento 

 
80 Cf. Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – September 2025, p. 85, disponível aqui. 
81 Artigo 146.º, n.º 3 da Lei de Estrangeiros; ponto 1.6. do presente documento. 
82 Artigo 35.º-B, n.º 8 da Lei do Asilo. 
83 Artigo 57.º, n.º 2, alínea b) da Lei do Asilo (sublinho nosso). 
84 Artigo 59.º, n.º 1 da Lei do Asilo: “A entidade responsável pela concessão do alojamento em espécie, nas formas previstas no n.º 

2 do artigo 57.º, deve: a) Proporcionar a proteção da vida familiar dos requerentes; b) Proporcionar, se for caso disso, que os filhos 

menores dos requerentes ou os requerentes menores sejam alojados com os pais ou com o membro adulto da família por eles 

responsável por força da lei; c) Assegurar, tanto quanto possível, que os requerentes adultos com necessidades especiais de 

acolhimento sejam alojados com familiares adultos próximos que já se encontrem no território nacional e que sejam por eles 

responsáveis por força da lei; d) Assegurar aos requerentes a possibilidade de comunicar com a sua família ou os seus representantes 

legais, assim como com os representantes do ACNUR ou do CPR enquanto organização não governamental que atue em seu nome; 

e) Tomar as medidas adequadas para prevenir agressões e violência, designadamente com base no género, incluindo assédio e 

agressões sexuais, no interior das instalações e dos centros de acolhimento a que se refere o n.º 2 do artigo 57.º”. 
85 Artigo 59.º, n.º 4 da Lei do Asilo. 
86 Artigo 35.º-B, n.º 6 da Lei do Asilo. 

https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf
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autónomo e que garanta a privacidade necessária à vida familiar, o que nem sempre é possível 

assegurar em todos os EECIT, como veremos. 

Além do mais, a Lei do Asilo estabelece que, após a apresentação do pedido de proteção 

internacional, as condições específicas e individuais dos requerentes devem ser tomadas em 

consideração numa análise da necessidade de garantias processuais especiais pela autoridade 

de asilo, nos casos em que a participação no procedimento de asilo “se encontre limitada por 

força das circunstâncias pessoais, designadamente em virtude da sua idade, sexo, identidade 

sexual, orientação sexual, deficiência ou doença grave, perturbação mental, por terem sido 

vítimas de tortura, violação ou outras formas graves de violência psicológica, física ou sexual”87. 

Neste sentido, a lei estabelece que, quando essas circunstâncias (não exaustivas) são 

identificadas, deve ser “proporcionado apoio e condições necessárias ao exercício dos direitos 

e deveres inerentes ao procedimento de proteção internacional”88. 

No caso dos requerentes com necessidade de garantias procedimentais especiais, em virtude 

de tortura, violação ou outras formas graves de violência psicológica, física ou sexual, a lei vai 

mais longe, estabelecendo que, se não for possível assegurar esse apoio e condições, não pode 

ser aplicado o procedimento especial de fronteira89. 

Porém, como referido anteriormente, de acordo com a informação disponível, não existem 

mecanismos específicos ou procedimentos sistemáticos para uma atempada identificação de 

vulnerabilidades e correspondentes necessidades especiais, assim como da necessidade de 

promover garantias processuais especiais e condições especiais de acolhimento90. 

Como tal, é possível observar, na prática, que requerentes particularmente vulneráveis, como 

mulheres grávidas, vítimas de tortura e/ou violência sexual, pessoas doentes e/ou idosas, 

entre outras, são colocadas e mantidas em detenção, sem ajustes aparentes para garantir as 

suas necessidades procedimentais e de acolhimento especiais.  

Importa referir, neste ponto, que a entidade responsável pela aplicação da medida de através 

da qual é determinada a instalação em EECIT, no âmbito do procedimento de fronteira, é a PSP. 

Já a entidade responsável pela promoção de garantias processuais especiais e de condições 

especiais de acolhimento é a AIMA. Assim sendo, a articulação entre as duas autoridades 

 
87 Artigo 17.º-A, n.º 1 da Lei do Asilo. 
88 Artigo 17.º-A, n.º 2 da Lei do Asilo. 
89 Artigo 17.º-A, n.º 4 da Lei do Asilo. 
90 Ponto 1.6. do presente capítulo; Provedor de Justiça, MNP – Relatório à Assembleia da República 2024, julho de 2025, p. 54, 

disponível aqui. 

https://www.provedor-jus.pt/documentos/relatorio-a-assembleia-da-republica-2024-mecanismo-nacional-de-prevencao/
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afigura-se determinante na identificação de vulnerabilidades e no devido seguimento dos casos 

identificados. Porém, de acordo com as práticas observadas neste contexto, essa articulação é 

insuficiente ou, na maioria dos casos, inexistente, o que se traduz na detenção sistemática de 

requerentes de proteção internacional vulneráveis91.  

1.8.5. Cuidados e Precauções Especiais no âmbito de um Procedimento de Proteção 

Internacional 

No âmbito da detenção de requerentes de proteção internacional, deve ainda ser verificado um 

conjunto de cuidados e precauções especiais decorrentes da natureza do mecanismo da 

proteção internacional. 

Dessa forma, e por oposição ao caso dos restantes migrantes em situação de detenção, deve 

existir um cuidado especial nos contactos realizados com as autoridades dos países de origem 

dos requerentes de proteção internacional, de forma a garantir que o respetivo paradeiro e 

estatuto em território nacional não são revelados ao agente de perseguição, que pode ser, entre 

outros, o Estado, colocando em causa a sua segurança92.  

No mesmo sentido, todas as pessoas que intervêm no procedimento de proteção internacional 

e todas aquelas que trabalham com requerentes e/ou beneficiários de proteção internacional, 

designadamente em centros de acolhimento e postos de fronteira, devem receber formação 

obrigatória e adequada e estão sujeitas ao dever de confidencialidade93. 

 
91 Cf. Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – September 2025, p. 166, disponível aqui. 
92 Tal está estipulado na lei, mais precisamente, no artigo 5.º, n.º 3 da Lei do Asilo (em conjugação com o artigo 6.º do mesmo 

diploma). 
93 Artigos 59.º, n.º 5 e 83.º da Lei do Asilo. 

https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf


A detenção administrativa e a eficácia do retorno: Análise crítica do regime em Portugal e na União Europeia 

39 
 

Capítulo II – Capacidade atual para deter do Estado português94 

Tendo em conta a vasta aplicação da detenção administrativa no âmbito dos processos 

supramencionados, considera-se pertinente averiguar qual é a atual capacidade do Estado 

português para deter e perceber se a mesma é congruente com a (ou o aumento da) utilização 

deste regime, nomeadamente, se permite o respeito pelos direitos fundamentais dos migrantes 

nesta situação.  

A este propósito, importa referir que o CIT-UHSA, no Porto, é o único local operacionalizado 

como tal. Já as infraestruturas existentes na fronteira (designadamente, localizados nos 

aeroportos de Lisboa, Porto e Faro) foram designadas de “Espaços Equiparados a Centro de 

Instalação Temporária”, pelo Decreto-Lei n.º 85/2000, com o propósito de detenção no 

seguimento de uma decisão de recusa de entrada na fronteira, como referido anteriormente, 

ainda que não sejam CIT per se. 

A extinção do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) determinou a assunção de novas 

responsabilidades pelas forças policiais existentes, pelo que a Guarda Nacional 

Republicana (GNR) assumiu as funções de vigilância e controlo das fronteiras marítimas e 

terrestres, assim como de execução das decisões de afastamento dentro dessa jurisdição, e a 

PSP tornou-se responsável pela vigilância e controlo das fronteiras aéreas e por executar 

decisões de afastamento dentro da sua jurisdição. 

Em julho de 2025, foi criada, no seio da PSP, a Unidade Nacional de Estrangeiros e Fronteiras 

(UNEF)95, que assumiu competências de vigilância e controlo das fronteiras aeroportuárias, 

assim como de controlo da circulação de pessoas nestes postos de fronteira, de gestão dos CIT 

e EECIT, de fiscalização da permanência de cidadãos estrangeiros em território nacional, na área 

de jurisdição da PSP, de instrução e execução dos processos de afastamento coercivo, expulsão, 

readmissão e retorno voluntário de cidadãos estrangeiros, entre outras. 

Atualmente, a gestão das instalações supramencionadas é, portanto, da responsabilidade da 

UNEF da PSP, que, perante a ausência de critérios legais para a operacionalização das mesmas, 

 
94 À data de 5 de junho de 2026. 
95 Ver Lei n.º 55-C/2025, de 22 de julho, que cria a UNEF, na PSP, estabelecendo as suas competências. A lei determina que as 

competências da UNEF não prejudicam as competências da GNR previstas na lei (artigo 3.º, n.º 2). 
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se serve de regulamentação interna96 97 relativa às condições de detenção de cidadãos 

estrangeiros em CIT e EECIT, aplicável a requerentes de proteção internacional98. 

2.1. O Centro de Instalação Temporária e os Espaços Equiparados a Centro de 

Instalação Temporária  

2.1.1. Capacidade nos centros de detenção 

O CIT-UHSA tem capacidade para 29 pessoas (27 homens e 2 mulheres), o EECIT do aeroporto 

de Lisboa tem capacidade para deter 24 pessoas, que inclui 10 vagas na ala masculina e 10 vagas 

na ala feminina, assim como um quarto de família, com capacidade para 2 pessoas, e um quarto 

multiusos, para pessoas com mobilidade reduzida, com capacidade para 2 pessoas, igualmente. 

O EECIT do aeroporto do Porto tem a capacidade máxima de 18 pessoas (9 homens e 9 mulheres) 

e o EECIT de Faro tem capacidade para 10 detidos (7 homens e 3 mulheres)99. 

Segundo as autoridades, nenhum dos locais tem vagas pré-designadas especificamente para 

requerentes de proteção internacional. 

A capacidade limitada das infraestruturas supramencionadas foi sinalizada, frequentemente, 

pelas autoridades, e vários projetos foram debatidos no passado com o objetivo de aumentar a 

capacidade de detenção, sem que tenha existido o devido seguimento. Atualmente, esta 

discussão ganha particular ênfase no contexto de adaptação à implementação do Pacto Europeu 

em matéria de Migração e Asilo (doravante, Pacto). 

De acordo com a informação transmitida pela PSP, estavam previstos os seguintes projetos100: 

i. Construção de dois novos CIT em Odivelas e no Porto; 

ii. Requalificação do EECIT do Porto; 

iii. Requalificação do EECIT de Faro; 

iv. Requalificação e expansão do EECIT de Lisboa. 

Relativamente ao CIT-UHSA, a PSP esclareceu não existirem planos de intervenção, tendo em 

conta a intenção de construir novos CIT. Porém, tendo em conta a aproximação da entrada em 

 
96 Regulamento das Condições Materiais de Detenção em Estabelecimento Policial, disponível aqui. 
97 Regulamento que prevê o regime geral sobre o acolhimento e de estrangeiros e apátridas em CIT e EECIT, disponível aqui. 
98 O Artigo 3.º do Regulamento referido supra remete para as regras previstas na Lei do Asilo. 
99 Informação disponibilizada pela PSP em julho de 2025, no âmbito do relatório anual da “Asylum Information Database (AIDA)”, 

relativo ao ano de 2024, Cf. Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – Setembro 2025, p. 168, 

disponível aqui. 
100 Informação disponibilizada pela PSP em julho de 2025, no âmbito do relatório anual da AIDA. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/5863-2015-67374133
https://www.sef.pt/pt/Documents/Regulamento%20Geral%20CIT%20e%20ECIT%20-%20Aprovado%20pelo%20MAI.pdf
https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf
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vigor do Pacto e a inexistência de modificações estruturais, até ao momento, que permitam o 

aumento da capacidade supra descrita de acordo com as exigências da nova legislação, segundo 

a comunicação social, a PSP pretende instalar “módulos pré-fabricados de estruturas 

modulares”, no CIT-UHSA, com camas, de forma a criar 80 novas vagas nesse local101. Segundo a 

informação publicamente disponível, não é possível aferir se existirão intervenções nas restantes 

infraestruturas do CIT-UHSA, nomeadamente o refeitório e espaços recreativos. 

2.1.2. Condições nos centros de detenção 

De acordo com o mais recente relatório anual publicado pelo MNP102, os CIT e EECIT observam 

um conjunto de condições materiais adequadas, designadamente o espaço mínimo por pessoa 

nos quartos, iluminação, ventilação, salubridade, temperatura, privacidade da sala de 

atendimento jurídico, médico e com a AIMA, separação por género e alimentação. 

Porém, são reportadas disparidades significativas entre as condições dos diferentes espaços, 

quanto a outros aspetos. O MNP identificou inconformidades parciais relativas ao conforto, no 

CIT-UHSA, designadamente no que respeita às características das instalações, como o 

comprimento das camas, o que continua a ser objeto de recomendação por parte das entidades 

de monitorização. A mesma entidade referiu irregularidades a nível da salubridade e privacidade 

das instalações sanitárias, nos EECIT de Lisboa e Porto, e ainda quanto à separação de famílias 

com menores, no EECIT do Porto. 

Para além disso, no EECIT de Lisboa foram identificadas inconformidades substanciais no que 

respeita ao conforto do espaço, ao acesso a espaço ao livre, ao acesso a banho e ao acesso a 

artigos de higiene. Estas inconformidades estendem-se ainda aos índices de ocupação neste 

espaço.  

2.2. Condições na zona internacional  

É de conhecimento público que, desde 2023, os requerentes de proteção internacional e outros 

migrantes a quem é recusada a entrada em território nacional no aeroporto de Lisboa ficam 

frequentemente detidos na respetiva zona internacional (uma zona de trânsito), devido à falta 

de capacidade no EECIT correspondente. 

 
101 Diário de Notícias, PSP gasta 800 mil euros em módulos pré-fabricados para instalar imigrantes em situação ilegal e cumprir prazo 

da EU, 25 de fevereiro de 2026, disponível aqui. 
102 Provedor de Justiça, MNP – Relatório à Assembleia da República 2024, 17 de julho de 2025, disponível aqui. 

https://www.dn.pt/sociedade/psp-gasta-800-mil-euros-em-mdulos-pr-fabricados-para-instalar-imigrantes-em-situao-ilegal-e-cumprir-prazo-da-ue
https://www.provedor-jus.pt/documentos/relatorio-a-assembleia-da-republica-2024-mecanismo-nacional-de-prevencao/
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Segundo a PSP, não existe limite para o número de pessoas que podem ser detidas neste tipo de 

espaço e, de acordo com os dados disponibilizados pela referida autoridade policial, durante 

2024, 221 requerentes de asilo foram inicialmente detidos na zona internacional do aeroporto, 

enquanto aguardavam transferência para o EECIT de Lisboa, por um período médio de 72 

horas103. 

No entanto, tendo em conta a informação publicada pelos meios de comunicação social sobre o 

assunto, é possível que essa duração tenha sido mais longa, em vários casos. A comunicação 

social reportou que as pessoas chegaram a estar detidas no local durante 7 dias, a dormir em 

bancos, e, uma vez que não existem infraestruturas para realizar a higiene pessoal no local, 

nomeadamente para tomar banho, os requerentes tinham de ser transportados até ao EECIT, 

que fica localizado numa área distinta do aeroporto, escoltados pela PSP, para o fazer104. 

Segundo os relatos de requerentes de proteção internacional apoiados pelo CPR, este local não 

dispõe de condições básicas que permitam a detenção de migrantes, designadamente devido à 

falta de acesso a bens pessoais, à inexistência de infraestruturas para realizar a higiene pessoal, 

de acesso a espaços ao ar livre, entre outros. Para além disso, existiram também várias queixas 

relacionadas com a adequação da comida fornecida (que consistia, maioritariamente, em 

sanduíches). O MNP criticou as condições existentes no local105. 

De acordo com os relatos dos requerentes de proteção internacional detidos no local e da 

informação encontrada nos meios de comunicação social106, é possível concluir que esta situação 

se mantém inalterada.    

A este propósito, o artigo 26.º, n.º 1 da Lei do Asilo estabelece, de forma integral, o seguinte: “O 

requerente permanece na zona internacional do porto ou aeroporto, enquanto aguarda a 

notificação da decisão do conselho diretivo da AIMA, aplicando-se os procedimentos e demais 

garantias previstos na lei”. 

Como tal, a aplicação e interpretação da norma mencionada deve ser realizada em conjugação 

com os restantes preceitos da Lei do Asilo, designadamente, os artigos 35.º-A e 35.º-B, que 

 
103 Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – Setembro 2025, p. 172, disponível aqui. 
104 Diário de Notícias, Requerentes de asilo "dormem em bancos" no aeroporto. Sindicato da PSP denuncia situação "caótica", 3 de 

dezembro de 2023, disponível aqui. 
105 SIC Notícias, Provedoria da Justiça denuncia situação "indigna" no centro de detenção do aeroporto de Lisboa, 24 de janeiro de 

2024, disponível aqui. Ver também, Provedor de Justiço, MNP – Relatório à Assembleia da República 2024, julho de 2025, p. 51, 

disponível aqui. 
106 Sábado, Como Portugal trata quem pede asilo: as queixas sobre as condições no aeroporto de Lisboa, 11 de fevereiro de 2026, 

disponível aqui. 

https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf
https://www.dn.pt/arquivo/diario-de-noticias/requerentes-de-asilo-dormem-em-bancos-no-aeroporto-sindicato-da-psp-denuncia-situacao-caotica--17438294.html
https://sicnoticias.pt/pais/2024-01-24-Provedoria-da-Justica-denuncia-situacao-indigna-no-centro-de-detencao-do-aeroporto-de-Lisboa-7e94df12
https://www.provedor-jus.pt/documentos/relatorio-a-assembleia-da-republica-2024-mecanismo-nacional-de-prevencao/
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/como-portugal-trata-quem-pede-asilo-as-queixas-sobre-as-condicoes-no-aeroporto-de-lisboa
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definem as condições da colocação em CIT, sendo possível concluir que a Lei associa a aplicação 

do regime de detenção à existência de infraestruturas específicas nos aeroportos (mais 

precisamente, centros de instalação temporária ou espaços equiparados aos mesmos) e ao 

cumprimento das condições estabelecidas nos artigos referidos nesses locais. 

Neste âmbito, o artigo 57.º da Lei do Asilo, referente às condições materiais de acolhimento de 

requerentes de proteção internacional, deixa claro que o alojamento dos mesmos deve ser 

assegurado em “instalações equiparadas a centros de acolhimento para requerentes de asilo, 

nos casos em que o pedido é apresentado nos postos de fronteira”, ou seja, centros de 

instalação temporária ou espaços equiparados a tal, designação para a qual a zona internacional 

do aeroporto per se, enquanto local pensado e utilizado para a chegada e partida de voos 

internacionais e circulação de passageiros, não se qualifica. 

As normas referidas, para além de estabelecerem que a colocação/manutenção em CIT  deve ser 

uma medida de ultima ratio107, determinam que, para que seja aplicada, deverão ser observadas 

um conjunto de condições que permitam o respeito dos direitos básicos e dignidade dos 

requerentes de proteção internacional, não se limitando apenas ao acesso a alimentação e local 

de pernoita, mas também a cuidados de saúde, cuidados de higiene (local específico para tomar 

banho e realizar a higiene pessoal), privacidade e preservação da unidade familiar, contactos 

com o exterior, espaço de acesso ao ar livre, serviços de intérprete, apoio jurídico, entre outros, 

o que não é garantido integralmente neste local. 

 
107 Artigo 35.º-A, n.º 3 da Lei do Asilo. 
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Capítulo III - As medidas alternativas à detenção   

A utilização efetiva de medidas alternativas à detenção constitui um dos elementos centrais de 

um sistema migratório conforme os direitos fundamentais. Mais do que simples mecanismos 

substitutivos da privação da liberdade, estas medidas representam uma abordagem diferente à 

gestão migratória: menos centrada na coerção e mais assente na confiança institucional, no 

acompanhamento individualizado e na procura de soluções duradouras (seja de regularização, 

seja de retorno).  

Num contexto europeu marcado pelo endurecimento progressivo das políticas migratórias e 

pelo aumento do recurso à detenção administrativa, importa recordar que a privação da 

liberdade de cidadãos migrantes não constitui uma inevitabilidade. Pelo contrário, existem 

alternativas juridicamente previstas, financeiramente mais sustentáveis e frequentemente 

mais eficazes do ponto de vista administrativo.  

As alternativas à detenção correspondem a medidas menos gravosas aplicadas no âmbito dos 

quaisquer procedimentos, neste caso relacionados com as migrações, permitindo às autoridades 

acompanhar ou assegurar o cumprimento do processo de afastamento sem recorrer à privação 

da liberdade. Conforme já explicitado, a detenção deve ser usada como medida de último 

recurso, apenas admissível quando necessária, proporcional e após verificação de que medidas 

alternativas menos restritivas não podem ser aplicadas de forma eficaz. Assim, ao invés, devem 

ser aplicadas medidas alternativas à detenção.  

O direito da União Europeia estabelece expressamente o seguinte:  

“A fim de garantir melhor a integridade física e psicológica dos requerentes, a detenção deverá 

ser uma medida de último recurso e só poderá ser aplicada depois de terem sido devidamente 

analisadas todas as medidas alternativas à detenção que não impliquem privação de liberdade. 

As medidas alternativas à detenção devem respeitar os direitos humanos fundamentais dos 

requerentes.”108 

 

Assim, as alternativas à detenção não devem ser vistas como exceções marginais ao sistema, 

mas antes como instrumentos prioritários de gestão migratória, reservando-se a detenção para 

situações mais excecionais.  

 
108 Considerando 20 da Diretiva 2013/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, disponível aqui. 

“ 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0033&from=PT
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3.1. As medidas alternativas à detenção no ordenamento jurídico português 

No ordenamento jurídico português, estas medidas são consagradas tanto na Lei de 

Estrangeiros, como na Lei do Asilo.  

A Lei de Estrangeiros vem estabelecer que num processo de expulsão “para além das medidas 

de coação enumeradas no Código de Processo Penal, com exceção da prisão preventiva”, o juiz 

pode determinar as seguintes medidas de coação, com base na avaliação do perigo de fuga do 

cidadão estrangeiro:  

a) Apresentação periódica às autoridades policiais; 

b) Obrigação de permanência na habitação com utilização de meios de vigilância 

eletrónica, nos termos da lei; 

c) Colocação do expulsando em CIT ou EECIT, nos termos da lei. 

Já na Lei do Asilo, o artigo 35-º-A começa por esclarecer que os requerentes de proteção 

internacional apenas podem ser colocados ou mantidos em CIT “por motivos de segurança 

nacional, saúde pública ou quando exista risco de fuga, com base numa apreciação individual e 

se não for possível aplicar de forma eficaz outras medidas alternativas menos gravosas” (n.º 2), 

em específico no âmbito dos pedidos apresentados em posto de fronteira ou dos pedidos 

apresentados na pendência de um processo de afastamento coercivo, ou ainda no decurso do 

procedimento especial de determinação do Estado responsável pela análise do pedido 

(procedimento de Dublin) (n.º 3). 

O n.º 4 do mesmo artigo estabelece que se consideram medidas alternativas menos gravosas: 

a) A apresentação periódica na AIMA; 

b) A obrigação de permanência na habitação com recurso a meios de vigilância eletrónica. 

Contudo, apesar da sua previsão legal, estas medidas de coação continuam a ser aplicadas de 

forma extremamente limitada na prática, prevalecendo frequentemente uma lógica de recurso 

quase automático à detenção, especialmente em contexto de fronteira. De ressalvar que, no 

também contexto da proteção internacional, não há registo de que as medidas alternativas à 

detenção tenham sido utilizadas, pelo menos, nos últimos cinco anos109. 

A prática demonstra que a ausência de uma verdadeira avaliação individualizada conduz 

frequentemente a situações profundamente desproporcionais, incluindo casos de pessoas 

 
109 Cf. Asylum Information Database, Country Report: Portugal, 2024 Update – September 2025, cit., p. 165, disponível aqui. 

https://asylumineurope.org/wp-content/uploads/2025/09/AIDA-PT_2024-Update.pdf


A detenção administrativa e a eficácia do retorno: Análise crítica do regime em Portugal e na União Europeia 

46 
 

plenamente integradas em Portugal – com trabalho, habitação estável, laços familiares – que 

acabam sujeitas a detenção na sequência de falhas ou atrasos administrativos. Importa ainda 

recordar que a decisão de aplicação de medidas de coação cabe ao juiz, enquanto garante dos 

direitos fundamentais. Compete-lhe avaliar, no caso concreto, se existe efetivamente perigo de 

fuga e determinar qual a medida menos gravosa adequada à situação em causa, devendo a 

detenção ser sempre a última opção. Em situações desta natureza, dificilmente se compreende 

como pode ser presumido o perigo de fuga e, consequentemente, a necessidade de privação de 

liberdade.   

3.2. Projetos de medidas alternativas à detenção no espaço europeu 

Ao nível europeu, existem experiências relevantes de aplicação de alternativas à detenção. Um 

dos exemplos mais recentes e paradigmáticos é o projeto desenvolvido pelo JRS Bélgica, “Plan 

Together”, assente num modelo de acompanhamento comunitário individualizado. Este projeto 

privilegiou o acompanhamento jurídico e social contínuo, o apoio habitacional e a construção de 

uma relação de confiança entre as pessoas migrantes e as autoridades competentes. 

As principais conclusões do projeto demonstraram que: 

• A maioria das pessoas acompanhadas cooperou com os procedimentos administrativos; 

• A estabilidade habitacional e o apoio social aumentaram significativamente os níveis de 

participação e cumprimento das obrigações impostas; 

• A confiança nas autoridades revelou-se mais eficaz do que abordagens coercivas; e 

• Os custos financeiros do acompanhamento comunitário foram substancialmente 

inferiores aos associados à detenção administrativa. 

O projeto permitiu ainda demonstrar que muitas pessoas migrantes não procuram evitar os 

procedimentos administrativos, mas antes compreender a sua situação jurídica e encontrar 

soluções estáveis e dignas para o seu futuro. Em vários casos, o acompanhamento 

individualizado contribuiu inclusivamente para decisões voluntárias de regresso, evitando a 

necessidade de medidas coercivas110. 

 
110 Ver principais conclusões do projeto aqui. 

https://jrsbelgium.org/wp-content/uploads/2024/09/jrs-rapport_plan_together-fr-def.pdf
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3.3. Porque são mais positivas as medidas alternativas à detenção? 

As alternativas à detenção apresentam vantagens significativas tanto do ponto de vista dos 

direitos fundamentais, como da eficácia administrativa e da sustentabilidade financeira do 

sistema migratório. 

Desde logo, permitem evitar os efeitos profundamente negativos da privação da liberdade 

sobre a saúde física e mental das pessoas migrantes. Diversos estudos internacionais 

demonstram que a detenção administrativa, especialmente quando prolongada, está associada 

ao agravamento de sintomas de ansiedade, depressão, stress pós-traumático e outras formas de 

sofrimento psicológico, afetando de forma particularmente intensa pessoas já expostas a 

contextos de violência, perseguição, deslocação forçada ou vulnerabilidade social111. 

Os impactos da detenção são ainda mais graves quando estão em causa crianças, famílias ou 

pessoas com necessidades específicas. A detenção em contexto migratório fragiliza laços 

familiares, compromete processos de integração social e económica e produz efeitos 

desumanizantes difíceis de justificar num contexto de natureza administrativa.  

Por outro lado, as alternativas à detenção revelam-se frequentemente mais eficazes do ponto 

de vista administrativo. A experiência, como já acima demonstrada, resulta que modelos 

baseados em acompanhamento comunitário, apoio jurídico e informação clara tendem a gerar 

níveis elevados de cooperação com os procedimentos migratórios. Quando as pessoas 

compreendem o procedimento em causa, têm acesso a apoio jurídico e vivem em condições 

minimamente estáveis, aumenta significativamente a probabilidade de comparecerem perante 

as autoridades e cumprirem as decisões administrativas. 

As alternativas à detenção revelam-se também substancialmente menos onerosas para o 

Estado. A manutenção de centros de instalação temporária, estruturas de segurança, vigilância 

permanente e procedimentos de detenção implica custos financeiros elevados e permanentes. 

Pelo contrário, medidas alternativas baseadas em acompanhamento comunitário e apoio social 

exigem menos recursos financeiros e produzem resultados mais sustentáveis a médio e longo 

prazo. 

Importa ainda sublinhar que modelos excessivamente securitários tendem a gerar medo e 

desconfiança em relação às autoridades públicas, dificultando o contacto das pessoas migrantes 

 
111 International Detention Coalition, Does Detention Deter?, N.º 1, abril de 2015, p. 5, disponível aqui.  

https://idcoalition.org/wp-content/uploads/2015/04/Briefing-Paper_Does-Detention-Deter_April-2015-A4_web.pdf
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com serviços essenciais como saúde, educação ou apoio social. Em sentido inverso, abordagens 

assentes na confiança e no acompanhamento individualizado favorecem relações mais 

cooperativas e transparentes.  

Experiências de acompanhamento comunitário, como o projeto “Plan Together” do JRS Bélgica, 

bem como diversos estudos internacionais sobre alternativas à detenção, demonstram que 

modelos assentes em apoio jurídico, acompanhamento social e confiança institucional podem 

alcançar elevados níveis de cooperação com custos significativamente inferiores aos associados 

à detenção administrativa112. 

3.4. Porque continuam a ser pouco aplicadas? 

Apesar das vantagens amplamente reconhecidas das alternativas à detenção, a sua aplicação 

prática permanece reduzida em muitos Estados-Membros, incluindo Portugal. 

Esta realidade não resulta da ausência de enquadramento jurídico adequado, mas antes da 

persistência de uma lógica política e administrativa fortemente centrada na detenção enquanto 

principal instrumento de controlo migratório. Continua a prevalecer a ideia de que a detenção 

transmite uma imagem de maior controlo, eficácia e firmeza política, mesmo quando a 

evidência empírica não o confirma.  

As políticas migratórias europeias têm vindo progressivamente a adotar uma abordagem mais 

securitária, em que o reforço do controlo e da privação da liberdade assume centralidade no 

discurso político. Neste contexto, as alternativas à detenção são frequentemente encaradas 

como soluções menos sérias ou firmes ou politicamente menos visíveis, apesar de se revelarem 

mais eficazes e mais conformes com os direitos fundamentais. 

Acresce que a implementação efetiva de alternativas à detenção exige investimento em 

estruturas de acolhimento, acompanhamento social, apoio jurídico e mediação comunitária, 

áreas que historicamente têm recebido menos atenção política e orçamental do que os 

instrumentos de natureza securitária. 

Existe ainda uma forte componente cultural e institucional associada à utilização da detenção. 

Em muitos casos, as autoridades administrativas desenvolvem práticas assentes na conceção de 

que a privação da liberdade constitui a resposta padronizada perante situações de irregularidade 

 
112 Para mais estudos sobre as medidas alternativas à detenção, consultar, por exemplo os seguintes estudos: European Alternatives 

to Detention Network, Alternatives to detention, disponível aqui; Human Rights Watch, Dismantling Detention: International 

Alternatives to Detaining Immigrants, 3 de novembro de 2021, disponível aqui. 

https://atdnetwork.org/alternatives-to-detention/
https://www.hrw.org/report/2021/11/03/dismantling-detention/international-alternatives-detaining-immigrants?utm_source=chatgpt.com


A detenção administrativa e a eficácia do retorno: Análise crítica do regime em Portugal e na União Europeia 

49 
 

migratória, conduzindo à aplicação sistemática da detenção mesmo quando existem alternativas 

legalmente disponíveis. 

No caso português, apesar de a legislação prever expressamente medidas alternativas à 

detenção, a prática demonstra uma utilização extremamente limitada desses mecanismos, 

especialmente em contexto de fronteira e nos procedimentos de proteção internacional. Tal 

realidade revela um desfasamento significativo entre o quadro legal existente e a sua aplicação 

efetiva, comprometendo o princípio segundo o qual a detenção deve constituir uma medida de 

último recurso. O desafio é, por isso, garantir a aplicação efetiva destas medidas e abandonar a 

lógica segundo a qual a detenção é a única resposta a situações de irregularidade migratória.  
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Capítulo IV - A Proposta de Lei de novo regime de Retorno 

Em março de 2026, o Governo português aprovou uma Proposta de Lei que visa alterar a Lei n.º 

34/94, de 14 de setembro, a Lei de Estrangeiros e a Lei do Asilo, tendo dado entrada no 

Parlamento como Proposta de Lei 65/XVII/1113. O CPR e o JRS, atendendo aos seus mandatos, 

participaram no processo de consulta pública promovida anteriormente pelo executivo, 

apresentando as suas posições quanto à mudança do regime de retorno, que doravante 

exploraremos. 

A denominada “Lei do Retorno” visa agilizar procedimentos, reforçar a eficácia do regime de 

afastamento, harmonizar a legislação nacional com o Pacto e alinhar o ordenamento jurídico 

interno com a Proposta de Regulamento do Retorno, ainda em discussão a nível europeu. 

Esta harmonização com o direito europeu não pode contrariar os princípios constitucionais 

portugueses nem as obrigações internacionais e regionais assumidas por Portugal em matéria 

de direitos humanos. Acresce que a premissa segundo a qual o reforço da detenção 

administrativa conduz automaticamente a maior controlo migratório não encontra suporte 

empírico, como já estabelecido. A experiência comparada demonstra que políticas assentes no 

aumento da detenção tendem a produzir elevados custos humanos, sociais e financeiros, sem 

ganhos proporcionais em termos de eficácia do sistema de retorno. 

Como já referido, a detenção administrativa de pessoas migrantes só é admissível enquanto 

existir uma perspetiva real de afastamento, devendo ser efetuada pelo período mais curto 

possível e estritamente necessário para assegurar o afastamento114. A reapreciação judicial 

assume, assim, um papel central, cabendo ao juiz avaliar não apenas a legalidade da detenção, 

mas também a sua necessidade, proporcionalidade e adequação face à evolução do 

procedimento de afastamento, sob pena de a manutenção da detenção configurar uma situação 

de detenção arbitrária, entendimento consolidado na jurisprudência do TEDH115. 

Quanto ao impacto de uma alteração ao regime de retorno no instituto da proteção 

internacional, as obrigações internacionais de Portugal enquanto Estado-parte da Convenção de 

Genebra constituem o enquadramento inultrapassável de qualquer reforma legislativa neste 

domínio. A Convenção de Genebra consagra um conjunto de obrigações fundamentais de 

proteção internacional que o Estado português assumiu e que devem ser garantidas 

 
113 Consulte a Proposta de Lei aqui. 
114 Artigo 15.º, n.º 1 da Diretiva de Retorno. 
115 TEDH, Caso Al Husin c. Bósnia-Herzegovina (n.º 2), Processo n.º 10112/16, Acórdão de 2016, pa. 97 e 98. 

https://tinyurl.com/y4466n4t
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ininterruptamente. A finalidade da Convenção apenas é mantida através de procedimentos 

justos, objetivos, imparciais e adequados. A introdução de obstáculos desadequados à natureza 

do procedimento de proteção internacional compromete seriamente a efetividade dessas 

garantias. 

Entre estas obrigações destacam-se (1) a proibição de penalização por entrada irregular116, que 

assegura que os refugiados possam ter acesso efetivo à proteção internacional sem serem 

penalizados por violações das leis de imigração; (2) o princípio do non-refoulement117, que proíbe 

o afastamento de qualquer pessoa para um território onde corra risco de perseguição, tortura 

ou tratamento desumano ou degradante; e (3) o direito a um procedimento justo e eficaz, que 

inclui o direito de permanência em território nacional até à decisão final e o acesso a recursos 

jurisdicionais com efeito suspensivo. De relevar, neste âmbito, a importância dos instrumentos 

jurídicos de Direito Internacional e Regional de Direitos Humanos e da sua finalidade na 

interpretação e integração da legislação nacional em matéria de asilo118. 

Como veremos, a Proposta de Lei em análise assume uma direção mais restritiva, 

enfraquecendo de forma significativa princípios e garantias fundamentais em matéria de 

detenção administrativa, afastamento coercivo e do procedimento de asilo, afetando 

indistintamente pessoas imigrantes e requerentes de proteção internacional. Em seguida, 

analisaremos, de forma não exaustiva, as principais propostas de alteração. 

4.1. Detenção Administrativa: prazos e reapreciação judicial 

Uma das alterações mais significativas da Proposta de Lei é o alargamento dos períodos de 

detenção administrativa previstos pelas três leis e o enfraquecimento do controlo judicial sobre 

a sua manutenção. A alteração ao artigo 3.º da Lei relativa aos centros de instalação temporária 

elimina o limite máximo de dois meses e aumenta o prazo de reapreciação judicial para trinta 

dias, em articulação com a previsão de um regime de detenção de duração inicial de seis meses 

prorrogável até um máximo de dezoito meses em certas situações. O prazo de trinta dias não se 

afigura razoável, em particular “nos casos de duração prolongada ou se sobrevierem 

circunstâncias relevantes ou novas informações passíveis de comprometer a legalidade da 

detenção”119, conforme exigido pela nova Diretiva de Acolhimento. Estas medidas, aliadas ao 

 
116 Artigo 31.º da Convenção de Genebra. 
117 Artigo 33.º da Convenção de Genebra. Previsto também pelo artigo 3.º da Convenção contra a tortura e outras penas ou 

tratamentos cruéis, desumanos ou degradante de 1984. 
118  Artigo 86.º da Lei do Asilo. 
119 Artigo 11.º, n.º 5 da Diretiva (UE) 2024/1346, de 14 de maio de 2024, que estabelece normas em matéria de acolhimento dos 

requerentes de proteção internacional (reformulação) (Nova Diretiva de Acolhimento). 
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aumento dos prazos máximos de detenção, aproximam perigosamente o regime de lógicas 

punitivas, ainda que se trate de uma medida de natureza administrativa. 

A experiência prática demonstra os riscos associados ao aumento deste prazo de reapreciação 

judicial, uma vez que no último ano se verificou em Portugal um crescimento significativo das 

situações de detenção administrativa, inclusivamente de pessoas em situação de vulnerabilidade 

grave, como indivíduos com doenças mentais. O atual mecanismo de reapreciação a cada oito 

dias revelou-se essencial para corrigir rapidamente situações ilegais ou inadequadas. Com um 

prazo de trinta dias, como estabelecido nesta proposta, casos semelhantes poderiam prolongar-

se injustificadamente, agravando o impacto sobre pessoas vulneráveis e reduzindo a capacidade 

do tribunal para intervir em tempo útil. 

No que respeita à duração da detenção, a alteração ao artigo 146.º, n.º 3 da Lei de Estrangeiros 

aumenta o período de colocação em CIT de 60 para 180 dias, prorrogáveis por igual período. 

Reconhecendo que o período atual pode ser insuficiente para efetivar o afastamento, o aumento 

exponencial proposto não tem qualquer justificação empírica que comprove a sua eficácia120. Na 

opinião do Conselho Superior do Ministério Público, o alargamento substancial deste prazo não 

se mostra fundamentado quanto à sua adequação e necessidade, salientando a equiparação 

da detenção em CIT a prisão para efeitos de tutela do direito à liberdade, incluindo a 

possibilidade de habeas corpus, conforme a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal de 

Justiça121.  

Como demonstrado pela investigação disponível, “[a] detenção de imigrantes não só não impede 

a chegada de novos imigrantes, como também afeta os resultados da gestão da migração”, 

incluindo os retornos122. Acresce que a proposta ignora os impactos humanos documentados 

da detenção prolongada, em particular os danos à saúde mental (ansiedade, depressão) e a 

desagregação social e económica. Importa ainda sublinhar que o prazo previsto é até 180 dias, 

pelo que a reapreciação judicial poderá determinar, nos termos dos princípios da 

proporcionalidade e da necessidade, períodos inferiores sempre que for adequado. 

Em matéria de proteção internacional, a alteração ao artigo 35.º-B, n.º 1 e 10 da Lei do Asilo 

aumenta significativamente os períodos de detenção de requerentes de proteção internacional. 

Na pendência de decisão de admissibilidade no âmbito de um procedimento de fronteira, o 

 
120 International Detention Coalition, Does Detention Deter?, N.º 1, abril de 2015, p. 3, disponível aqui. 
121 Conselho Superior do Ministério Público, Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1, 6 de maio de 2026, disponível aqui. 
122 International Detention Coalition, Does Detention Deter?, N.º 1, abril de 2015, p. 5, disponível aqui. 

https://idcoalition.org/wp-content/uploads/2015/04/Briefing-Paper_Does-Detention-Deter_April-2015-A4_web.pdf
https://tinyurl.com/mtkrtchf
https://idcoalition.org/wp-content/uploads/2015/04/Briefing-Paper_Does-Detention-Deter_April-2015-A4_web.pdf
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período máximo de detenção aumenta de 7 dias úteis123 para 60 dias124. O novo n.º 10 prevê a 

prorrogação até 180 dias na pendência de impugnação/recurso jurisdicional, prorrogável por 

igual período. Estes prazos são incongruentes com os direitos fundamentais, em particular o 

direito à liberdade e à segurança previsto pelo artigo 5.º da CEDH, e com o princípio da não 

penalização por entrada irregular consagrado na Convenção de Genebra. Acresce que a proposta 

continua sem reproduzir as garantias da Diretiva de Acolhimento quanto à reapreciação judicial 

a intervalos razoáveis e não apenas quando surjam novas circunstâncias125.  

Numa perspetiva operacional, os períodos propostos são incompatíveis com a atual capacidade 

do Estado português para deter, em que já se verificam falhas sistemáticas nas condições nos 

CIT, conforme documentado por órgãos de tratados das Nações Unidas126, pela Provedoria de 

Justiça127 e por vários recortes noticiosos ao longo dos últimos anos128. 

4.2. Medidas de coação 

A ampliação das medidas de coação prevista pela alteração ao artigo 142.º da Lei de 

Estrangeiros, incluindo o depósito de caução, a entrega de documentos de viagem e a instalação 

em regime aberto em CIT, é positiva, concretizando o princípio da detenção como medida de 

último recurso, conforme exigido pelo direito europeu129. No entanto, o elenco deveria ser 

reorganizado da menor para a maior privação da liberdade. Estudos europeus demonstram que 

a instalação em regime aberto, com acompanhamento individual e informação clara sobre o 

procedimento, corresponde a taxas de comparência perante as autoridades superiores a 90%, 

sendo mais eficaz do que a detenção130. Contudo, a eficácia destas medidas ficará comprometida 

 
123 Artigos 24.º, n.º 4 e 26.º, n.º 4 da Lei do Asilo.  
124 O que é incompatível com a Diretiva de Procedimentos em vigor à data da apresentação da proposta de lei, que determina que, 

na ausência de decisão no prazo de quatro semanas, o requerente deve ser autorizado a entrar no território do Estado-Membro. 

Artigo 43.º, n.º 2 da Diretiva 2013/32/UE, de 26 de junho de 2013, relativa a procedimentos comuns de concessão e retirada do 

estatuto de proteção internacional (Diretiva de Procedimentos). 
125 Artigo 9.º, n.º 5 da Diretiva 2013/33/UE, de 26 de junho de 2013, que estabelece normas em matéria de acolhimento dos 

requerentes de proteção internacional (Diretiva de Acolhimento), em vigor à data da apresentação da proposta de lei. Artigo 11.º, 

n.º 5 da Diretiva (UE) 2024/1346, de 14 de maio de 2024, que estabelece normas em matéria de acolhimento dos requerentes de 

proteção internacional (reformulação) (Nova Diretiva de Acolhimento). 
126 A título de exemplo: Comité dos Direitos Humanos, Observações finais sobre o quinto relatório periódico de Portugal, 

CCPR/C/PRT/CO/5, 28 de abril de 2020, parágrafos 34(d) e (e) e 35(d); Comité para a Eliminação da Discriminação Racial, Observações 

finais sobre os relatórios periódicos combinados 18.º e 19.º de Portugal, CERD/C/PRT/CO/18-19, 28 de abril de 2023. 
127 Provedoria de Justiça, MNP – Relatório à Assembleia da República 2024, cit. 
128 A título de exemplo, Jornal Público, PSP ainda põe menores migrantes a pernoitar na zona internacional do aeroporto, 19 de 

outubro de 2025. 
129 Considerando 33 da Diretiva (UE) 2024/1346, de 14 de maio de 2024, que estabelece normas em matéria de acolhimento dos 

requerentes de proteção internacional (reformulação) (Nova Diretiva de Acolhimento). 
130 PICUM, Implementing case management-based alternatives to detention in Europe, março de 2020, p. 8, disponível aqui. 

https://picum.org/wp-content/uploads/2020/04/Concept-Paper-on-Case-Management_EN.pdf
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se a lei continuar a privilegiar o recurso à detenção. A introdução de alternativas apenas 

produzirá efeitos reais se for acompanhada de uma opção legislativa clara nesse sentido. 

Quanto às alternativas à detenção propostas na alteração ao artigo 35.º-A, n.º 4 da Lei do Asilo, 

ainda que abstratamente positivas, as medidas são desadequadas à grande maioria dos 

requerentes de proteção internacional, como o depósito de caução e entrega de documentos de 

viagem. Na prática, as pessoas mais vulneráveis não terão acesso a estas alternativas, 

promovendo uma diferenciação em função do estatuto financeiro e não das suas circunstâncias 

individuais.  

4.3.  Limites à expulsão e processo de expulsão 

A alteração ao artigo 135.º da Lei de Estrangeiros representa um recuo significativo dos limites 

à expulsão de estrangeiros com laços profundos a Portugal e um risco de violação do princípio 

da unidade familiar.  

A nova redação introduz dois recuos graves:  

a) exige um período mínimo de cinco anos de residência para pessoas nascidas em Portugal 

ou que aqui residem desde idade inferior a dez anos, e  

b) restringe a proteção dos pais de menores estrangeiros apenas aos casos em que estes 

sejam residentes legais.  

Estas alterações substituem uma avaliação material de integração efetiva por critérios formais 

que não refletem a realidade social, ignorando que a integração ocorre frequentemente antes 

do prazo de cinco anos – em especial quando a pessoa nasceu ou cresceu em Portugal, 

frequentou o sistema educativo e construiu aqui a sua identidade. Além disso, a limitação da 

proteção dos pais de menores apenas quando tenham residência legal desconsidera situações 

em que os processos de regularização estão pendentes por razões exclusivamente imputáveis à 

Administração, contrariando o superior interesse da criança e a jurisprudência consolidada do 

TEDH sobre a ponderação dos vínculos familiares antes de qualquer medida de afastamento. Em 

respeito pelos princípios constitucionais131, convencionais132 e humanitários que vinculam o 

Estado português, não deveria ser alterada a redação atual do artigo 135.º. 

 
131 Artigo 36.º da Constituição da República Portuguesa. 
132 Artigo 8.º da CEDH. 
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Ainda sobre a mesma previsão legal, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

(CSTAF) assinala133 que a nova redação do n.º 1, alínea e) define menor por referência à 

imputabilidade penal (16 anos), considerando tal incompatível com o conceito previsto pelos 

instrumentos jurídicos do Pacto134, que fixam o limiar da menoridade em 18 anos, e com o 

conceito civil de maioridade previsto no artigo 130.º do Código Civil.  

No que diz respeito à alteração ao n.º 2, alínea c) do mesmo artigo, o CSTAF considera que a 

eliminação da referência a “suspeita fundada” é incompatível com o Direito da União 

Europeia135, que exige uma ameaça grave e atual e indícios reais ou razões sérias para crer na 

prática de atos puníveis graves, antes de qualquer decisão de afastamento fundada em razões 

de segurança ou ordem pública. Por sua vez, o Conselho Superior do Ministério Público 

questiona136 se a alteração legislativa está de acordo com a jurisprudência do TEDH sobre o 

artigo 8.º da CEDH tal como sistematizado pelo Tribunal Constitucional em 2025: a medida de 

expulsão é apenas legítima se prevista na lei, tem de prosseguir uma finalidade legítima e ser 

necessária numa sociedade democrática, e os interesses estaduais têm peso menor quando a 

expulsão assenta apenas na irregularidade da presença e não na prática de crimes graves. 

A Proposta de Lei ainda alarga significativamente o círculo de entidades que podem desencadear 

um processo de expulsão, na alteração ao artigo 153.º da Lei de Estrangeiros, passando qualquer 

força ou serviço de segurança ou autoridade administrativa a poder comunicar qualquer facto 

potencialmente fundador de expulsão à PSP. A par de vaga, a norma viola os princípios da 

especialidade, da boa administração e da segurança jurídica e, embora apenas preveja 

“comunicação”, na prática coloca o cidadão estrangeiro numa posição de vulnerabilidade. Pugna-

se, assim, pela clarificação dos pressupostos da comunicação e limitação do seu âmbito a 

situações objetivamente relevantes. 

4.4. Retorno voluntário e afastamento coercivo 

A Proposta de Lei representa um retrocesso significativo em matéria de retorno voluntário. A 

alteração ao artigo 138.º da Lei de Estrangeiros elimina a figura da Notificação para Abandono 

Voluntário, mecanismo de proporcionalidade que permite ao cidadão estrangeiro organizar a 

 
133 CSTAF, Parecer relativo à Proposta de Lei n.º 65/XVII/1.ª (GOV), GE_CSTAF_PAR/2026/5, 4 de maio de 2026, disponível aqui. 
134 Nomeadamente com o Regulamento (UE) 2024/1348, de 14 de maio de 2024, que institui um procedimento comum de proteção 

internacional (Regulamento de Procedimentos), e com o Regulamento (UE) 2024/1347, de 14 de maio de 2024, que estabelece 

normas relativas às condições a preencher para beneficiar de proteção internacional (Regulamento de Qualificação). 
135 Artigo 3.º da Diretiva 2001/40/CE, de 28 de maio de 2001, relativa ao reconhecimento mútuo de decisões de afastamento de 

nacionais de países terceiros. 
136 Conselho Superior do Ministério Público, Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1, 6 de maio de 2026, disponível aqui. 

https://tinyurl.com/4kpn8kr5
https://tinyurl.com/mtkrtchf
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saída de forma digna e autónoma, sem recurso imediato a medidas coercivas, passando a prever 

que, com a notificação de indeferimento ou de cancelamento do visto ou título de residência, o 

cidadão tem o dever de abandonar o país no prazo de vinte a trinta dias. De notar que, também 

no âmbito das alterações à Lei do Asilo, a figura da Notificação para Abandono Voluntário é 

eliminada. Conjugada com a alteração ao artigo 160.º, n.º 3, que alarga significativamente as 

situações de detenção de um cidadão estrangeiro durante o período concedido para o 

cumprimento do dever de abandono do território nacional, a proposta contraria o espírito do 

retorno voluntário, transformando-o num mero formalismo. Ainda que sejam previstas 

garantias fundamentais como a manutenção da unidade familiar, o acesso a cuidados de saúde 

urgentes e o acesso ao ensino público para menores, tal não dilui os efeitos nefastos desta 

medida, sendo um claro afastamento do princípio de que a detenção deve ser utilizada apenas 

como medida de último recurso. 

A alteração ao artigo 144.º da Lei de Estrangeiros objetiva o critério de interdição com base na 

duração da permanência irregular, o que é positivo. No entanto, a eliminação da referência à 

violação dolosa das normas aplicáveis significa que basta a mera irregularidade para justificar a 

aplicação da interdição, mesmo quando não imputável ao cidadão. Como referido 

anteriormente, a prática demonstra que inúmeros casos de irregularidade são imputáveis não 

aos cidadãos, mas à capacidade de resposta dos serviços. A eliminação do requisito do dolo abre 

espaço a uma aplicação automática e indiferenciada da interdição, comprometendo a apreciação 

individualizada que deve presidir a medidas com efeitos tão gravosos. A introdução de um 

regime mais favorável de interdição de entrada para os cidadãos que cumpram voluntariamente 

a decisão de afastamento é positiva e contribui para a previsibilidade do regime. Porém, a 

anulação do recurso ao retorno voluntário na prática contraria diretamente a lógica de incentivo 

ao cumprimento. 

4.5. Princípios convencionais da proteção internacional 

Como referido, as obrigações internacionais de Portugal enquanto Estado-parte da Convenção 

de Genebra constituem o enquadramento inultrapassável de qualquer reforma legislativa neste 

domínio. 

A determinação de necessidades de proteção internacional tem natureza declarativa e não 

constitutiva, uma vez que o estatuto se constitui no momento em que os requisitos se reúnem, 

e não quando é formalmente reconhecido pelo Estado. Como clarifica o ACNUR, uma pessoa é 

considerada refugiada assim que preenche os critérios da Convenção, isto é, o reconhecimento 
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formal não a torna refugiada, mas declara-a como tal137. Esta natureza declarativa cria uma lógica 

de concessão provisória de direitos previstos pela Convenção de Genebra aos requerentes de 

proteção internacional138, que necessariamente têm de ser assegurados ao longo de todo o 

procedimento, sob pena de o Estado evitar a sua responsabilidade de proteger simplesmente 

recusando-se a avaliar um pedido. As consequências de uma decisão errada num pedido de 

proteção internacional são potencialmente fatais, o que requer especial cautela na sua análise. 

A proposta de alteração ao artigo 12.º da Lei do Asilo remove a suspensão de procedimentos 

administrativos ou processos criminais por entrada irregular em território nacional, constituindo 

uma clara violação do princípio e garantia fundamental da não penalização por entrada 

irregular previsto pelo artigo 31.º da Convenção de Genebra, cujo objetivo é “assegurar que os 

refugiados possam ter acesso efetivo à proteção internacional, sem serem penalizados por 

violações das leis de imigração e outras”139, uma vez que“[v]iajar sem cumprir os requisitos 

relevantes de viagem e imigração, incluindo, por exemplo, a obtenção de vistos, a apresentação 

de certificados de saúde ou o cumprimento de procedimentos de registo ou outros para sair 

legalmente de um país e entrar noutro, é muitas vezes inevitável para permitir que as pessoas 

solicitem asilo e tenham acesso aos direitos que lhes são conferidos pela Convenção de 1951”140. 

Como esclarece o ACNUR, “[u]ma sanção é proibida nos termos do artigo 31.º, n.º 1 [da 

Convenção de Genebra], quando é imposta ao refugiado devido à sua entrada ou presença 

irregular, ou aos meios e ações relacionadas com a entrada ou presença irregular (…)”, incluindo 

o uso de documentos falsos ou a ausência total de documentos141. 

Ainda que a proposta preveja, no novo n.º 2, que a decisão final do processo criminal ocorra 

apenas após a decisão do procedimento de proteção internacional, tal não afasta a violação das 

obrigações de Portugal enquanto Estado-parte da Convenção de Genebra, sendo relevantes, a 

par do princípio da não penalização por entrada irregular, o princípio do non-refoulement 

previsto pelo seu artigo 33.º e a natureza declarativa da determinação das necessidades de 

proteção internacional. Acresce que a tramitação paralela de procedimento administrativo ou 

processo criminal por entrada irregular implica, com grande probabilidade, o contacto com as 

autoridades do país de origem do requerente, o que é manifestamente contrário ao artigo 5.º, 

 
137 ACNUR, Handbook on Procedures and Criteria for Determining Refugee Status and Guidelines on International Protection Under 

the 1951 Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, HCR/1P/4/ENG/REV, 4 de abril de 2019, pa. 28. 
138 James C. Hathaway e Michelle Foster, The Law of Refugee Status, segunda edição, Cambridge University Press, 2014, p. 26. 
139 ACNUR, Guidelines on International Protection no. 14: Non-penalization of refugees on account of their irregular entry or presence 

and restrictions on their movements in accordance with Article 31 of the 1951 Convention relating to the Status of Refugees, 

HCR/GIP/24/14, 23 de setembro de 2024, pa. 3 (tradução livre). 
140 Idem, pa. 4. 
141 Idem, pa. 29. 
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n.º 3 da Lei do Asilo. Estas preocupações são também partilhadas pelo Conselho Superior do 

Ministério Público142. 

Paralelamente, na alteração ao artigo 146.º, n.º 8 da Lei de Estrangeiros, é proposto que o 

processo de afastamento coercivo seja instaurado e prossiga concomitante ao pedido de 

proteção internacional, ficando apenas a sua execução condicionada à decisão sobre aquele 

pedido. Dada a sua ratio, esta previsão comporta os mesmos riscos que as alterações ao artigo 

12.º da Lei do Asilo. 

Numa perspetiva operacional, inexistem em Portugal mecanismos suficientes para prevenir 

eficientemente que uma decisão de afastamento seja exarada e/ou executada antes da 

conclusão do procedimento de proteção internacional, o que agrava os riscos de violação do 

princípio do non-refoulement143, seja de forma direta ou em cadeia, riscos agravados pela 

ausência de monitorização independente das fronteiras. 

Neste plano, merece ainda análise a alteração ao artigo 146.º, n.º 6 da Lei de Estrangeiros, que 

determina que apenas o requerente de asilo cujo pedido seja admitido aguarda em liberdade a 

decisão final, transpondo para esta lei a ficção de não entrada até à decisão de admissibilidade144 

e sujeitando todos os requerentes a detenção durante esse período, com o risco acrescido de 

violações de direitos humanos num contexto de prazos reduzidos e menor escrutínio jurídico. 

Considera o ACNUR que condicionar a liberdade do requerente de proteção internacional ao 

cumprimento de um prazo de 48 horas para apresentação de um pedido é arbitrário e gerador 

de insegurança jurídica, podendo penalizar pessoas vulneráveis ou desinformadas145. 

Por fim, a inclusão da entrada ou permanência irregular como fundamento autónomo de 

detenção administrativa de requerentes de proteção internacional no artigo 35.º-A, n.º 2 da Lei 

do Asilo, constitui uma manifesta penalização por entrada irregular, desproporcional e 

desadequada ao instituto da proteção internacional, em clara violação das obrigações de 

Portugal enquanto Estado-parte da Convenção de Genebra. A inexistência de vias legais que 

permitam às pessoas fugir de situações associadas a risco de morte, sujeição a tortura ou 

tratamento desumano ou degradante, ou outras formas de perseguição, promove que o recurso 

 
142 Conselho Superior do Ministério Público, Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1, 6 de maio de 2026, disponível aqui. 
143 Artigo 33.º da Convenção de Genebra. Previsto também pelo artigo 3.º da Convenção contra a tortura e outras penas ou 

tratamentos cruéis, desumanos ou degradante de 1984. 
144 Artigo 43.º, n.º 2 do Regulamento (UE) 2024/1348, de 14 de maio de 2024, que institui um procedimento comum de proteção 

internacional (Regulamento de Procedimentos). 
145 ACNUR, Comentários do ACNUR sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1 e o Projeto de Lei n.º 576/XVII/1, 8 de maio de 2026, 

disponível aqui. 

https://tinyurl.com/mtkrtchf
https://tinyurl.com/3ymbec5c
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a viagens sem cumprimento dos requisitos gerais de imigração seja amiúde o único recurso 

disponível. Neste ponto, a utilização da expressão “ilegal” é desadequada e incongruente com 

a linguagem de direitos humanos que o Estado português afirma promover. 

4.6. Garantias processuais do procedimento de proteção internacional 

A proposta enfraquece significativamente as garantias processuais que sustentam a equidade do 

procedimento de asilo. A revogação do artigo 20.º, n.º 2 e a alteração ao artigo 26.º, n.º 4 da Lei 

do Asilo retiram qualquer consequência ao incumprimento pelo Estado dos prazos de análise 

dos pedidos de proteção internacional, desequilibrando um procedimento já de si mais oneroso 

para o requerente. Enquanto sobre este recaem deveres de justificação e prazos curtos para 

exercício de direitos, o Estado fica sujeito a prazos meramente ordenadores. Conjugada com a 

alteração ao artigo 35.º-B, n.º 1 da mesma lei, o desaparecimento da figura da admissão tácita 

é incompatível com a Diretiva de Procedimentos, uma vez que o período de detenção pode ir 

até aos 60 dias enquanto o requerente aguarda a decisão de admissibilidade do pedido e não 

até ao limite das quatro semanas previstas pelo direito europeu146. Ademais, esta desoneração 

agravará o atraso estrutural já existente na análise de pedidos de proteção internacional, 

situação que viola as obrigações de Portugal em matéria de duração razoável dos procedimentos, 

restringe o acesso a direitos e compromete a segurança jurídica dos requerentes. 

A proposta de alteração e revogação dos artigos 21.º, 22-º, 25.º, 33.º e 33.º-A da Lei do Asilo 

retira o efeito suspensivo das impugnações/recursos de decisões negativas no procedimento de 

proteção internacional e prevê a instauração imediata de processos de afastamento coercivo, o 

que coloca em causa o direito de permanência até à decisão final, a proteção eficaz contra a 

repulsão e o direito a um recurso efetivo147. O Conselho Superior do Ministério Público salienta 

que a possibilidade de exercício efetivo do direito de impugnação jurisdicional das decisões 

administrativas proferidas em matéria de asilo tem sido uma exigência do TEDH, na aceção do 

direito a um recurso efetivo previsto no artigo 13.º da CEDH148. De notar que o efeito suspensivo 

das impugnações jurisdicionais de decisões de indeferimento de pedidos de proteção 

internacional no contexto de procedimentos de fronteira tem, de certa forma, mitigado a 

desadequação do prazo de 4 dias previsto pelo artigo 25.º, n.º 1 para exercício do direito de 

recurso, não obstante o prazo previsto pela lei ser manifestamente incompatível com o “prazo 

 
146 Artigo 43.º, n.º 2 da Diretiva 2013/32/UE, de 26 de junho de 2013, relativa a procedimentos comuns de concessão e retirada do 

estatuto de proteção internacional (Diretiva de Procedimentos), em vigor à data da apresentação da proposta de lei. 
147 Artigo 47.º da CDFUE. 
148 Conselho Superior do Ministério Público, Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1, 6 de maio de 2026, disponível aqui. 

https://tinyurl.com/mtkrtchf
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razoável” previsto pela Diretiva de Procedimentos149. Também o CSTAF assinala150 que a retirada 

do efeito suspensivo das impugnações/recursos jurisdicionais é incompatível com esta 

Diretiva151, na medida em que esta obriga os Estados-Membros a autorizar os requerentes a 

permanecer no território enquanto aguardam o resultado da decisão judicial. Tal como o 

Conselho Superior do Ministério Público152, o CSTAF denota que não está ainda em conformidade 

com o novo Regulamento de Procedimentos153, que consagra como regra o efeito suspensivo 

dos recursos, estabelecendo garantias adicionais em matéria de direito de permanência, 

proteção de menores, direito a recurso efetivo e prazos razoáveis de apreciação. De um ponto 

de vista processual, o CSTAF alerta que a retirada do efeito suspensivo levará, previsivelmente, a 

um aumento significativo de processos cautelares nos tribunais administrativos, com o objetivo 

de obter por via judicial a suspensão de eficácia que hoje decorre diretamente da lei. A 

eliminação desta garantia processual comporta riscos de violação do princípio do non-

refoulement, como é também assinalado pelo CSTAF154 e pelo ACNUR155. Ademais, não existe em 

Portugal um enquadramento claro para a avaliação sistemática do risco de repulsão de pessoas 

a quem foi recusada a entrada nos postos de fronteira, o que compromete qualquer mecanismo 

de prevenção eficiente156. A dispersão da instrução de procedimentos por diferentes entidades 

competentes, cuja articulação deficitária é muitas vezes apenas dirimida pela intervenção de 

organizações da sociedade civil, agrava estes riscos. 

A diminuição do período transitório de permanência após decisão final de recusa para vinte a 

trinta dias, prevista pela alteração ao artigo 31.º, n.º 1 da Lei do Asilo, é desproporcional à 

duração dos procedimentos, que em alguns casos atingem cinco a seis anos, colocando em causa 

o princípio da segurança jurídica e da proteção da confiança. Ademais, a avaliação de cada caso 

para adequação do prazo é atribuída a uma entidade que não a responsável pela análise do 

pedido de proteção internacional, o que não garante a justeza e adequação da decisão sobre 

prorrogações. 

 
149 Artigo 46.º, n.º 4 da Diretiva de Procedimentos, em vigor à data da apresentação da proposta de lei. 
150 CSTAF, Parecer relativo à Proposta de Lei n.º 65/XVII/1.ª (GOV), GE_CSTAF_PAR/2026/5, de 4 de maio de 2026, disponível aqui. 
151 Artigo 46.º, n.º 1 e 5 da Diretiva de Procedimentos, em vigor à data da apresentação da proposta de lei. 
152 Conselho Superior do Ministério Público, Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1, 6 de maio de 2026, disponível aqui. 
153 Artigos 68.º, 10.º, 22.º, 23.º, 67.º e 69.º do Regulamento (UE) 2024/1348, de 14 de maio de 2024, que institui um procedimento 

comum de proteção internacional (Regulamento de Procedimentos). 
154 CSTAF, Parecer relativo à Proposta de Lei n.º 65/XVII/1.ª (GOV), GE_CSTAF_PAR/2026/5, 4 de maio de 2026, disponível aqui. 
155 ACNUR, Comentários do ACNUR sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1 e o Projeto de Lei n.º 576/XVII/1, 8 de maio de 2026, 

disponível aqui. 
156 Artigo 33.º da Convenção de Genebra. Previsto também pelo artigo 3.º da Convenção contra a tortura e outras penas ou 

tratamentos cruéis, desumanos ou degradante de 1984. 

https://tinyurl.com/4kpn8kr5
https://tinyurl.com/mtkrtchf
https://tinyurl.com/4kpn8kr5
https://tinyurl.com/3ymbec5c
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4.7. Observações finais 

A presente Proposta de Lei suscita preocupação quanto à direção que o Governo português visa 

tomar com a reforma do regime do retorno, que amplia o afastamento coercivo, anula o retorno 

voluntário, alarga o período de detenção e afeta de forma particular os princípios e garantias 

fundamentais previstos pela Lei do Asilo, aproximando-a do regime geral da Lei de Estrangeiros. 

A proposta procurou adiantar de forma parcelada algumas das normas dos instrumentos 

jurídicos do Pacto, sem as correspondentes garantias processuais nele previstas. A ser aprovada, 

esta proposta representa uma deterioração significativa das salvaguardas, da segurança 

jurídica, das proteções legais e das normas de direitos fundamentais no âmbito da política de 

retorno em Portugal, com especial incidência nos procedimentos de proteção internacional. São 

também manifestos os riscos acrescidos de violação das obrigações internacionais e regionais de 

Portugal, nomeadamente em matéria de tratados de Direitos Humanos e de jurisprudência do 

TJUE e do TEDH157 158 159. 

No que respeita à proteção internacional, a proposta revela uma mudança clara de paradigma. 

O pedido de proteção internacional não é mais percecionado como um instrumento de 

proteção, mas antes como um potencial obstáculo à eficácia do retorno. Ao invés dos 

procedimentos previstos pela Lei do Asilo se focarem no propósito e cumprimento da Convenção 

de Genebra, tomam agora uma abordagem centrada na aceleração de procedimentos de 

afastamento coercivo, eliminando e/ou enfraquecendo garantias procedimentais e direitos 

basilares, como o princípio de não penalização por entrada irregular, o princípio do non-

refoulement e o direito a um recurso efetivo. A natureza declarativa do estatuto de refugiado 

cria uma lógica de concessão provisória de direitos previstos pela Convenção de Genebra aos 

requerentes de proteção internacional, que necessariamente têm de ser assegurados ao longo 

de todo o procedimento. O enfoque na penalização por entrada irregular em território nacional 

consiste numa abordagem punitiva desproporcional e desadequada ao instituto da proteção 

internacional, constituindo uma clara violação das obrigações de Portugal enquanto Estado-

parte da Convenção de Genebra. A inexistência de um enquadramento claro para a avaliação 

 
157 O CSTAF, que emitiu parecer desfavorável à Proposta de Lei 65/XVII/1, denota que as alterações propostas devem ser 

consentâneas com os instrumentos de Direito da União Europeia e com o artigo 6.º e Protocolo n.º 7 da CEDH. Vide CSTAF, Parecer 

relativo à Proposta de Lei n.º 65/XVII/1.ª (GOV), GE_CSTAF_PAR/2026/5, 4 de maio de 2026, disponível aqui. 
158 O Conselho Superior do Ministério Público, que considera existirem razões de princípio que convocam a revisitação das alterações 

propostas, suscita a existência de eventuais incompatibilidades de ordem constitucional, de não conformação com a Convenção de 

Genebra e com o Direito da União Europeia. Conselho Superior do Ministério Público, Parecer sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1, 

6 de maio de 2026, disponível aqui. 
159 O ACNUR conclui que a Proposta de Lei 65/XVII/1 reduz as salvaguardas fundamentais do instituto da proteção internacional, 

comprometendo a conformidade com as obrigações internacionais, europeias e constitucionais do Estado português. Vide ACNUR, 

Comentários do ACNUR sobre a Proposta de Lei n.º 65/XVII/1 e o Projeto de Lei n.º 576/XVII/1, 8 de maio de 2026, disponível aqui. 

https://tinyurl.com/4kpn8kr5
https://tinyurl.com/mtkrtchf
https://tinyurl.com/3ymbec5c
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sistemática do risco de repulsão de pessoas a quem foi recusada a entrada nos postos de 

fronteira compromete qualquer mecanismo capaz de prevenir que uma decisão de afastamento 

seja exarada e/ou executada antes da conclusão de uma análise rigorosa e individualizada. 

No que respeita ao regime geral de imigração, a proposta prossegue um objetivo legítimo – 

reforçar a eficácia dos mecanismos de afastamento e controlo administrativo –, tendo em conta 

as dificuldades estruturais na execução de decisões de retorno. Contudo, a forma como o 

objetivo é prosseguido levanta preocupações sérias. Estas opções não resolvem os problemas 

estruturais identificados, pelo contrário, tendem a agravar a precariedade jurídica, a aumentar 

a litigância urgente e a sobrecarregar os tribunais. A suposição de que regras mais severas, 

detenção prolongada e salvaguardas mais fracas aumentarão as taxas de afastamento é errada 

e empiricamente infundada. O reforço do controlo migratório não se mede pelo número de 

pessoas detidas, mas pela capacidade do Estado em proferir decisões devidamente 

fundamentadas, em tempo útil e em respeitar os direitos fundamentais em todas as fases do 

processo – desde os pedidos de visto até à concessão de autorização de residência ou ao retorno. 

Um sistema de retorno que ignora os direitos fundamentais não só é ilegal, como também é 

inviável, insustentável e incompatível com as regras e os valores em que se baseia a República 

Portuguesa, entre eles o princípio da dignidade da pessoa humana, o princípio da igualdade e o 

respeito pelos Direitos Humanos. Apelamos a que a presente Proposta de Lei seja revista, com 

vista à manutenção e ao reforço das salvaguardas dos direitos fundamentais, da segurança 

jurídica, das proteções legais e normas de direitos fundamentais no âmbito da política de retorno 

em Portugal, e dos princípios e garantias fundamentais de Direito do Asilo e dos Refugiados. 
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Capítulo V - A Proposta de Regulamento do Retorno da União Europeia 

No dia 11 de março de 2025, a Comissão Europeia apresentou a Proposta de Regulamento do 

Retorno (doravante, Proposta), integrada no Pacto em Matéria de Asilo e Migração, aprovado 

em maio de 2024160. A 1 de junho, o Conselho e o Parlamento acordaram na versão final do 

texto, que à data da escrita deste documento, ainda não é público161.  

O principal objetivo do Pacto — e, em particular, do Regulamento de Retorno — é a 

harmonização do sistema europeu em matéria de regresso. A Comissão justifica esta proposta 

com a fragmentação dos 27 regimes nacionais atualmente em vigor, cuja heterogeneidade tem 

contribuído para uma taxa de execução inferior a 20% das ordens de retorno emitidas162. 

A Proposta pretende, assim, acelerar e harmonizar os procedimentos de regresso de cidadãos 

estrangeiros, promovendo maior eficácia, coerência e respeito pelos direitos fundamentais em 

todos os Estados-Membros163. 

No dia 5 de dezembro de 2025, o Conselho da União Europeia alcançou um acordo político sobre 

a Proposta apresentada pela Comissão Europeia, adotando uma posição comum que se 

concretizou num novo texto de compromisso164. Este texto constituiu a base das negociações em 

sede de trílogo entre a Comissão Europeia, o Conselho da União Europeia e o Parlamento 

Europeu, assinalando uma fase determinante do processo legislativo165.  

A apresentação da posição do Conselho assume particular relevância, uma vez que esta reflete 

os compromissos políticos alcançados entre os Estados-Membros e permite aferir o grau de 

convergência — ou divergência — face às opções normativas inicialmente propostas pela 

Comissão. Neste sentido, a posição do Conselho desempenha um papel central na definição do 

conteúdo final do regulamento, influenciando de forma decisiva o equilíbrio entre os objetivos 

de eficácia dos procedimentos de retorno e a salvaguarda dos direitos fundamentais. 

 
160 Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um sistema comum de regresso dos nacionais 

de países terceiros em situação irregular na União, e que revoga a Diretiva de Retorno, a Diretiva 2001/40/CE do Conselho e a Decisão 

2004/191/CE do Conselho, disponível aqui. 
161 Conselho da União Europeia, Council and Parliament reach deal on returns of illegally staying third-country nationals, 1 de junho 

de 2026, disponível aqui.  
162 Proposta, p. 1. 
163 Considerando 8 da Proposta. 
164 Conselho da União Europeia (comunicado de imprensa), Conselho chega a acordo sobre legislação da UE em matéria de regresso 

de nacionais de países terceiros em situação irregular, 8 de dezembro de 2025, disponível aqui. 
165 Pode consultar a posição do Conselho da União Europeia aqui. 

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9565bdd7-ff1a-11ef-9503-01aa75ed71a1.0024.02/DOC_1&format=PDF
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2026/06/01/council-and-parliament-reach-deal-on-returns-of-illegally-staying-third-country-nationals/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2025/12/08/council-clinches-deal-on-eu-law-about-returns-of-illegally-staying-third-country-nationals/
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-16521-2025-INIT/en/pdf
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Por outro lado, a apresentação da proposta pelo Parlamento Europeu — instituição 

tradicionalmente associada à defesa dos direitos humanos —, à luz da narrativa atualmente 

adotada, constitui um sinal de alerta quanto à direção que a União Europeia pretende seguir, 

como veremos adiante. 

Neste capítulo, será analisada a Proposta de Regulamento do Retorno, discutida a nível europeu, 

bem como a posição do Conselho e do Parlamento Europeu166. O objetivo é enquadrar o seu 

conteúdo no contexto do Pacto e identificar os principais aspetos positivos e negativos da 

Proposta, com especial atenção às implicações jurídicas e à proteção dos direitos fundamentais. 

A análise terá ainda em consideração a sua aplicabilidade no contexto português, bem como as 

formas pelas quais Portugal poderá ir além das soluções propostas, reforçando a defesa dos 

direitos humanos. 

Importa salientar que, por se tratar de um Regulamento e não de uma Diretiva, a sua aplicação 

é direta no ordenamento jurídico português, não carecendo de transposição legislativa. 

5.1. Aspetos positivos da Proposta de Regulamento do Retorno  

Embora a Proposta apresente diversos elementos controversos, é possível identificar alguns 

aspetos positivos, sobretudo no domínio da proteção dos direitos fundamentais e da 

harmonização das práticas nacionais.  

Em primeiro lugar, o texto reafirma a conformidade do sistema de regresso com os principais 

instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos — nomeadamente, a CDFUE, a 

Convenção de Genebra, a CEDH e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança167. 

Ainda que esta reafirmação repita obrigações já assumidas pelos Estados-Membros, tem 

relevância interpretativa e política, consolidando o princípio do non-refoulement e a proibição 

de retorno a países onde o indivíduo possa enfrentar perseguição, tortura ou tratamento 

desumano.  

O reforço deste princípio tem sido amplamente reconhecido como um avanço positivo, 

refletindo a influência da jurisprudência do TEDH, em consonância com o artigo 3.º da CEDH e o 

artigo 19.º da CDFUE168. 

 
166 A posição do Parlamento Europeu está disponível aqui.  
167 Considerando 10 da Proposta. 
168 Ver, a título de exemplo, ECRE, ECRE comments on the Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council 

establishing a common system for the return of third-country nationals staying illegally in the Union, and repealing Directive 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/A-10-2026-0048_EN.html#_section1
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A proposta introduz também garantias processuais mais claras, determinando que as medidas 

de regresso devem respeitar a liberdade individual, o direito a um recurso efetivo e o interesse 

superior da criança. A harmonização dos prazos de recurso, atualmente muito divergentes entre 

os Estados-Membros, representa um avanço relevante, ao procurar equilibrar o direito de defesa 

com a celeridade processual.  

Além disso, a previsão de assistência jurídica gratuita para pessoas sem recursos financeiros 

reforça a igualdade de acesso à justiça e promove uma proteção mais efetiva. É igualmente 

positivo que os MENA beneficiem automaticamente desta assistência. Todavia, importa referir 

que isto significa que a proposta admite a possibilidade de detenção desses menores, o que será 

analisado mais adiante.  

No que respeita à detenção, a Proposta propõe uma abordagem mais restritiva e controlada: a 

privação da liberdade deve ocorrer apenas em circunstâncias excecionais, devidamente 

fundamentadas e sujeitas a controlo judicial efetivo. Valoriza-se, assim, o recurso a alternativas 

à detenção, que, embora possam implicar restrições, são menos invasivas e mais proporcionais. 

Este ponto representa um progresso face à prática ainda comum em vários Estados-Membros, 

onde a detenção é frequentemente automática devido à ausência de formação adequada dos 

juízes e à inexistência de mecanismos alternativos.  

Não se pode, contudo, deixar de notar que em Portugal continuam a ser raramente aplicadas as 

alternativas à detenção, apesar de já se encontrarem previstas na lei.  

A criação de um mecanismo de reconhecimento mútuo das decisões de regresso constitui 

igualmente um passo relevante, ao evitar duplicações e ao reforçar a confiança entre os Estados-

Membros. Este mecanismo permitirá que uma decisão proferida num Estado seja reconhecida e 

executada noutro, contribuindo para uma aplicação mais eficiente e coerente das políticas de 

regresso e para a redução dos movimentos secundários169. Sendo um ponto positivo na 

Proposta, também pode ser altamente criticável, dependendo da forma como será 

implementado na prática, como iremos analisar adiante.  

Por fim, a Proposta assegura que qualquer decisão de regresso esteja sujeita a controlo judicial 

independente e imparcial, com apoio judiciário garantido sempre que necessário. Este 

equilíbrio entre eficácia administrativa e proteção jurisdicional constitui um dos principais 

 
2008/115/EC of the European Parliament and the Councli, Council Directive 2001/40/EC and Council decision 2004/191/EC, junho de 

2025, p. 23, disponível aqui. 
169 Artigo 9.º da Proposta. 

https://ecre.org/wp-content/uploads/2025/06/ECRE_Comments_Proposal_Return-Regulation.pdf.
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méritos do texto, que procura conciliar a proteção efetiva dos direitos das pessoas afetadas com 

a necessidade de um sistema de regresso funcional e célere. Cumpre ainda destacar que o 

recurso das decisões de regresso deve ser apreciado por autoridades judiciais, o que reforça a 

independência e legitimidade do processo.  

Em suma, apesar dos desafios previsíveis na sua aplicação — nomeadamente no que respeita ao 

uso da detenção e à formação das autoridades nacionais —, a Proposta representa um passo 

relevante na harmonização dos procedimentos de regresso e no reforço das garantias 

fundamentais, com especial atenção às pessoas vulneráveis.  

Todavia, importa reconhecer que a proposta também contém elementos fortemente 

censuráveis, que, em muitos aspetos, contrariam o espírito humanitário que tradicionalmente 

orientou a ação da União Europeia.  

5.2. Aspetos críticos da Proposta de Regulamento do Retorno 

Apesar dos avanços identificados, a Proposta apresenta um conjunto de disposições que 

suscitam preocupações sérias do ponto de vista jurídico e humanitário. Alguns dos mecanismos 

propostos comprometem a proteção efetiva dos direitos fundamentais das pessoas migrantes, 

enfraquecem as garantias processuais e ampliam largamente o recurso à detenção, contrariando 

princípios consagrados no direito internacional e europeu. Nas secções seguintes, analisam-se 

os principais aspetos críticos da Proposta e os seus potenciais impactos no contexto português.  

5.2.1. Os return hubs 

O artigo 17.º da Proposta de Regulamento do Retorno introduz o conceito de return hubs — 

centros ou mecanismos destinados a facilitar a execução de decisões de retorno de cidadãos 

estrangeiros para Estados não pertencentes à União Europeia, com os quais existam acordos 

bilaterais ou convénios de readmissão.  

De acordo com o artigo, os migrantes podem ser objeto de uma decisão de retorno para um país 

terceiro, desde que este aceite recebê-los e que a medida esteja em conformidade com os 

acordos de readmissão existentes. Na prática, a disposição abre a porta à externalização dos 

procedimentos de regresso, permitindo que a execução da decisão do retorno ocorra fora do 

território da União.  

A posição adotada pelo Conselho da União Europeia agrava de forma significativa os riscos 

associados a este mecanismo, ao alargar o seu âmbito de aplicação a famílias com menores, que 
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se encontravam excluídas da Proposta inicial da Comissão. Esta opção representa um retrocesso 

claro do ponto de vista da proteção dos direitos fundamentais, em particular do superior 

interesse da criança, consagrado no artigo 24.º da CDFUE, bem como das obrigações decorrentes 

da Convenção sobre os Direitos da Criança. 

Esta abordagem não é inteiramente nova: práticas semelhantes têm sido testadas noutros 

países, nomeadamente no acordo entre o Reino Unido e o Ruanda170 ou no memorando entre 

Itália e Albânia171, que preveem a transferência de pessoas em situação irregular para países 

terceiros para efeitos de processamento ou retorno. 

No entanto, tais mecanismos têm sido amplamente criticados por organizações internacionais e 

especialistas em direitos humanos, por colocarem em causa o princípio do non-refoulement 

indireto e por dificultarem o controlo jurisdicional das decisões de afastamento172. A 

externalização da responsabilidade europeia em matéria de migração pode gerar zonas de 

indefinição jurídica e enfraquecer a proteção efetiva das pessoas migrantes, especialmente 

quando os países terceiros em causa não garantem níveis equivalentes de proteção dos direitos 

fundamentais.  

A introdução dos return hubs no artigo 17.º da Proposta suscita dúvidas à luz do direito da União 

Europeia e dos instrumentos internacionais de direitos humanos. Conforme sublinha a Agência 

dos Direitos Fundamentais da União Europeia, estes centros não podem constituir zonas 

alheias aos direitos humanos, devendo estar pautados por decisões individualizadas, 

salvaguardas reforçadas e monitorização independente. Apesar disso, o mecanismo proposto 

apresenta-se vago quanto aos critérios de seleção, à conexão dos cidadãos estrangeiros com o 

Estado de destino e às garantias efetivas de supervisão173. 

O Comissário para os Direitos Humanos do Conselho da Europa, Michael O’Flaherty, alerta que 

as políticas de externalização da gestão migratória, nomeadamente a criação prevista de return 

hubs, podem conduzir a situações em que as pessoas sejam sujeitas a tortura ou a tratamento 

degradante, detenção arbitrária ou a expulsões coletivas. Sublinha ainda que a avaliação de uma 

 
170 Cf. The Government of the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland And The Government of the Republic of Rwanda, 

Addendum to the Memorandum of Understanding Between The Government of the United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland And The Government of the Republic of Rwanda, 6 de abril de 2023, disponível aqui.  
171 Euronews, Itália vai criar centros para requerentes de asilo na Albânia, 7 de novembro de 2023, disponível aqui.  
172 Vide ECRE, Mediterranean: Controversial Agreement Between Italy and Albania for Processing of Survivors, SAR Pull Factor Myth 

Again Debunked as Italy’s Crack-down Continues Amid More Deaths – Tunisia Departures Down After EU Deal, 7 de novembro de 

2023, disponível aqui; Amnistia Internacional Portugal, Itália: Ratificação de perigoso acordo com a Albânia, 15 de fevereiro de 2024, 

disponível aqui.  
173 Agência dos Direitos Fundamentais, Planned return hubs cannot be rights-free zones, 6 de fevereiro de 2025, disponível aqui. 

https://www.gov.uk/government/publications/memorandum-of-understanding-mou-between-the-uk-and-rwanda/addendum-to-the-memorandum-of-understanding
https://pt.euronews.com/2023/11/07/italia-vai-criar-centros-para-requerentes-de-asilo-na-albania
https://ecre.org/mediterranean-controversial-agreement-between-italy-and-albania-for-processing-of-survivors-sar-pull-factor-myth-again-debunked-as-italys-crack-down-continues-amid-more-deaths-tun/
https://www.amnistia.pt/italia-ratificacao-de-perigoso-acordo-com-a-albania/
https://fra.europa.eu/pt/news/2025/planned-return-hubs-cannot-be-rights-free-zones
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eventual violação do princípio do non-refoulement deve ser avaliada em duas fases distintas: 

em primeiro lugar, importa verificar se a transferência do Estado-Membro para o país com o 

qual exista um acordo poderá implicar risco de violação dos direitos humanos; em segundo 

lugar, deve avaliar-se se a transferência subsequente desse país para o destino final da pessoa 

migrante — seja o país de origem ou de trânsito — oferece garantias suficientes de proteção. 

Assim, mesmo com a entrada em vigor destes acordos, tal não significa que a União Europeia 

possa eximir-se das suas obrigações, uma vez que o princípio da jurisdição continua a aplicar-

se174. 

Para além do mais, a externalização das políticas de afastamento acarreta encargos financeiros 

muito significativos para os Estados-Membros, não se podendo fundamentar esta solução em 

fins económicos nem políticos. 

Estes mecanismos podem ainda permitir que os Governos de países terceiros utilizem a gestão 

das migrações como instrumento de pressão ou negociação, tendo em vista a obtenção de 

benefícios ou concessões políticas que comprometem a credibilidade da União Europeia, 

enquanto ator comprometido com a defesa dos direitos humanos e do Estado de direito.  

Por fim, fica claro que:  

 

“A investigação com base na prática sobre as aspirações das pessoas migrantes na Turquia, na 

Grécia e na Polónia demonstra que a detenção frequentemente não produz um efeito dissuasor, 

nem conduz à diminuição da intenção de migrar. Não existe evidência empírica de que a detenção 

seja eficaz na prevenção da migração irregular; em contrapartida, é abundante a evidência de 

que os centros de retorno para nacionais de países terceiros comprometem os direitos 

fundamentais e a dignidade humana das pessoas migrantes.”175 (tradução livre) 

 

Contexto nacional 

Embora não existam ainda posições oficiais de todos os Estados-Membros sobre esta 

matéria, é do conhecimento público que Portugal tem manifestado reservas quanto à 

criação de return hubs. Esta posição assume particular relevância num contexto em que 

 
174 Michael O’Flaherty (Council of Europe Commissioner for Human Rights), Externalised asylum and migration policies and human 

rights law, p. 23 e seguintes - disponível aqui. 
175 The Loop, Why the EU’s migrant 'return hubs' are doomed to fail, disponível aqui. 

“ 

https://rm.coe.int/report-on-externalisation-of-migration-by-michael-o-flaherty-council-o/488028300a
https://theloop.ecpr.eu/why-the-eus-migrant-return-hubs-are-doomed-to-fail/
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a Proposta de Regulamento do Retorno confere aos Estados-Membros uma margem 

significativa de discricionariedade na sua aplicação.  

Portugal deve assumir um papel ativo enquanto defensor dos direitos humanos, 

utilizando a margem de escolha que lhe é reconhecida para rejeitar soluções que 

impliquem a externalização dos procedimentos de retorno, a transferência de pessoas 

— incluindo famílias com menores — para países terceiros sem garantias equivalentes 

de proteção, ou o enfraquecimento do princípio do non-refoulement. A adoção de uma 

posição coerente com os compromissos constitucionais e internacionais de Portugal é 

essencial para assegurar que a política europeia de retorno não se desenvolve à custa da 

dignidade humana e da proteção efetiva dos direitos fundamentais. 

 

5.2.2. O aumento das situações que resultam na detenção   

Um dos pontos mais críticos da Proposta é o aumento das situações que levam à detenção de 

migrantes.  De acordo com a Proposta, um cidadão estrangeiro pode ser detido pelas seguintes 

razões:   

• Risco de fuga; 

• Comportamento que evite ou impeça a preparação do regresso ou o procedimento de 

afastamento; 

• Existência de riscos para a segurança; 

• Necessidade de determinar ou verificar a identidade ou a nacionalidade; 

• Incumprimento das medidas alternativas à detenção. 

A Proposta vem alargar de forma preocupante o conceito de perigo de fuga, multiplicando, 

dessa forma, as situações em que a detenção possa ser aplicada de forma automática. O artigo 

30.º, n.º 1, estabelece que, se o cidadão estrangeiro se encontrar num Estado-Membro diferente 

daquele que emitiu a decisão de afastamento, ou se tentar deslocar para outro Estado-Membro, 

ou ainda, se não cumprir as obrigações previstas no artigo 23.º, poderá ser detido, sem 

necessidade de uma avaliação individual.  

Na prática, a Proposta cria uma presunção de perigo de fuga, dispensando a análise caso a 

caso. Esta abordagem é altamente criticável do ponto de vista humanitário e jurídico, uma vez 

que permite a privação de liberdade sem fundamentação individualizada, contrariando o 

princípio da proporcionalidade e o carácter excecional da detenção administrativa.  
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A título exemplificativo, consideremos o caso de um cidadão estrangeiro cuja família resida em 

Espanha mas que, por existir apenas um consulado português no seu país de origem, tenha 

viajado primeiramente para Portugal. Uma posterior deslocação a Espanha poderia ser 

automaticamente interpretada como indício de “perigo de fuga”, quando, na realidade, a sua 

intenção seria apenas reunir-se com os seus familiares. 

Num outro exemplo, analisando as diferenças nas taxas de reconhecimento de asilo entre 

Estados-Membros, é consensual que um requerente de asilo de determinada nacionalidade 

pode obter proteção internacional num Estado-Membro e ver o mesmo pedido recusado noutro, 

por razões que nem sempre se afiguram objetivas ou justificadas na situação atual do seu país 

de origem176, nem consentâneas com os relatórios de organizações internacionais. Nesse 

contexto, a sua deslocação para o Estado que lhe concede proteção constitui uma busca legítima 

de proteção, e não uma tentativa de fuga. 

A aplicação cega da presunção de perigo de fuga ignora, assim, estas dinâmicas humanas e 

institucionais, podendo conduzir à detenção injustificada de pessoas em situação de 

vulnerabilidade.  

A Proposta parte ainda do pressuposto de que todos os Estados-Membros aplicam a detenção 

administrativa de cidadãos estrangeiros de forma uniforme e equitativa, considerando mesmo 

desnecessária qualquer revisão nos casos abrangidos pelo n.º 1 do artigo em análise. Tal 

pressuposto, contudo, não corresponde à realidade. 

Acresce que a posição do Conselho da União Europeia amplia de forma significativa o conceito 

de risco de fuga, ao alargar ainda mais as situações de presunção automática previstas no n.º 1 

do artigo em análise, com impacto direto nas garantias processuais e no respeito pelo princípio 

da proporcionalidade. Em particular, a introdução da nova alínea c), segundo a qual a mera 

manifestação de intenção de não cumprir as medidas previstas no artigo 23.º pode ser suficiente 

para considerar o nacional de país terceiro em risco de fuga, suscita sérias reservas. 

A utilização de um critério assente na alegada “intenção” do cidadão estrangeiro, sem qualquer 

densificação normativa ou referência a elementos objetivos verificáveis, confere aos Estados-

Membros uma margem de apreciação excessivamente ampla e discricionária. Tal formulação 

 
176 As diferenças nas taxas de reconhecimento podem estar relacionadas com razões e/ou ligações históricas, sociais e/ou económicas 

entre os países de origem e os países de acolhimento responsáveis pela análise dos pedidos de proteção internacional. 
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levanta questões fundamentais quanto à determinação dessa intenção, aos critérios utilizados 

para a sua avaliação e às garantias de controlo efetivo dessa apreciação. 

Em nosso entender, a consagração de critérios tão vagos e indeterminados é incompatível com 

o princípio da segurança jurídica, na medida em que não permite ao interessado prever, de forma 

razoável, as consequências jurídicas do seu comportamento, nem assegura uma aplicação 

uniforme e previsível da norma.  

Já o artigo 30.º, n.º 2 da Proposta determina que o juiz deve verificar se “a situação global das 

circunstâncias” do cidadão estrangeiro se enquadra em alguma das oito condições legalmente 

previstas, designadamente a inexistência de morada fixa ou o incumprimento das obrigações de 

cooperação com as autoridades. O elenco de fundamentos permanece excessivamente amplo, 

permitindo uma aplicação tendencialmente automática da medida de detenção. 

A título ilustrativo, a alínea f) do n.º 2 do artigo 30.º prevê como critério para aferir o perigo de 

fuga, a “[u]tilização de documentos de identidade ou de viagem, títulos de residência ou vistos 

ou documentos que justifiquem as condições de entrada, falsos ou falsificados, destruição ou 

eliminação desses documentos, utilização de pseudónimos com intenção fraudulenta, prestação 

de outras informações falsas oralmente ou por escrito, ou oposição fraudulenta ao 

procedimento de regresso ou readmissão”.  

Embora seja positivo que esta alínea se encontre no n.º 2 — o que implica que a sua verificação 

dependa de uma apreciação judicial —, o seu âmbito permanece demasiado vago e suscetível 

de interpretações extensivas. É importante recordar que, no caso dos requerentes de asilo, a 

entrada ou permanência irregular em território nacional não constitui, por si só, fundamento 

para detenção nem para restrição de direitos, conforme reconhecido pelo artigo 31.º da 

Convenção de Genebra, devendo prevalecer a necessidade de garantir a segurança e proteção 

do requerente e não as circunstâncias associadas à sua deslocação177.  

A posição adotada pelo Conselho vem, uma vez mais, fragilizar a certeza jurídica do artigo em 

análise, ao introduzir critérios excessivamente vagos e indeterminados, como a avaliação da 

alegada ausência de laços sociais com o território, incluindo referências genéricas a vínculos 

familiares, à inexistência de meios de subsistência ou à ausência de uma relação laboral 

formalizada por contrato de trabalho. A utilização de conceitos desta natureza, sem uma 

 
177 A este propósito, ver ponto 1.8.3. do capítulo 1 do presente documento.  
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definição clara ou critérios objetivos de aplicação, amplia significativamente a margem de 

discricionariedade das autoridades competentes. 

Para além disso, aquela instituição introduz uma lógica de natureza sancionatória ao associar 

consequências negativas à não participação em sessões de aconselhamento ao regresso, 

desvirtuando o carácter voluntário e informativo que tais medidas deveriam assumir. Esta 

abordagem é particularmente problemática, na medida em que transforma instrumentos de 

apoio em fatores adicionais de risco para a aplicação da detenção. 

Em termos globais, a posição do Conselho contribui para a normalização e generalização do 

recurso à detenção, afastando-a do seu carácter excecional e de medida de último recurso, em 

clara tensão com os princípios da necessidade e da proporcionalidade. Neste contexto, impõe-

se questionar a compatibilidade destas opções com:  

• O artigo 6.º da CDFUE, que consagra o direito à liberdade e à segurança; 

• A jurisprudência europeia que exige uma fundamentação estrita e individualizada de 

qualquer privação da liberdade, e 

•  O artigo 5.º da CEDH, que determina que a privação da liberdade deve ser legal, 

necessária e baseada em preceitos legais claros e previsíveis.  

 

Contexto nacional  

Face ao alargamento significativo das situações suscetíveis de conduzir à detenção 

previsto no artigo 30.º da Proposta, tal como densificado pela posição do Conselho da 

União Europeia, entende-se que Portugal deve assumir uma posição clara no sentido de 

uma aplicação restritiva, individualizada e excecional da detenção administrativa. 

Em particular, recomenda-se que Portugal utilize a margem de discricionariedade que o 

direito da União lhe confere para: 

• Rejeitar qualquer aplicação automática ou presuntiva do conceito de risco de 

fuga; 

• Exigir sempre uma avaliação individualizada, fundamentada em elementos 

objetivos e verificáveis;  
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• Interpretar de forma estrita critérios vagos como a “intenção” do cidadão 

estrangeiro ou a alegada ausência de laços sociais; 

• Assegurar que as medidas alternativas à detenção são aplicadas de forma 

prioritária e efetiva, em conformidade com o princípio da subsidiariedade da 

detenção enquanto medida de ultima ratio.  

Tal abordagem é, não apenas compatível com o Regulamento proposto, como 

juridicamente exigida à luz do artigo 6.º da CDFUE, dos princípios da proporcionalidade 

e da segurança jurídica, bem do artigo 5.º da CEDH e da jurisprudência europeia que 

impõe uma fundamentação estrita e individualizada de qualquer privação da liberdade.  

Num contexto em que a Proposta e a posição do Conselho tendem a normalizar o recurso 

à detenção, a opção de Portugal por uma aplicação mais garantística constitui um 

contributo essencial para a proteção efetiva dos direitos fundamentais, para a prevenção 

de práticas de detenção arbitrária e para a preservação da credibilidade da União 

Europeia enquanto espaço fundado no Estado de direito e na dignidade humana. 

 

5.2.3. O aumento do período de detenção 

O artigo 32.º da Proposta regula a duração da detenção no contexto dos procedimentos de 

retorno. O n.º 1 começa por reafirmar que a detenção deve ter a menor duração possível, 

limitando-se ao que seja estritamente necessário. Todavia, esta formulação é imediatamente 

esvaziada pelo regime subsequente, que prevê a possibilidade de prolongar a detenção até 12 

meses, com uma prorrogação adicional de igual duração (artigo 32.º, n.º 3). 

A posição do Conselho da União Europeia vem agravar este quadro ao clarificar que a detenção 

pode exceder os 24 meses, através de uma prorrogação adicional de 6 meses, com base em 

fatores vagos e externos, designadamente quando existam atrasos na obtenção de 

documentação através de países terceiros. Desta forma, o cidadão estrangeiro fica onerado 

devido a ineficiências administrativas que não são da sua responsabilidade. Esta extensão 

temporal representa um afastamento significativo do carácter excecional da detenção 

administrativa, aproximando-a de uma lógica de privação prolongada da liberdade dificilmente 

compatível com os princípios da necessidade e da proporcionalidade. 

Por outro lado, o n.º 4 do mesmo artigo desvirtua a própria natureza das medidas alternativas à 

detenção, ao configurá-las como medidas complementares, e não como verdadeiras 
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alternativas. Tal opção contraria frontalmente o princípio da subsidiariedade da detenção 

enquanto medida de ultima ratio, uma vez que deixa de exigir a aplicação prioritária e efetiva de 

soluções menos gravosas. Em vez disso, legitima-se a detenção como resposta primária, 

enfraquecendo as garantias de proporcionalidade e necessidade e tornando a privação da 

liberdade uma opção tendencialmente automática. A posição do Conselho, neste ponto, acaba 

por alinhar integralmente com a lógica subjacente à Proposta. 

Importa ainda sublinhar que, conforme já analisado em capítulos anteriores, o prolongamento 

dos períodos de detenção não se traduz num aumento das taxas de retorno. Pelo contrário, a 

experiência prática demonstra que quanto mais prolongada é a detenção, menor tende a ser 

a probabilidade de regresso efetivo, conduzindo frequentemente as pessoas detidas à categoria 

dos denominados “irretornáveis”. A experiência comparada evidencia, de forma consistente, que 

as medidas alternativas à detenção são não só mais eficazes, como também menos onerosas e 

mais conformes com os direitos fundamentais. 

Ainda assim, a narrativa dominante nas políticas migratórias da União Europeia continua a 

assentar na ideia de que a detenção constitui um instrumento indispensável para assegurar a 

execução das decisões de afastamento. Esta abordagem traduz uma visão essencialmente 

securitária e punitiva do fenómeno migratório, em detrimento de uma perspetiva centrada na 

dignidade humana, na proporcionalidade e na proteção dos direitos fundamentais. 

 

Contexto nacional 

No contexto da aplicação do Regulamento do Retorno, Portugal deve afastar-se de 

abordagens excessivamente securitárias. Não existe evidência empírica de que o 

aumento da duração da detenção contribua para uma maior eficácia dos procedimentos 

de retorno; pelo contrário, a experiência demonstra que a detenção prolongada reduz a 

probabilidade de afastamento efetivo. 

Para além de implicar custos financeiros significativos, a detenção prolongada acarreta 

impactos humanos graves, designadamente ao nível psicológico e social. Em muitos 

casos, quando o retorno não é exequível, a libertação ocorre sem qualquer apoio, 

perpetuando situações de vulnerabilidade.  

Por fim, importa sublinhar que, sempre que o retorno não se revele viável, Portugal deve 

obrigatoriamente privilegiar soluções alternativas de regularização, garantindo uma 

resposta mais eficaz e conforme com os direitos fundamentais. 
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5.2.4. A detenção de famílias e de MENA 

A análise comparativa entre a Diretiva de Retorno, atualmente em vigor, a Proposta e a posição 

do Conselho da União Europeia evidencia, simultaneamente, elementos de continuidade e 

alterações relevantes no regime aplicável ao regresso de MENA. 

Desde logo, os três instrumentos mantêm como princípio estruturante a consideração do 

superior interesse da criança, exigindo que, antes da adoção de uma decisão de regresso, seja 

prestada assistência por organismos adequados distintos das autoridades responsáveis pela 

execução do retorno. Do mesmo modo, permanece a exigência de que o afastamento apenas 

possa ocorrer quando esteja assegurada a entrega do menor, no país de regresso, a um membro 

da família, a um tutor designado ou a uma estrutura de acolhimento adequada. 

Contudo, a Proposta de Regulamento introduz desenvolvimentos relevantes ao nível das 

garantias processuais aplicáveis aos MENA. Em particular, prevê expressamente a nomeação de 

um representante — ou de uma pessoa com formação adequada — incumbido de representar, 

assistir e agir em nome do menor durante o processo de regresso, devendo este dispor de 

competências específicas em comunicação adaptada à idade e assegurar a utilização de uma 

língua compreendida pela criança. Acresce ainda a consagração explícita do direito do menor a 

ser ouvido, diretamente ou através do representante, nomeadamente no âmbito da 

determinação do seu superior interesse. 

Estas alterações representam, em termos formais, um reforço das garantias procedimentais, 

aproximando o processo de retorno dos padrões exigidos pelos direitos das crianças e pelo 

princípio da participação efetiva consagrado no artigo 12.º da Convenção das Nações Unidas 

sobre os Direitos da Criança, sendo também uma aproximação ao regime estabelecido pelo 

Pacto.  

Não obstante, a posição do Conselho introduz formulações que poderão atenuar o alcance 

prático destas salvaguardas. A substituição de obrigações categóricas por expressões que 

admitem maior margem de apreciação administrativa — designadamente quanto à 

comunicação numa língua que o menor “possa razoavelmente presumir compreender” ou à 

possibilidade facultativa de recurso a serviços de interpretação — poderá comprometer a 

efetividade das garantias previstas, não se compreendendo a sua inclusão.  

De igual modo, enquanto a Proposta aponta para uma obrigação material de assegurar a entrega 

do menor em condições adequadas no país de regresso, a redação do Conselho limita-se a exigir 
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que as autoridades estejam “satisfeitas” quanto à existência dessas condições, reduzindo 

potencialmente o nível de proteção exigido. 

Assim, verifica-se uma evolução paradoxal: por um lado, observa-se um reforço das garantias 

formais de representação e participação do menor; por outro, o enquadramento global do 

Regulamento do Retorno — nomeadamente ao admitir a detenção de menores e famílias — 

pode conduzir, na prática, a uma compressão dos direitos fundamentais, sobretudo num 

contexto marcado pela aceleração dos procedimentos de afastamento. 

Cumpre esclarecer que a detenção de crianças nunca está em conformidade com um princípio 

basilar que é o do superior interesse da criança — princípio consagrado no artigo 3.º da 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e reiterado no artigo 24.º da CDFUE.  

Embora a Proposta destaque que a detenção deve ser aplicada apenas em “último recurso”, a 

experiência prática demonstra que, na maioria dos casos, esta resulta em sofrimento físico e 

psicológico grave, especialmente para menores178.  Diversos organismos internacionais têm 

reiterado que a detenção de crianças com fins migratórios nunca é do seu superior interesse, 

devendo ser substituída por alternativas em meio aberto179. 

O TEDH tem igualmente reconhecido que a detenção de menores em contexto migratório 

configura tratamento desumano e degradante, em violação do artigo 3.º da CEDH, sobretudo 

quando as condições de detenção são inadequadas ou quando a privação de liberdade não é 

justificada por uma avaliação individualizada180. 

Assim, ao manter a possibilidade de detenção de menores e famílias, a Proposta representa 

um retrocesso face às normas internacionais de proteção da infância, contrariando a evolução 

jurisprudencial europeia e as recomendações reiteradas das organizações internacionais de 

direitos humanos. Resta saber como irão os tribunais nacionais e europeus responder a estas 

situações.  

Contexto nacional  

Portugal deverá optar por privilegiar sistematicamente alternativas à detenção, 

abstendo-se de recorrer à privação da liberdade de menores por motivos migratórios, 

 
178 UNICEF, Silent Harm - A report assessing the situation of repatriated children’s psycho-social health, março de 2012, disponível 

aqui. 
179 UNICEF, Alternatives to Immigration Detention of Children, fevereiro de 2019, disponível aqui. 
180 TEDH, Administrative detention of children in the context of deportation procedures, disponível aqui.  

https://www.refworld.org/reference/countryrep/unicef/2012/en/85656
https://www.unicef.org/documents/alternatives-immigration-detention-children
https://www.echr.coe.int/documents/d/echr/fs_accompanied_migrant_minors_detention_eng
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mesmo nos casos em que tal possibilidade seja admitida pelo Regulamento. A aplicação 

preferencial de medidas menos gravosas — como a afetação a uma área geográfica 

determinada, o acolhimento em estruturas abertas ou mecanismos de 

acompanhamento comunitário previstos no artigo 23.º da Proposta — revela-se mais 

conforme com o princípio do superior interesse da criança181. 

Adicionalmente, poderá ser assegurada a nomeação precoce de representantes 

independentes, imediatamente após a identificação do menor não acompanhado, 

garantindo que o acompanhamento jurídico e social não se limita à fase prévia à decisão 

de regresso. A exigência de avaliações individualizadas e devidamente fundamentadas 

do superior interesse da criança, integrando elementos sociais, psicológicos e familiares, 

constitui igualmente um instrumento essencial para prevenir decisões automáticas de 

retorno. 

Portugal poderá ainda reforçar as garantias relativas à comunicação e participação do 

menor, assegurando o recurso obrigatório a serviços de interpretação qualificados e 

evitando presunções quanto à compreensão linguística da criança. Do mesmo modo, a 

verificação das condições de acolhimento no país de regresso poderá assentar em 

mecanismos efetivos de confirmação e acompanhamento, ultrapassando uma mera 

avaliação formal da suficiência das garantias apresentadas. 

Deste modo, a implementação nacional do futuro Regulamento poderá afirmar-se não 

apenas como exercício de conformidade jurídica, mas como oportunidade para 

consolidar uma abordagem centrada nos direitos humanos e na proteção integral da 

criança, em linha com as obrigações decorrentes da Convenção sobre os Direitos da 

Criança, da CDFUE e da jurisprudência europeia em matéria de proteção de menores em 

contexto migratório.  

 

5.2.5. A possibilidade de detenção em estabelecimentos prisionais 

A Proposta prevê que, em regra, a detenção de pessoas migrantes tenha lugar em centros 

especializados para o efeito, incluindo secções específicas de outros estabelecimentos. Contudo, 

 
181 No mesmo sentido, ver ECRE, Comments On The Proposal For A Regulation Of The European Parliament And Of The Council 

Establishing A Common System For The Return Of Third-Country Nationals Staying Illegally In The Union, And Repealing Directive 

2008/115/Ec Of The European Parliament And The Council, Council Directive 2001/40/Ec And Council Decision 2004/191/Ec, 

disponível aqui.  

https://ecre.org/wp-content/uploads/2025/06/ECRE_Comments_Proposal_Return-Regulation.pdf
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admite que, caso um Estado-Membro alegue não dispor de capacidade para assegurar a 

detenção nesses centros, possa recorrer a estabelecimentos prisionais, desde que os cidadãos 

estrangeiros sejam mantidos separados dos reclusos comuns (considerando 34 e artigo 34.º). 

A posição do Conselho introduz uma formulação que amplia a margem de atuação dos Estados-

Membros neste domínio. Enquanto a Proposta estabelece que a detenção ocorre “em regra” em 

centros especializados e que o recurso a estabelecimentos prisionais constitui uma exceção 

condicionada, a redação do Conselho substitui esta lógica por uma formulação mais flexível, 

segundo a qual a detenção ocorre “em geral” em centros especializados. Paralelamente, quando 

um Estado-Membro recorra a instalações prisionais, a separação em relação aos reclusos 

comuns passa a ser exigida apenas “quando possível”, enfraquecendo uma salvaguarda essencial 

prevista na proposta inicial. 

Esta evolução normativa suscita sérias preocupações do ponto de vista da proteção dos direitos 

fundamentais. A possibilidade de substituir centros de detenção administrativa por 

estabelecimentos prisionais aproxima a detenção em contexto migratório de uma lógica penal 

que não lhe é aplicável. A detenção administrativa tem natureza instrumental e não punitiva, 

destinando-se exclusivamente a assegurar a execução de procedimentos de retorno. A sua 

realização em estabelecimentos prisionais pode, assim, gerar uma assimilação simbólica e 

prática entre migração irregular e criminalidade, contrariando o princípio da não criminalização 

da migração. 

Para além do impacto simbólico, a detenção em ambiente prisional levanta igualmente 

preocupações materiais, nomeadamente quanto às condições de detenção, ao acesso a 

serviços adequados e ao respeito pela dignidade das pessoas privadas de liberdade. Ao 

permitir que a separação entre migrantes detidos e reclusos comuns seja apenas assegurada 

“quando possível”, a posição do Conselho reduz ainda mais o nível de proteção previsto, 

aumentando o risco de situações incompatíveis com os padrões europeus e internacionais em 

matéria de direitos humanos. 

Neste contexto, a manutenção desta possibilidade no futuro Regulamento do Retorno pode 

contribuir para normalizar o recurso a instalações prisionais na gestão administrativa da 

migração, reforçando uma abordagem securitária que se afasta da natureza administrativa e 

excecional da detenção em contexto migratório.  
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Contexto nacional 

No caso português, a margem concedida aos Estados-Membros na implementação do 

Regulamento poderá traduzir-se na opção clara de não recorrer à detenção de pessoas 

migrantes em estabelecimentos prisionais, mesmo nos casos em que tal possibilidade 

seja admitida pelo Regulamento.  

As autoridades, no respeito pela legislação portuguesa, têm utilizado centros destinados 

exclusivamente para detenção administrativa, concebidos para responder às 

particularidades do contexto migratório e distintos do sistema penitenciário. A 

manutenção e o reforço desta opção — acompanhados de um investimento em 

alternativas à detenção e em mecanismos de acompanhamento em meio aberto — 

permitiriam assegurar uma aplicação do regime europeu mais conforme com os 

princípios da dignidade humana, da proporcionalidade e da não criminalização da 

migração. Desta forma, Portugal poderá afirmar-se como um exemplo de 

implementação do regulamento orientado por padrões elevados de proteção dos 

direitos humanos, indo além do mínimo exigido pelo direito da União Europeia. 

 

5.2.6. O mecanismo de reconhecimento mútuo das decisões de regresso 

A Proposta de Regulamento prevê a criação de um mecanismo de reconhecimento mútuo das 

decisões de regresso entre Estados-Membros. Quando um nacional de país terceiro se encontra 

em situação irregular num Estado-Membro, as autoridades competentes devem emitir uma 

decisão de regresso, que é inserida no Sistema de Informação Schengen (SIS) através do 

formulário de “ordem de regresso europeia”182. Essa decisão passa a produzir efeitos executórios 

em todos os Estados-Membros. 

Assim, caso o cidadão em causa se desloque posteriormente para outro Estado-Membro e aí 

seja identificado em situação irregular, esse Estado-Membro limita-se, em princípio, a 

reconhecer e executar a decisão de regresso previamente emitida, sem necessidade de instaurar 

um novo procedimento administrativo. A recusa de execução apenas é admitida em 

circunstâncias muito limitadas, designadamente quando a execução seja manifestamente 

contrária à ordem pública do Estado-Membro de execução ou quando o afastamento tenha de 

 
182 Artigo 7.º, n.º 1 e 7 da Proposta. 
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ocorrer para um país terceiro diferente do indicado na decisão emitida pelo Estado-Membro de 

origem183. 

A posição do Conselho mantém a estrutura essencial deste mecanismo, mas reforça a sua 

dimensão operacional e tecnológica. Em particular, desenvolve o regime da ordem de regresso 

europeia, prevendo medidas destinadas a assegurar a sua plena integração no SIS e a criação 

das infraestruturas técnicas necessárias à sua aplicação pelos Estados-Membros. A posição do 

Conselho introduz ainda a possibilidade de tratamento automatizado das ordens de regresso, 

com o objetivo de tornar mais eficiente a circulação e execução destas decisões no espaço 

europeu. 

Embora estas alterações procurem reforçar a eficácia do sistema de retorno, levantam 

igualmente preocupações relevantes do ponto de vista da proteção dos direitos fundamentais. 

A principal preocupação prende-se com o facto de o mecanismo de reconhecimento mútuo 

assentar numa lógica de eficiência administrativa, destinada a evitar a duplicação de decisões 

de retorno entre Estados-Membros, sem prever salvaguardas suficientes que assegurem uma 

avaliação substancial das circunstâncias individuais no momento da execução da decisão. 

Em primeiro lugar, este sistema parte do pressuposto de um elevado grau de confiança mútua 

entre Estados-Membros quanto ao respeito pelos direitos fundamentais. No entanto, a prática 

demonstra que persistem diferenças significativas entre os sistemas nacionais de asilo e 

migração, designadamente no que respeita às taxas de reconhecimento de proteção 

internacional, à aplicação do princípio de non-refoulement e à existência de diferentes formas 

de proteção humanitária previstas nas legislações nacionais. Ao desconsiderar estas assimetrias 

estruturais, a Proposta promove uma uniformização formal que não é acompanhada por 

garantias materiais suficientes, correndo o risco de comprometer a proteção efetiva dos direitos 

fundamentais das pessoas abrangidas. 

Em segundo lugar, o sistema não prevê um verdadeiro mecanismo de reavaliação das 

circunstâncias do caso concreto no momento da execução da decisão por outro Estado-

Membro. Uma decisão de regresso pode vir a ser executada meses ou mesmo anos após a sua 

emissão, sem que exista uma obrigação clara de reavaliar a evolução da situação pessoal do 

interessado, eventuais alterações nas condições do país de destino ou o surgimento de novas 

situações de vulnerabilidade. Esta ausência de controlo substancial no momento do 

reconhecimento aumenta o risco de execução automática de decisões baseadas em 

 
183 Artigo 9.º da Proposta. 
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informação incorreta e/ou desatualizada, sem o devido acesso a meios jurisdicionais, podendo 

comprometer o respeito pelo princípio do non-refoulement direito e/ou indireto e por outras 

garantias fundamentais. Apenas se pode concluir que a União Europeia quer privilegiar a 

eficiência administrativa em detrimento da proteção individual, desconsiderando a situação 

pessoal e atual do interessado. 

Neste contexto, o reforço da dimensão tecnológica e da automatização do sistema — tal como 

previsto na posição do Conselho — pode acentuar esta tendência, favorecendo uma circulação 

e execução quase automáticas das decisões de regresso, sem que exista necessariamente uma 

reavaliação adequada das suas implicações em termos de direitos fundamentais. 

 

Contexto nacional 

No contexto português, uma abordagem mais conforme com a proteção dos direitos 

fundamentais passa por não tratar o reconhecimento mútuo das decisões de regresso 

como um mecanismo estritamente automático. Mesmo quando uma decisão de 

regresso tenha sido emitida por outro Estado-Membro, as autoridades nacionais podem 

assegurar uma apreciação própria da sua execução, permitindo a consideração de 

circunstâncias pessoais e familiares relevantes, bem como de eventuais riscos associados 

ao afastamento. 

Em qualquer caso, deve ser assegurado ao nacional de país terceiro acesso efetivo a 

meios de impugnação e a garantias processuais adequadas, em conformidade com o 

artigo 47.º da CDFUE. A implementação do regulamento a nível nacional deverá, assim, 

procurar equilibrar os objetivos de cooperação administrativa entre Estados-Membros 

com a necessidade de garantir uma proteção efetiva dos direitos fundamentais das 

pessoas abrangidas. 

 

5.2.7. A ligação direta entre o asilo ou retorno 

A Proposta em análise insere-se no quadro mais amplo do Pacto em matéria de Migração e Asilo, 

razão pela qual determinados aspetos não podem ser analisados de forma isolada. A leitura 

conjugada deste instrumento com outros instrumentos que integram o Pacto, designadamente 

o Regulamento de Triagem, revela a intenção da União Europeia de estabelecer um percurso 

mais direto entre a entrada irregular no território e o retorno. 
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De forma simplificada, uma pessoa migrante que se apresente na fronteira de um país da União 

Europeia sem documentação que lhe permita a entrada no território é sujeito a um 

procedimento de triagem, aplicando-se a ficção jurídica de não entrada em território nacional. 

Neste contexto, ao cidadão estrangeiro é dada a possibilidade de apresentar um pedido de 

proteção internacional; caso não o faça, ou caso esse pedido venha a ser indeferido, fica sujeito 

a um procedimento de retorno. Esta lógica de encadeamento estreito entre triagem, asilo e 

regresso, aplicada num contexto de não entrada formal no território, condiciona de forma 

significativa o exercício efetivo dos direitos associados ao acesso à proteção internacional. 

Subsiste ainda uma dúvida relevante quanto à articulação entre o reconhecimento mútuo das 

decisões de regresso e o direito de acesso ao asilo em situações de movimentos secundários. 

Em particular, não resulta claro qual o tratamento a conferir a uma pessoa migrante que se 

movimente secundariamente para outro Estado-Membro após ter visto o seu pedido de 

proteção internacional indeferido num Estado-Membro anterior. 

Importa ainda sublinhar que os Estados-Membros mantêm a competência para conceder 

estatutos de natureza humanitária ao abrigo do respetivo direito interno, o que constitui um 

elemento positivo e relevante do sistema. Esta margem de apreciação nacional permite 

responder a situações que não se enquadram estritamente nos critérios de proteção 

internacional, mas que, ainda assim, exigem proteção à luz de considerações humanitárias ou 

de direitos fundamentais. 

Contudo, esta autonomia corre o risco de se tornar meramente teórica, caso o reconhecimento 

mútuo das decisões de regresso funcione de forma automática e acrítica. Um mecanismo de 

reconhecimento “cego”, que não permita ao Estado-Membro de execução ponderar a aplicação 

de estatutos humanitários ou outras formas de proteção previstas no seu ordenamento jurídico, 

pode conduzir a afastamentos incompatíveis com o princípio do non-refoulement, esvaziando na 

prática as salvaguardas nacionais existentes. Este risco é ainda agravado quando os Estados-

Membros aplicam de forma direta e sem uma apreciação individualizada o procedimento de 

triagem, reduzindo a complexidade das situações pessoais a uma lógica binária de asilo ou 

retorno. Em última análise, tal abordagem compromete a proteção efetiva dos direitos 

fundamentais e fragiliza o próprio sistema comum de asilo. 
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Contexto nacional  

No quadro do Pacto em matéria de Migração e Asilo, Portugal continua a dispor de 

margem de apreciação para aplicar mecanismos de proteção humanitária previstos no 

direito nacional, o que assume especial relevância num contexto marcado pelo reforço 

dos automatismos entre triagem, indeferimento do pedido de proteção internacional e 

retorno. 

Neste sentido, importa reforçar a aplicação de instrumentos como o artigo 123.º da Lei 

de Estrangeiros, permitindo uma apreciação individualizada de situações em que, apesar 

de não estarem preenchidos os critérios de concessão de asilo ao abrigo da Lei de Asilo, 

o afastamento da pessoa possa revelar-se incompatível com o princípio do non-

refoulement, com a proteção da vida privada e familiar ou com outros direitos 

fundamentais. 

A utilização efetiva destes mecanismos constitui uma salvaguarda essencial contra uma 

aplicação excessivamente automática dos procedimentos de retorno e permite 

assegurar uma resposta mais conforme com as obrigações constitucionais, europeias e 

internacionais assumidas por Portugal em matéria de direitos humanos. 

 

5.2.8. A não suspensão da decisão de regresso durante a pendência do recurso   

Este ponto revela-se particularmente problemático, sobretudo à luz das críticas anteriormente 

formuladas quanto à aceleração dos procedimentos, à ficção jurídica de não entrada e ao 

reconhecimento mútuo das decisões de regresso. 

Nos termos da Proposta, o cidadão estrangeiro pode interpor recurso da decisão de regresso no 

prazo definido por cada Estado-Membro, o qual não pode exceder 14 dias. Durante esse período, 

pode pedir a suspensão da execução da decisão de regresso enquanto se aguarda o resultado 

do recurso. Este pedido é feito a uma autoridade judicial e a sua decisão deve ser tomada em 48 

horas, após análise de questões de facto e de direito. Caso exista um risco de violação do 

princípio de non-refoulement a decisão de regresso deve ser suspensa.  

Durante esse período, há suspensão da execução da decisão de regresso. Contudo, findo esse 

prazo, a suspensão deixa de operar automaticamente. Cabe então ao cidadão estrangeiro 

requerer expressamente a suspensão da execução da decisão de regresso, pedido que é 

apreciado por uma autoridade judicial de primeira instância, que apenas poderá ordenar a 

suspensão quando exista risco de violação do princípio do non-refoulement. Caso seja interposto 
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recurso de uma decisão judicial anterior, a regra passa a ser a não suspensão da execução da 

decisão de regresso. A suspensão apenas poderá ocorrer se for solicitada e se a autoridade 

judicial competente a conceder, atendendo às circunstâncias específicas do caso concreto. A 

decisão deve ser tomada no prazo de 48 horas. 

À luz da realidade prática e do quadro jurídico aplicável, a consagração de um efeito não 

suspensivo do recurso revela-se particularmente problemática. A Proposta privilegia de forma 

reiterada a eficácia do retorno em detrimento das garantias processuais das pessoas 

migrantes, invertendo a lógica segundo a qual o recurso efetivo deve constituir um meio real 

e acessível de proteção contra afastamentos ilegais. 

Ao colocar sobre o cidadão estrangeiro o ónus de requerer expressamente a suspensão da 

execução da decisão de regresso — e ao restringir essa suspensão, em termos praticamente 

exclusivos, à verificação de um risco de violação do princípio do non-refoulement — a Proposta 

esvazia o conteúdo útil do direito a um recurso efetivo, consagrado no artigo 47.º da CDFUE, 

em conjugação com o artigo 19.º. 

A jurisprudência do TJUE tem afirmado de forma consistente que, sempre que a execução de 

uma decisão possa expor o interessado a um risco grave e irreversível — designadamente de 

violação do non-refoulement —, o recurso deve ter efeito suspensivo, sob pena de o direito à 

tutela jurisdicional efetiva ficar comprometido. O efeito impugnação jurisdicional de uma 

decisão negativa de asilo resulta da conjugação da Diretiva de Retorno com a CDFUE (artigo 47.º, 

como já mencionado)184. 

Acresce que a exigência de uma decisão judicial no prazo de 48 horas, especialmente em fases 

subsequentes de recurso, cria constrangimentos significativos ao exercício efetivo do direito de 

defesa, tanto para as pessoas migrantes como para os seus representantes legais, e tende a 

transformar a suspensão numa exceção de difícil concretização. O resultado previsível será um 

aumento da litigância urgente e da carga sobre os tribunais, sem que tal acréscimo de eficiência 

administrativa se traduza numa proteção adequada dos direitos fundamentais. 

A consagração de um efeito suspensivo automático da decisão de regresso sempre que seja 

interposto recurso não só reduziria a pressão indevida sobre o sistema judicial, como asseguraria 

maior conformidade com os padrões europeus de proteção jurisdicional efetiva e com a 

jurisprudência consolidada do TEDH. 

 
184 Ver, a título de exemplo, o Processo Gnandi (C-181/16), do TJUE, de 19 de junho 2018, disponível aqui.  

https://www.asylumlawdatabase.eu/summaries/case/cjeu-case-c-18116-gnandi-19-june-2018
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Neste contexto, a opção da Proposta suscita sérias dúvidas quanto à sua compatibilidade com 

os padrões europeus de proteção dos direitos fundamentais e coloca em causa a previsibilidade 

e a coerência da futura atuação jurisdicional dos tribunais nacionais e europeus em matéria de 

retorno. 

 

Contexto nacional  

Portugal deve privilegiar uma interpretação e aplicação do regime de recursos conforme 

com o artigo 47.º da CDFUE e com a jurisprudência do TJUE e do TEDH em matéria de 

tutela jurisdicional efetiva. 

Em particular, Portugal deve assegurar que os recursos interpostos contra decisões de 

regresso tenham, em regra, efeito suspensivo automático, especialmente quando 

estejam em causa potenciais violações do princípio do non-refoulement, riscos de 

tratamentos desumanos ou degradantes, ou situações de especial vulnerabilidade. 

Importa igualmente evitar que os prazos extremamente reduzidos previstos na Proposta 

comprometam o exercício efetivo do direito de defesa. Neste sentido, as autoridades 

portuguesas devem garantir acesso efetivo a apoio jurídico, informação adequada e 

tempo razoável para preparação do recurso, assegurando que a rapidez processual não 

prevalece sobre a proteção dos direitos fundamentais. 

Por outro lado, a ausência de efeito suspensivo automático tenderá, na prática, a 

aumentar significativamente o recurso a mecanismos processuais urgentes destinados a 

impedir afastamentos iminentes, como providências cautelares, conduzindo a um 

aumento da litigância cautelar e da pressão sobre os tribunais. Em vez de simplificar ou 

tornar mais eficiente o sistema, esta solução corre o risco de gerar maior complexidade 

processual e maior sobrecarga judicial, sem ganhos efetivos na proteção dos direitos 

fundamentais ou na eficácia dos procedimentos de retorno.  

Portugal deve adotar uma interpretação restritiva das limitações ao efeito suspensivo 

dos recursos, evitando práticas que conduzam à execução de decisões de regresso antes 

de existir uma apreciação judicial efetiva e individualizada do caso concreto.  
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5.2.9. Medidas de investigação 

A posição do Conselho acrescenta um artigo novo à Proposta, o artigo 23.º-A, sob a epígrafe 

“Medidas de investigação”, que prevê a possibilidade de as autoridades competentes dos 

Estados-Membros adotarem determinadas medidas de investigação no âmbito dos 

procedimentos de retorno. Assim, o Conselho pretende que as autoridades possam, sempre que 

tal seja necessário, proporcional e devidamente justificado para preparar ou assegurar a 

execução efetiva da decisão de regresso: 

• Proceder à revista do cidadão estrangeiro, bem como à busca do seu local de residência 

ou de outras instalações relevantes; 

• Proceder à apreensão e exame de bens pessoais, dispositivos eletrónicos e outros 

objetos relevantes; 

• Aplicar outras medidas de investigação, desde que previstas na legislação nacional. 

Importa sublinhar que estas medidas podem ser realizadas sem o consentimento do cidadão 

em causa. 

O que a posição do Conselho vem fazer é aproximar de forma significativa o procedimento de 

retorno de uma lógica quasi-penal, sem, contudo, assegurar as garantias próprias do direito 

penal. Com efeito, a previsão de medidas como buscas domiciliárias, apreensão de bens e acesso 

a dispositivos eletrónicos — potencialmente em locais particularmente sensíveis, como locais de 

trabalho, hospitais ou estabelecimentos de ensino — traduz uma expansão relevante dos 

poderes das autoridades administrativas no âmbito de um procedimento que permanece 

formalmente de natureza administrativa.  

Esta evolução suscita sérias reservas do ponto de vista dos direitos fundamentais, em particular 

no que respeita ao direito à vida privada e familiar e à inviolabilidade do domicílio, previsto no 

artigo 7.º da CDFUE, bem como à proteção de dados pessoais, no artigo 8.º do mesmo diploma. 

Acresce que a possibilidade de adoção destas medidas sem o consentimento do cidadão 

estrangeiro e com base em critérios amplos como a “necessidade” e a “proporcionalidade” — 

sem uma densificação normativa clara — amplia significativamente a margem de 

discricionariedade das autoridades competentes. 

Neste contexto, existe um risco real de deslizamento do procedimento de retorno para um 

modelo de natureza intrusiva e securitária, em que medidas altamente restritivas de direitos são 
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aplicadas sem o nível de garantias processuais exigido em contextos penais, designadamente em 

matéria de autorização judicial prévia, controlo efetivo e previsibilidade normativa. 

Trata-se, assim, de uma evolução particularmente preocupante. Ainda que o Parlamento 

Europeu não tenha incluído esta solução na sua posição, o simples facto de tal proposta surgir 

no debate legislativo europeu revela uma tendência crescente de endurecimento das políticas 

de retorno, com potenciais impactos negativos na proteção dos direitos fundamentais das 

pessoas migrantes. Porém, embora o texto final da Proposta do Regulamento não tenha ainda 

sido publicado, sabe-se que esta medida ficou incluída no texto final.  

 

Contexto nacional 

Uma vez que o Regulamento em análise ainda se encontra em fase de negociação a nível 

europeu, Portugal deve posicionar-se contra a inclusão deste artigo no texto final. A 

atribuição de poderes de investigação tão intrusivos no âmbito de um procedimento 

administrativo de retorno representa um afastamento preocupante das garantias 

tradicionalmente associadas à proteção dos direitos fundamentais em contexto de 

privação ou restrição de direitos. 

Em particular, Portugal deve opor-se à possibilidade de realização de buscas 

domiciliárias, apreensão e acesso a dispositivos eletrónicos sem autorização judicial 

prévia e sem critérios suficientemente densificados na legislação europeia. A utilização 

de conceitos amplos e indeterminados como “necessidade” e “proporcionalidade”, sem 

mecanismos claros de controlo e supervisão, cria um risco significativo de práticas 

arbitrárias e de ingerências desproporcionais na vida privada das pessoas migrantes. 

Caso esta disposição seja integrada no texto final do Regulamento, Portugal deve 

assegurar uma aplicação particularmente restritiva, garantindo que quaisquer medidas 

de investigação: 

• Dependam de autorização judicial prévia;  

• Sejam limitadas ao estritamente necessário;  

• Respeitem plenamente os princípios da proporcionalidade e da necessidade; e 

• Estejam sujeitas a mecanismos efetivos de recurso e controlo jurisdicional. 

A adoção de modelos excessivamente securitários de fiscalização migratória tende, pelo 

contrário, a gerar desconfiança institucional, medo e retraimento no contacto com 
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serviços públicos essenciais, incluindo serviços de saúde, educação ou apoio social. A 

experiência comparada internacional, nomeadamente em sistemas marcados por uma 

forte lógica de enforcement migratório, demonstra que a expansão de poderes intrusivos 

de fiscalização pode produzir impactos humanos alarmantes, sem ganhos proporcionais 

em termos de eficácia dos procedimentos de afastamento.  

Neste contexto, Portugal deve rejeitar abordagens que aproximem os procedimentos 

administrativos de retorno de mecanismos de natureza policial ou penal, privilegiando 

antes soluções assentes na confiança institucional, no acompanhamento jurídico e social 

e no respeito pelos direitos fundamentais.  

 

5.2.10. Limitações ao retorno voluntário 

Ainda que a Comissão Europeia tenha assumido que o retorno voluntário185 seja mais 

económico186 e efetivo, tomando em consideração as necessidades e expetativas individuais e 

possibilitando a emancipação dos cidadãos e a melhor reintegração na comunidade,187 na sua 

Proposta a aplicação do retorno “mandatório” é significativamente ampla. Esta tem lugar nos 

casos em que o cidadão estrangeiro se recusa a colaborar com as autoridades durante o processo 

de retorno, em que aquele se muda para outro Estado-Membro sem autorização ou representa 

um risco de segurança, ou ainda nos casos em que a pessoa migrante não respeita a data 

estabelecida pelo Estado-Membro para efeitos de retorno voluntário, como determinado pelo 

artigo 12.º. 

Dessa forma, a possibilidade de retorno voluntário fica restringida aos casos em que não é 

aplicável o artigo 12.º, como estabelecido pelo artigo 13.º, consubstanciando, portanto, a 

exceção. Nestas situações, o artigo 13.º define que os Estados-membros devem indicar uma data 

na decisão de retorno notificada ao cidadão estrangeiro até à qual este deverá abandonar o país 

(com a possibilidade de o fazer mais cedo), estabelecendo um prazo máximo de 30 dias. No 

entanto, a Proposta não estabelece um limite mínimo, o que significa que os Estados-Membros 

 
185 A Comissão define retorno voluntário como o retorno independente ou assistido (através do pagamento dos custos da viagem ou 

da disponibilização de apoio financeiro ou material aquando da chegada ao país de retorno. 
186 De acordo com a informação fornecida pelo European Parliamentary Research Service, estima-se que o retorno obrigatório custe 

3414€, enquanto que o retorno voluntário custa 560€ - consultar aqui.  
187  Cf. European Commission, New EU Strategy on voluntary return and reintegration: Questions and Answers, 27 de abril de 2021, 

disponível aqui. 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/qanda_21_1932
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/qanda_21_1932
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podem definir prazos irrazoavelmente curtos para o retorno voluntário, o que é, desde logo, 

apontado como um ponto de preocupação188. 

Por outro lado, segundo a posição do Conselho, que suprime o artigo 13.º mencionado, 

referindo, no âmbito do artigo 7.º, a possibilidade de ser estabelecido um prazo máximo de 30 

dias para o retorno dos cidadãos estrangeiros, aquando da emissão da decisão, os Estados 

podem exigir o retorno imediato dos cidadãos. Ou seja, para além de optar por não autonomizar 

a previsão e regulação do retorno voluntário no regulamento, o Conselho admite a inexistência 

de qualquer prazo neste sentido. 

Considera-se, a este propósito, que, caso os cidadãos não disponham de um período razoável 

para tomar a sua decisão, no âmbito do retorno voluntário, poderão ser levados a uma situação 

de incumprimento, o que pode traduzir-se numa menor eficácia dos procedimentos de retorno 

e na aplicação de medidas coercivas com custos mais elevados para os Estados. Para além disso, 

quando existem preocupações relacionadas com o perigo de fuga, os Estados já dispõem de 

mecanismos internos capazes de dar resposta a estas situações, como por exemplo, a obrigação 

de apresentação periódica, não havendo a necessidade de aplicação de medidas mais coercivas 

e menos eficazes, como a detenção e o retorno mandatório. 

Por fim, as posições defendidas no âmbito deste tópico levantam também preocupações 

relativamente à uniformidade com a jurisprudência do TJUE que prioriza o retorno voluntário, 

defendendo a aplicação do princípio da proporcionalidade em todas as fases do procedimento 

de retorno, incluindo aquando da decisão sobre a cedência de um período de retorno 

voluntário189. Para além disso, o Tribunal estabelece que, tanto a decisão de recusa de um 

período para retorno voluntário, como a decisão sobre a duração desse período, quando o 

mesmo existe, devem poder ser objeto de um recurso efetivo190. 

  

Contexto nacional 

Tomando em consideração esta informação, considera-se que, no contexto português, o 

Estado deverá servir-se do poder de discricionariedade que lhe é concedido pelo 

legislador europeu de forma a garantir a priorização do retorno voluntário, 

designadamente através da concessão de um prazo equilibrado de um mínimo de 7 dias, 

 
188 ECRE, Policy Note 50, Towards a Point Of No Return? The EC’s Proposal for a Return Regulation, disponível aqui. 
189 TJUE, Caso Z. Zh. v Staatssecretaris van Veiligheid en Justitie and Staatssecretaris van Veiligheid en Justitie v I. O. (C-554/13), 11 

de junho de 2015, pa. 49 e 50, disponível aqui. 
190 TJUE, W (Al Hoceima) and X (Boghni) v Belgian State (Joined Cases C-636/23 and C-637/23), 1 de agosto de 2025, disponível aqui. 

https://ecre.org/wp-content/uploads/2025/10/ECRE-Policy-Note-50_Towards-a-point-of-no-return-for-fundamental-rights_The-ECs-proposal-for-a-Return-Regulation.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex:62013CJ0554
https://infocuria.curia.europa.eu/tabs/affair?lang=EN&sort=AFF_NUM-DESC&searchTerm=%22C-636%2F23%22&publishedId=C-636%2F23
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que permita assegurar a efetivação do retorno e a contenção de custos, assim como 

observar o estabelecido na jurisprudência europeia nesta matéria. Nos casos em que o 

retorno voluntário seja negado, nos termos do artigo 12.º da Proposta, deverá ser 

disponibilizada a notificação de decisão escrita e devidamente fundamentada nesse 

sentido, com referência aos meios jurisdicionais à disposição.  

 

5.2.11. A obrigação de cooperação 

A Proposta estabelece a obrigação da pessoa migrante cooperar com as autoridades dos Estados-

Membros em todas as fases do procedimento de retorno e readmissão, estabelecendo uma 

extensiva lista de obrigações a serem cumpridas, assim como consequências para o seu 

incumprimento, nos artigos 21.º e 22.º, respetivamente.  

Algumas das obrigações estabelecidas são a permanência no território do Estado-Membro 

responsável pela decisão de retorno, não sendo possível a deslocação para o território de outro 

Estado-Membro, a apresentação de toda a documentação relevante para efeitos de 

identificação, a não destruição de documentação com intenções fraudulentas e a não 

apresentação documentação falsa e a disponibilização de contactos atuais, incluindo uma 

morada. 

Considera-se que a obrigação de cooperação como estabelecida na Proposta impõe um ónus 

excessivo na pessoa migrante para demonstrar a sua cooperação com as autoridades e, 

portanto, poderá limitar a possibilidade de retorno voluntário. Especificamente quanto ao caso 

de requerentes de proteção internacional que veem o seu pedido de proteção internacional 

indeferido, devido à aplicação automática dos conceitos de país de origem seguro ou de país 

terceiro seguro, nos termos do Pacto191, podem encontrar-se verdadeiramente impossibilitados 

de cumprir estas obrigações, designadamente, por não conseguirem, efetivamente, obter 

documentação, devido à impossibilidade/dificuldade de contacto com as autoridades do país de 

origem, ou, por terem apresentado documentação falsa para lhes ser possível viajar, como é, 

muitas vezes, a única forma de efetivação da fuga do respetivo país de origem. Para além disso, 

tendo em conta a transitoriedade das soluções de acolhimento e, por vezes, a sua ausência, em 

muitos casos será impossível para os cidadãos estrangeiros fornecer uma morada 

permanente/estável. 

 
191 Artigos 38.º, n.º 1, alínea b) e 59.º e Artigos 42.º, n.º 1, alínea e) e 61.º do Regulamento (EU) 2024/1348 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 14 de maio de 2024 (Regulamento Procedimento). 
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O incumprimento destas obrigações, segundo a Proposta, pode significar, entre outros, sanções 

financeiras, que podem ser incompatíveis com a situação de instabilidade e vulnerabilidade em 

que se encontram os cidadãos estrangeiros em processo migratório. 

Note-se que o texto aprovado pelo Parlamento Europeu agrava a Proposta da Comissão 

Europeia, adicionando a possibilidade de aplicar sanções criminais, incluindo pena de prisão, 

em caso de não cumprimento das obrigações de cooperar192, aproximando, uma vez mais, o 

procedimento de retorno de uma lógica penal não compatível com a sua natureza administrativa. 

Quanto a este tópico, o Conselho prevê na sua posição a aplicação das medidas de investigação 

já referidas às pessoas migrantes que incumpram as suas obrigações de cooperar, nos termos do 

artigo 21.º, assim como medidas adicionais, ratificando a posição do Parlamento Europeu sobre 

a possibilidade de aplicação de sanções criminais.    

 

Contexto nacional  

No contexto nacional, considera-se que estas normas não são concordantes com os 

princípios da legalidade, da proporcionalidade e da justiça e razoabilidade, bem como 

com obrigações internacionais decorrentes, nomeadamente, da Convenção de Genebra 

e da CEDH.   

 

5.2.12. O respeito pelo princípio do non-refoulement 

Ainda que tanto a Proposta, como a posição do Conselho, reafirmem a importância do princípio 

do non-refoulement neste âmbito, ambas determinam o enfraquecimento da sua proteção 

efetiva, não só em razão da previsão dos return hubs, do mecanismo de reconhecimento mútuo 

das decisões de regresso e da inexistência de efeito suspensivo do recurso, como já referido, mas 

também devido às alterações ao nível da aferição do risco enfrentado no país de retorno, 

aquando da tomada desta decisão. 

O texto aprovado pelo Parlamento Europeu retira às autoridades dos Estados Membros o ónus 

da averiguação da conformidade do retorno com o princípio do non-refoulement, colocando-

o no cidadão estrangeiro. Esta posição encontra apoio no seio do Conselho, esperando-se a sua 

 
192 LIBE Committee, Report on the proposal for a regulation of the European Parliament and of the Council establishing a common 

system for the return of third-country nationals staying illegally in the Union, and repealing Directive 2008/115/EC of the European 

Parliament and the Council, Council Directive 2001/40/EC and Council Decision 2004/191/EC, disponível aqui. 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/A-10-2026-0048_EN.html#_section1
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pacífica aprovação no âmbito das discussões interinstitucionais sobre este instrumento 

legislativo. 

O Conselho vai mais longe, possibilitando a emissão de decisão de retorno sem especificação do 

país de retorno ou indicando múltiplas possibilidades, o que afeta gravemente a aferição cabal 

e individual que a aplicação deste princípio requer e é contrário ao estabelecido pela 

jurisprudência europeia,193 tendo em conta, especificamente, o princípio da segurança 

jurídica194. Para além disso, prevê a possibilidade da manutenção de uma decisão de retorno 

para determinado país em relação ao qual foi identificado um risco, a posteriori, determinando 

o mero adiamento da sua execução, o que pode implicar uma pressão legal e administrativa no 

sentido da remoção do cidadão e aumenta a probabilidade de que as salvaguardas não sejam 

devidamente revistas nas fases finais do procedimento. 

Desta forma, o princípio do non-refoulement acaba por assumir uma importância menos central 

e significativa no procedimento de retorno, o que é contrário às obrigações internacionais 

assumidas por todos os Estados-membros da União Europeia, em específico, Portugal, enquanto 

assinante da Convenção de Genebra e da CEDH. 

 

Contexto nacional 

No contexto nacional, torna-se, portanto, fundamental a criação de um mecanismo de 

avaliação sistemática do risco de refoulement, que permita reforçar a efetividade do 

princípio em questão, independentemente do estatuto migratório em causa, face ao seu 

tratamento no seio da Proposta em discussão, garantindo assim o respeito pelas 

obrigações assumidas pelo Estado português neste contexto e pelas recomendações 

internacionais sobre o assunto. 

 

 

 
193 TJUE, FMS and Others v Országos Idegenrendészeti Főigazgatóság Dél-alföldi Regionális Igazgatóság and Országos 

Idegenrendészeti Főigazgatóság (Joined Cases C-924/19 PPU and C-925/19 PPU), 14 de maio de 2020, disponível aqui. 
194 TEDH, Caso AUAD v. Bulgária (46390/10), 11 de outubro de 2011, pa. 133, disponível aqui. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/en/TXT/?uri=CELEX:62019CJ0924
https://hudoc.echr.coe.int/fre#{%22itemid%22:[%22001-106668%22]}
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Conclusão  

No presente documento, como referido inicialmente, procurámos responder a uma questão 

fundamental: conseguirão as novas regras propostas tornar o retorno mais eficaz? 

A análise realizada evidencia que a detenção administrativa continua a ser aplicada de forma 

sistemática em Portugal, apesar da sua natureza excecional e subsidiária. Paradoxalmente, a 

detenção tornou-se pontualmente uma resposta social, na falta de soluções de acolhimento em 

território nacional. 

Para além disso, as medidas alternativas à detenção não encontram aplicação significativa, 

ainda que a prática demonstre que alternativas fundadas na integração dos cidadãos 

estrangeiros e na criação de redes de apoio, que lhes permitam compreender devidamente os 

procedimentos e, em específico, os seus direitos e obrigações, resultam num maior 

cumprimento e cooperação e proporcionam maior confiança nas autoridades, tendo, 

portanto, maior eficácia. As medidas alternativas à detenção implicam também menos custos 

para os Estados quando comparando com a manutenção das infraestruturas e condições 

necessárias à detenção administrativa, devendo, portanto, ser priorizadas no âmbito da gestão 

migratória. No entanto, a detenção é a regra face a situações de irregularidade migratória, 

devido a uma presunção genérica da existência de perigo de fuga, ainda que esteja amplamente 

documentado o impacto que esta medida pode ter na saúde física e mental das pessoas 

migrantes, no exercício dos seus direitos fundamentais e no agravamento de situações de 

vulnerabilidade pré-existentes ou na origem de novas vulnerabilidades decorrentes da própria 

experiência de privação da liberdade. 

Tanto a proposta de alteração da legislação portuguesa, como a Proposta de Regulamento do 

Retorno da União Europeia assentam na premissa de que o reforço da detenção administrativa 

e das medidas coercivas permitirão ultrapassar as limitações atualmente identificadas no 

sistema de retorno, o que não encontra fundamento em dados empíricos e objetivos. Tal fica 

particularmente evidente no caso das pessoas “irretornáveis”, cujo afastamento não é possível 

por razões que não lhes são imputáveis. Neste caso, o alargamento dos períodos de detenção 

e/ou o reforço dos mecanismos de controlo não criam condições para o retorno, nem oferecem 

qualquer resposta duradoura. Pelo contrário, apenas prolongam situações de privação da 

liberdade e de incerteza jurídica sem perspetiva real de resolução, intensificando a 

vulnerabilidade das pessoas migrantes nesta situação. 
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A nível nacional, o alargamento dos períodos de detenção administrativa na alteração ao 

regime de retorno não assenta em qualquer juízo de proporcionalidade e não tem na sua base 

qualquer explicação empírica fundada no aumento da eficácia dos procedimentos, colocando 

em causa princípios basilares de direitos humanos e aproximando o regime da detenção 

administrativa de uma lógica penal. Importa notar, ainda, que o aumento do período de 

detenção é incompatível com a atual195 capacidade de resposta do Estado português neste 

âmbito, devido à limitada capacidade dos centros de detenção existentes em território nacional, 

que tem implicado, desde logo, a utilização de espaços inadequados para o efeito, como a zona 

internacional do aeroporto de Lisboa, colocando em causa o princípio da dignidade humana. 

A proposta do governo português também introduz alterações significativas no âmbito da 

proteção internacional, aproximando-a do regime estabelecido na Lei de Estrangeiros, 

propondo, nomeadamente, a tramitação de procedimentos administrativos ou processos 

criminais por entrada irregular em território nacional na pendência da análise do pedido de 

proteção internacional. Para além disso, a proposta de revogação da figura da admissão tácita à 

fase de instrução do procedimento de proteção internacional resulta numa total desoneração 

do Estado pela inação e pelos atrasos no âmbito do mesmo e ameaça agravar os últimos.  

A nível europeu, no que respeita à Proposta de Regulamento do Retorno, as regras propostas 

abordadas ao longo do presente documento, nomeadamente, a externalização dos 

procedimentos de retorno, o mecanismo de reconhecimento mútuo das decisões de regresso, a 

não suspensão da decisão de regresso durante a pendência do recurso, as limitações ao retorno 

voluntário e a ampla de obrigação de cooperação com as autoridades, têm implicações de 

extrema gravidade para os direitos dos migrantes. Para além disso, colocam em causa o respeito 

pelo princípio do non-refoulement direito e indireto e representam encargos financeiros 

significativos para os Estados. 

Ademais, tanto a Proposta, como a posição do Conselho aumentam substancialmente os 

fundamentos de detenção, assim como os períodos estabelecidos para a mesma, sem a devida 

consideração pelos princípios da proporcionalidade e da segurança jurídica e em consequente 

incompatibilidade com as normas de direito internacional e a jurisprudência europeia. Mantêm 

também a possibilidade de detenção de menores, o que é, em qualquer contexto, 

completamente contrário ao superior interesse da criança. 

 
195 À data de 5 de junho de 2026. 
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Neste contexto, as alterações em discussão assentam numa associação errónea entre detenção 

e maior eficácia do retorno, que, como vimos, não encontra qualquer suporte na evidência 

analisada. Assim, aquelas não dão indícios de solucionar os problemas identificados no seio 

do retorno, estabelecendo, pelo contrário, uma abordagem punitiva, restritiva e desigual, 

centrada na detenção, que, como amplamente reconhecido, não assegura o sucesso do 

afastamento. Assiste-se, assim, à progressiva desumanização das políticas migratórias. 

Portugal dispõe de instrumentos jurídicos que permitem uma abordagem mais equilibrada, 

assente na aplicação efetiva das medidas alternativas à detenção, no reforço das respostas de 

acolhimento e acompanhamento e na procura de soluções para pessoas que permanecem em 

situação de impasse jurídico. A questão que se coloca não é, portanto, uma questão de 

possibilidade jurídica, mas de vontade política. 

Impõe-se, por isso, a adoção de estratégias e políticas centradas na proteção dos direitos 

fundamentais das pessoas imigrantes e requerentes de proteção internacional, reconhecendo, 

para tal, as causas na base dos movimentos migratórios e procurando respostas regionais 

coordenadas que permitam, não só criar vias legais e humanitárias para a União Europeia e, 

consequentemente, responder às necessidades existentes, como também incentivar mudanças 

estruturais a nível internacional.  

É, portanto, imprescindível a responsabilização do Estado Português nesta matéria, que decorre 

das respetivas obrigações internacionais, que foram assumidas de forma voluntária, através da 

assinatura dos tratados e convenções internacionais em matéria de direitos humanos. Neste 

quadro, dentro da margem de discricionariedade que o legislador europeu concede aos 

Estados, e através do reforço de outro tipo de respostas, nomeadamente, a nível das soluções 

de acolhimento em território nacional e da aplicação das medidas alternativas à detenção, 

Portugal poderá adotar um regime mais favorável e garantístico. 

Num contexto europeu em que a detenção tende a afirmar-se como resposta automática, 

importa recordar que a humanidade de um sistema migratório não se mede pela sua capacidade 

de deter, mas pela sua capacidade de encontrar soluções justas, proporcionais e compatíveis 

com a dignidade das pessoas migrantes — é nesta escolha que se revela o compromisso de um 

Estado com os direitos humanos. 
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Siglário  

ACNUR - Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 

AIMA - Agência para a Integração, Migrações e Asilo 

AIMA-CNAR - Centro Nacional para o Asilo e Refugiados da Agência para a Integração, 

Migrações e Asilo  

CDFUE - Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

CEDH - Convenção Europeia dos Direitos Humanos 

CIT - Centro de Instalação Temporária 

CPR - Conselho Português para os Refugiados 

CSTAF - Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

EECIT - Espaço Equiparado a Centro de Instalação Temporária  

GNR - Guarda Nacional Republicana  

ILGA - Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo. 

JRS - Serviço Jesuíta aos Refugiados 

LGBTQI - Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, Queer e Intersexo. 

MENA - Menores Não Acompanhados 

MNP - Mecanismo Nacional de Prevenção 

OIM - Organização Internacional para as Migrações 

ONU - Organização das Nações Unidas 

PIDCP - Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 

PSP - Polícia de Segurança Pública 

SEF - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
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SIS - Sistema de Informação Schengen 

TEDH - Tribunal Europeu de Direitos Humanos 

TJUE - Tribunal de Justiça da União Europeia 

UHSA - Unidade Habitacional de Santo António 

UNEF - Unidade Nacional de Estrangeiros e Fronteiras 

 



 

 
 

 


